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PREFÁCIO

Estimado Leitor,
De acordo com Stam (2007)1 teoria é prática abstrata, e prática é teoria 

aplicada. A prática não se pode posicionar sem as questões teóricas que orien-
tam a investigação. Além disso, a sua relação é simbiótica, na medida em que 
um avanço em um campo requer automaticamente uma modificação do outro. 
Isto quer dizer que, se houver um avanço em teoria, então certamente haverá um 
avanço na prática e vice-versa, constituindo então, a práxis.

A partir das provocações engendradas pelos discursos de estudantes ou pro-
fissionais que afirmam que “na prática a teoria é diferente”, este e-book surge com 
o intuito de demonstrar a interlocução entre a teoria e a prática, apresentando dife-
rentes estudos produzidos por autores de várias regiões do nosso país, estudos que 
demonstram por meio dos resultados o quanto esses dois conceitos são interrela-
cionados. É com grande contentamento que apresentamos o e-book intitulado: 
Teorias e Práticas na Educação: contextos, reflexões e experiências.

Este e-book, portanto, reuniu obras que descrevem resultados de estudos 
teóricos e estudos práticos com abordagens qualitativas, quantitativas e refle-
xivas que trazem propostas, abordagens e provocações em diversas áreas do 
conhecimento, dentro da grande área: Educação. Todas as obras aqui retrata-
das apresentam em comum um núcleo integrador: apresentar estudos teóricos 
e práticos que discutem como as teorias são formadas a partir de práticas e que 
estas, são norteadas por teorias em um movimento bidirecional. Reconhecer e 
compreender esse movimento é extremamente importante para nortear a prática 
pedagógica que orienta a todos nós, educadores e pesquisadores.

A partir dessas considerações, convido você prezado leitor, a experien-
ciar cada capítulo conosco. Desejamos que estes capítulos possam proporcionar 
vivências, práticas e experiências únicas, que provoquem novas flexões sobre a 
teoria e a prática, sobretudo, em relação a pensar na interlocução entre esses dois 
conceitos, de modo a nortear sua prática pedagógica para desenvolver à ideia 
de um conjunto de práticas visando à transformação da realidade educativa. 
Retrato aqui, que este é um desejo dos autores, que escreveram com muita dedi-
cação e empenho cada um dos capítulos.

Deivid Alex dos Santos
05 de Junho de 2022.

1	 STAM, H. Theoretical Psychology. In: PAWLIK, K.; ROSENZWEIG, M. (Eds.). The 
International Handbook of Psychology. London: Sage Publications, 2007. p. 551-569. 



NECESSIDADES FORMATIVAS E PROPOSTA DE 
ENSINO REMOTO DE GEOCIÊNCIAS EM 

TEMPOS DE PANDEMIA
Mariane Cristina Mendes1

Silmara Sartoreto de Oliveira2

1. INTRODUÇÃO 

O modelo educacional tradicional recebe críticas por estimular os estu-
dantes a serem reprodutores de conteúdos e passivos na construção do seu co-
nhecimento. Assim, a busca por metodologias ativas de ensino é frequente entre 
o meio docente por estimular a curiosidade e despertar a autonomia, ultrapas-
sando o cumprimento de currículo para dar vez a formação de um indivíduo 
crítico e funcional na sociedade. 

Nos últimos 3 anos, as aulas remotas se fizeram presente no ensino pelo 
distanciamento social que ocorreu como alternativa no controle da dissemina-
ção do vírus SARS-CoV-2, causador da doença COVID-19. Entendendo o mo-
mento atual de pandemia, o emprego do ensino remoto foi às pressas para que 
as aulas continuassem, assim, a reprodução de aulas expositivas e tradicionais 
no ensino on-line acabou acontecendo, porém, os professores mostraram estar 
se reinventando e novos modelos de ensino são uma busca constante. Neste con-
texto, o ensino continuou através de aulas remotas, no formato à distância ou 
híbrido, com a inserção de tecnologias e plataformas educacionais.

O ensino híbrido é uma proposta pedagógica que envolve a mescla de 
aulas online e aulas presenciais; tem como uma das principais vantagens a rea-
lização das atividades no tempo de cada aluno, o que não é possível em au-
las presenciais convencionais, onde o professor tem tempos pré-determinados 
para realizar alguma atividade e a maioria da turma precisa realizar ao mesmo 
tempo. Sabe-se que cada indivíduo tem um tempo diferente na realização de 
tarefas, o que acaba dificultando na execução dessas atividades, tendo em vista 

1	 Mariane Cristina Mendes; Mestra em Biotecnologia e Especialista em Ensino de Ciências 
Biológicas; e-mail: mariane.cristina@uel.br.

2	 Silmara Sartoreto de Oliveira; Doutora em Educação para a Ciências UNESP/Bauru/SP 
e Docente do Dep. de Biologia Geral/CCB/UEL/Londrina/PR; e-mail: silmara.sartore-
to@uel.br.
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que alguns alunos terminam antes, outros demoram mais, além daqueles que 
precisam rever o conteúdo para conseguir realizar. Além disso, o ensino híbrido 
incentiva a autonomia nos estudantes que precisam estudar e revisar seus ma-
teriais anteriormente às aulas presenciais para levantar questionamentos com o 
professor, sendo também uma maneira de trabalhar metodologias ativas e uma 
excelente proposta no cenário atual, uma vez que, futuramente, as aulas possam 
voltar nesse rodízio entre presencial e remoto. 

As metodologias ativas são um conjunto de propostas que visam tirar o 
papel de professor “detentor do conhecimento” para dar vez a um mestre media-
dor do caminho a ser percorrido. Como exemplo de metodologias ativas pode-se 
citar a utilização de jogos, construção de maquetes, sala-invertida, investigação 
por problemas, debates, seminários, entre tantas outras que podem ser criadas 
ou reconstruídas buscando colocar o aluno como o maior interessado no proces-
so de ensino-aprendizagem. Integrar temas diferenciados, metodologias ativas e 
ensino híbrido pode ser uma alternativa para a prática docente visando superar 
a aprendizagem passiva e colocar o aluno como o centro desse processo, com 
a orientação dos professores aos objetivos esperados a experiência pode trazer 
resultados surpreendentes no aprendizado. 

Esse trabalho se propôs a fazer, primeiramente, uma análise qualitativa 
e quantitativa por meio de questões que visaram compreender as maiores difi-
culdades encontradas pelos professores, pais e alunos durante as aulas remotas 
para, então, a partir daí, construir uma proposta de ensino ativo para a aplicação 
nas aulas on-line. 

A sequência metodológica planejada foi construída após a análise dos 
dados obtidos através do questionário e os conteúdos abordados foram crosta 
terrestre, placas tectônicas e camadas do interior da Terra. Essa proposta utili-
zou matérias de fácil acesso, uma vez que, a queixa sobre o emprego de aulas 
práticas se dá por conta de materiais caros ou difíceis de encontrar e também 
com a utilização de esquemas para instigar o lúdico e facilitar a visualização do 
processo por parte dos estudantes.

Diante do exposto, a proposta de um ensino híbrido, nos tempos 
atuais, visa colaborar com o futuro das escolas. Espera-se que, dentre as di-
versas formas de aprender, esse material possa proporcionar o repensar sobre 
o trabalho do professor de forma a ressignificar o processo de ensino-apren-
dizagem das ciências. 

No intuito de identificar o perfil profissional, potencialidades e dificulda-
des encontradas para o trabalho remoto em tempos de pandemia, foi aplicado 
um questionário, via Google formulários. Os sujeitos desta pesquisa foram 30 
professores, principalmente na área de Ciências e Biologia de acordo com o 
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Comitê de Ética do Centro de Ciências Biológicas da Universidade Estadual de 
Londrina – UEL, pesquisa nº 12592 - PROPPG.

As questões, objetivas e dissertativas, versaram sobre idade, escolarida-
de, profissão principal e secundária, presença de dependentes em idade escolar 
e uso de tecnologias no trabalho antes e pós pandemia. Também envolveram 
questões relacionadas à vivência, dificuldades e possíveis soluções para que ati-
vidades de ensino de forma remota fossem alcançadas. 

Os dados foram analisados de forma quantitativa e qualitativa, e estão 
apresentados em forma de gráficos e o formato qualitativo, obtidos em questões 
abertas, com a análise das respostas elaboradas pelos participantes.  

1.1. Análise quantitativa da coleta de dados sobre os desafios enfrentados por 
profissionais da educação no ensino remoto

Os participantes apresentam idade entre 24 e 40 anos, maioria do gênero 
feminino (78%), pós-graduação concluída (50%), atuando na educação básica 
(83%), o que corrobora com os dados anunciados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (Inep, 2017), onde a maior 
parte dos professores têm entre 30 e 39 anos, 70% são mulheres que atuam na 
educação básica.

Segundo o IBGE (2021) o número de desempregados após a pandemia 
no Brasil cresceu mais de 31% e a taxa de trabalhadores informais também au-
mentou, cerca de 33% da população brasileira. Os sujeitos desta pesquisa são 
docentes, porém dentre esses, 26% relataram ter outras atividades paralela, com 
finalidade financeira, que vão desde artesanato, venda de alimentos, produtos de 
limpeza e palestrantes. 

O baixo salário, falta de infraestrutura na escola e tempo de dedicação 
ao trabalho são alguns dos problemas evidenciados pelos professores na ela-
boração de atividades práticas, mesmo havendo consciência de que estas au-
mentam a participação e o interesse dos seus alunos (RAMOS; ROSA, 2008; 
HANZELMANN, et al., 2020). 

Um levantamento sobre quais ferramentas digitais são utilizadas nas 
atividades diárias antes da pandemia mostrou que a maior parte (72%) dos 
docentes utilizavam o e-mail e o skype para comunicação e trabalho remoto. 
Houve apenas um relato (3%) do emprego da ferramenta Google Classroom 
e moodle na prática docente. Os que não se utilizavam desses recursos ale-
garam que os alunos não tinham acesso à internet e que as escolas não dis-
ponibilizavam ferramentas e sinal de acesso aos alunos. Após a pandemia o 
quadro mudou, e todos relataram que passaram a utilizar tecnologias digitais 
nos seus trabalhos como aponta o gráfico 1, ressaltando a falta de suporte 
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do empregador, uma vez que, a internet utilizada pelo professor é de sua 
responsabilidade.

Gráfico 1 - Comparação da utilização de tecnologias digitais para o ensino remoto antes e 
após o emprego do isolamento social.

Fonte: As Autoras.

Esses dados apontam a importância de se trabalhar a alfabetização digital 
entre professores e alunos nas escolas, uma vez que não estão preparados para a 
utilização dessas ferramentas e/ou não tiveram tempo hábil necessário para re-
pensar sua metodologia e didática no formato remoto em tempos de pandemia. 

A alta demanda e dedicação é um dos principais desafios para os do-
centes, que, muitas vezes acabam por reproduzir de aulas presenciais de forma 
síncrona, gerando desinteresse, desgaste e desmotivação nos processos de ensino 
entre os estudantes (HANZELMANN et al., 2020). 

  A relação entre o professor e o aluno vai além de simples troca de 
informações. De acordo com Móran (2015), a interação e compartilhamento de 
experiências se torna um momento de extrema importância para o processo de 
ensino e aprendizagem. 

Aproximadamente 62,7% dos sujeitos analisados, não possuem depen-
dentes em idade escolar (Gráfico 2). Dentre os que apresentam os dependentes, 
observou-se que a maior parte estava matriculada em escolas ou faculdades pri-
vadas (Gráfico 3). 
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Gráfico 2 - Relação de participantes com dependentes em idade escolar.

Fonte: As Autoras.

Gráfico 3 - Levantamento do nível escolar dos estudantes e do tipo de escola, pública ou 
privada, dos participantes com dependentes em idade escolar.

Fonte: As Autoras.

As atividades propostas por instituições e escolas privadas, apresentam 
vantagens em relação às públicas, uma vez que a administração financeira para 
a aquisição de equipamentos digitais e o acesso à rede mundial de computadores 
(internet) são mais comuns nestas instituições, o que não retrata a realidade da 
maioria dos estudantes brasileiros. 

De acordo com a pesquisa do TIC (Tecnologias de Informação e 
Comunicação, 2019), 39% dos estudantes de escolas públicas não têm computa-
dor ou tablet em casa quando comparados às escolas particulares que é de 9%. 
Assumindo esse desafio, o papel do professor é propiciar aos seus alunos uma 
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educação acessível e inclusiva, que ultrapasse as dificuldades do acesso online. 
É uma discussão bastante ampla em termos políticos e sociais, e requer investi-
mento e políticas públicas no intuito de mitigar os problemas de agravamento da 
desigualdade e equidade na educação brasileira (MARQUES, 2020). 

Nesse cenário de incertezas que a população mundial vem enfrentando 
por conta do vírus Sars-Cov-2, causador da doença COVID-19, as atividades 
remotas permitem que o processo de ensino e aprendizagem aconteça em 
diferentes e diversos locais, priorizando neste momento, a saúde de todos. 

O processo de adaptação a esse contexto parece ser bastante desafiador 
e, assim como Marques (2020), acredita-se que dentre os estudantes que traba-
lham de forma remota, a maioria consegue estabelecer uma rotina de estudos 
online quando bem orientados. Para tanto, faz-se necessário equipamentos e 
ferramentas adequadas e diferentes estímulos para a aprendizagem, ressaltando 
a importância do papel do professor na elaboração, apresentação e utilização 
desse modelo para o processo de ensino e aprendizagem das ciências. 

É fato que a educação à distância nos leva a compreender, de maneira 
mais efetiva, como professores e alunos desempenham seu papel na sociedade. 
As mudanças, de certa forma impostas pelo cenário atual, do ensino de forma 
remota ou híbrido, apontam para uma alternativa educacional, com a utilização 
de tecnologias e conceito atuais, não descartando as aulas presenciais, pois o 
que se busca são propostas de ensino que valorizem o processo de construção 
de conhecimento, em tempos de pandemia, ou em situações adversas sociais e 
tecnológicas. 

1.2 Análise qualitativa sobre os desafios enfrentados por profissionais da educação 
no ensino remoto

Dentre as principais queixas relatadas pelos professores neste estudo, evi-
denciam que o ensino remoto preconiza alta demanda de atividades enviadas 
pela escola, dificultando a concentração nas aulas, juntamente com a falta de 
entendimento das atividades propostas, falta de tempo e falta de familiaridade 
com as plataformas digitais. Sabe-se que o professor, antes mesmo de adotar o 
ensino remoto, já apontava para o excesso de trabalho e falta de infraestrutura 
nas escolas, fato que se agravou ainda mais em tempos de pandemia. 

Apesar das dificuldades descritas acima, os sujeitos dessa pesquisa en-
tendem a importância do ensino remoto neste momento e destacaram pontos 
positivos do ensino remoto tais como: conforto de estudar em casa sem preci-
sar se deslocar; proteção dos professores, funcionários e alunos contra o vírus; 
não afastamento do contexto escolar; aproximação da família com a escola e 
professores; utilização de novas metodologias e ferramentas digitais; palestras e 
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debates com pessoas de vários lugares através de vídeo-chamadas e otimização 
do tempo gasto no transito, utilizando para a realização de outras tarefas. 

O desinteresse pelas aulas teóricas, limitam o interesse dos alunos pelas 
aulas práticas; pela falta de conhecimento digital; pela dependência do aluno 
pelo professor para a realização das atividades; pela timidez em ligar a câmera 
e o áudio dificultando o questionamento e a relação com o professor; pela fal-
ta de socialização; pelos problemas de conexão e pela falta de maturidade dos 
estudantes, principalmente do ensino fundamental, ao organizar as atividades a 
serem cumpridas. 

Analisando os apontamentos citados acima, percebe-se a carência de do-
mínio digital por parte dos professores e a necessidade do preparo de atividades 
que estimulem os alunos e facilitem o trabalho do professor colocando-o como 
mediador e não como o principal responsável pela aprendizagem.

O gráfico 4 revela a satisfação dos participantes em relação ao ensino 
remoto. 

Gráfico 4 – Nível de satisfação com o emprego do ensino remoto no momento de pandemia.

Fonte: As Autoras.

A maioria, aproximadamente 58%, respondeu sentir um grau modera-
do de satisfação onde a utilização de metodologias ativas de ensino, poderia 
aumentar a satisfação, uma vez que, estimula o interesse e a participação dos 
estudantes, até mesmo a proatividade, pois a maturidade foi bastante questiona-
da nesse trabalho. Algumas respostas sobre as vantagens do ensino remoto são 
destacadas a seguir: 

Acredito que quem está interessado em estudar e tem a possibilidade de participar 
das atividades on-line, não perdeu com o ensino remoto, pelo contrário, ganhou e 
muito, porque, percebi o quanto perdia tempo me deslocando para ir e para voltar 
da Universidade (as vezes perdia parte do começo e do fim da aula devido os horá-
rios dos ônibus e van). Agora cada minuto é aproveitado e a maioria das aulas pode 
se estender um pouco mais se for da vontade do(a) professor(a) e da turma (o que 
aconteceu algumas vezes) por não ter a preocupação em voltar para casa, porque já 
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se está em casa (não há preocupação quanto segurança, os riscos de se estar na rua 
sozinha a noite, horários de ônibus, van, etc).; 
A partir deste momento que estamos vivendo, acho muito difícil o ensino a distância 
ou atividades remotas não continuarem após o fim da pandemia, pois eles já estão 
fazendo parte do cotidiano das pessoas, mesmo que em poucas ocasiões. Uma van-
tagem é um consequente aumento na qualidade de vida, porque muitas atividades 
teriam suas durações reduzidas, permitindo o uso do tempo em outras atividades. Já 
uma crítica, é a perda que se tem, relativa a possíveis discussões e debates que pode-
riam ocorrer durante o EAD ou atividades remotas, sem um contato mais próximo 
que favorecesse esse tipo de ação.

Neste último comentário há relato da perda das relações entre os colegas e 
os professores, o que também foi levantado por outros participantes da pesquisa: 

A maior dificuldade está em engajar o educando. Falo pelo ensino público onde 
muitos são desinteressados e com o ensino remoto houve agravamento do desinte-
resse. É muito difícil fazer com que os educandos realizem as atividades a distância, 
mesmo as mais simples.

A experiência com o ensino remoto surgiu a partir da imposição de cui-
dados com a saúde coletiva, porém, muitos equívocos e ajustes apontam ser 
necessários para que esse processo seja produtivo e revolucione a educação. 

O levantamento do emprego do ensino híbrido pelos professores, confor-
me pode-se verificar no Gráfico 5, considera-se que foi bem aceito. Vale ressaltar 
que há um equívoco no conceito de ensino híbrido e aulas online, uma vez que 
é compreendido como aulas presenciais e remotas de forma simultânea, com 
parte dos estudantes assistindo em casa e outra parte na escola. 

Gráfico 5 – Levantamento sobre a possibilidade do emprego do ensino híbrido como 
metodologia de ensino no período de pandemia.

Fonte: As Autoras.

O ensino híbrido é mais complexo, valendo-se de atividades completa-
mente online, sem a presença do professor, onde o aluno irá investigar e pesqui-
sar seus conhecimentos e dúvidas, e somente depois, em uma próxima semana, 
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quando encontrar o professor, é que acontecerão debates e possíveis esclareci-
mentos dos estudos assimilados (SCHNEIDER, et al., 2015).

Gráfico 6 – Levantamento sobre a possibilidade do emprego de atividades práticas no ensino 
à distância como metodologia de ensino no período de pandemia.

Fonte: As Autoras.

Por fim, ao se questionar sobre os desafios na aplicação de atividades prá-
ticas no ensino remoto, mencionaram o tempo gasto pelo professor no preparo 
das aulas, o acesso à materiais de fácil acesso e baixo custo e a busca dos alunos 
pelo mesmo como os maiores entraves para os tempos atuais. O gráfico 6 aponta 
a opinião dos participantes sobre a aplicação de atividades práticas no modelo 
remoto. A maior parte (42,9%) respondeu não ser possível o emprego de ativi-
dades práticas no modelo remoto por entender as dificuldades mencionadas. 
Entretanto, 37,1% concordou com o emprego de atividades práticas mostrando 
que envolve variáveis que podem ser superadas com materiais de fácil acesso, 
baratos e que não exijam maior preparação prévia pelo professor.

1.3 Proposta metodológica de ensino ativo para aplicação de forma remota

A sequência didática descrita na metodologia foi explorada em 4 passos 
para facilitar a compreensão do leitor. De acordo com Antoni Zabala (2015), 
associações e expressões são pertinentes no processo ensino-aprendizagem, de 
modo que relacionar a observação do real e compará-la com outras ideias de 
acordo com a necessidade na sua vida e, após as comparações, as expressões 
através de maquetes e desenhos, por exemplo, ajuda a tornar os conhecimentos 
adquiridos em concretos.

A proposta apresentada foi aplicada em 5 turmas diferentes de 6º ano. 
De acordo com Moran et al., (2015) a aprendizagem se faz através do exercício 
de vários recursos, entre eles, imagens, escrita, fala e resolução de perguntas. 
Assim, considera-se que alguns destes passos exploraram e incentivaram a cons-
trução de uma aprendizagem mais colaborativa entre os alunos. 
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No momento 1, com o levantamento das questões consideradas proble-
ma, a maioria dos alunos, aproximadamente 70%, respondeu não ser possível 
perfurar o interior da Terra por conta da temperatura, mostrando um conheci-
mento prévio sobre o assunto e levantando outras questões como: “Por que o ser 
humano não constrói uma roupa que suporte temperaturas altas?; O ser humano 
conseguiu chegar à lua, por que não consegue chegar ao interior da Terra?”. 

Considera-se importante ressaltar que o professor deve instigar os alunos 
na busca por respostas às suas perguntas e os incentive a criticidade. Nesse mo-
mento, apenas as respostas às perguntas não era o essencial, mas a experiência 
realizada permitiu mostrar aos alunos que a temperatura não era o único desafio 
para o humano perfurar o interior da Terra. Os alunos puderam pesquisar outros 
fatores que impediriam essa possibilidade. No modelo remoto, uma das maiores 
vantagens, está em incentivar os alunos a realizarem pesquisas em sites, dando 
a oportunidade aos estudantes sobre pesquisas de qualidade em sites confiáveis, 
dizimando sites tendenciosos que apresentam “fake news”. 

Questões como: “Se o humano nunca chegou ao centro da Terra, como 
ele sabe o que existe lá?; Como o ferro presente no núcleo da Terra chegou até 
lá?”. Observa-se pelas perguntas, curiosidade e interesse em entender o con-
teúdo apresentado e não apenas uma preocupação em decorar quais eram as 
camadas da Terra e do que cada uma era formada. Moran et al., (2015) aponta 
que no ensino fundamental o importante é formar indivíduos críticos e que 
desempenham um papel importante na sociedade, não, apenas reprodutores 
de funções.

No momento 2, havia sido solicitado o material, em todas as turmas e 
pelo menos um aluno de cada turma já havia conseguido fazer, antes da aula, a 
associação do alimento com as camadas do interior da Terra. Nessa atividade 
prática é importante que o professor faça em conjunto com os estudantes, pois, 
será necessário fazer um corte no alimento, com a supervisão de um responsável 
para evitar acidentes. A figura 1 apresenta algumas atividades executadas pelos 
estudantes, pois considera-se que as atividades práticas instigam a curiosidade 
e despertam o interesse dos alunos, além de despertarem a aprendizagem de 
forma lúdica. Releva-se também chamar a atenção dos estudantes para o fato 
de que as divisões que se fazem no interior da Terra acontecem pelas diferentes 
composições e características morfogeológicas, assim, não são divisões exata-
mente delimitadas como se observa no ovo ou no abacate, por exemplo, sendo a 
responsabilidade do professor descrever a continuidade dessas camadas e expla-
nar o motivo dessa divisão.
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Figura 1 – Levantamento sobre a possibilidade do emprego de atividades práticas no ensino 
à distância como metodologia de ensino no período de pandemia.

Fonte: As Autoras.

No momento 3, antes da introdução dos conceitos de litosfera e placas 
tectônicas, realizou-se uma retomada dos conteúdos e um diagnóstico do pro-
cesso de ensino-aprendizagem no intuito de dar continuidade ao conteúdo a ser 
abordado posteriormente. A questão-problema sobre os conceitos de placas tec-
tônicas nota-se uma falta de entendimento por parte de todas as turmas, pois os 
alunos apenas responderam que estas placas causam terremotos, sem visualizar 
o que realmente são, onde se encontram e como se movimentam. 

No início da aula, foi solicitado aos alunos que fizessem o desenho da 
Pangeia e dos continentes atuais. Foi possível realizar um debate com os estu-
dantes sobre o que pode ter acontecido para que os continentes se separassem. 
Em pelo menos 3 turmas, as respostas foram: “Furações separaram os conti-
nentes; Guerras entre os humanos separou os continentes; A água separou os 
continentes”. 
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Figura 2 – Material utilizado para ilustrar a movimentação das placas tectônicas. 

Fonte: As Autoras.

A figura 2 mostra como os skates podem ser utilizados para representar 
as placas tectônicas e seus movimentos. Foi demonstrado, com o auxílio de ska-
tes de dedos, a incidência de terremotos ou tsunamis em alguns países.  Assim 
como os skates, as placas tectônicas se movimentam, porém, estas últimas se 
encontram sobre o magma. Dependendo do local que a pessoa se posicionar 
no skate ela terá mais chances de cair ou não, por exemplo, quando em pé na 
ponta dos skates, não há equilíbrio, diferente do seu posicionamento ao centro, 
de forma parecida se observa nas placas que tectônicas, os continentes podem 
ser comparados a pessoa em cima do skates, aqueles que ficam posicionados 
ao centro das placas tectônicas são países com índices muito baixo ou até mes-
mo sem terremotos, diferentes de países que se encontram no limite entre duas 
placas tectônicas que sofrem com terremotos e tsunamis.  No Brasil esses fenô-
menos não acontecem em altos níveis. O movimento que provoca a queda fácil 
dos objetos na ponta do skate, representam o encontro das placas tectônicas. A 
maior estabilidade dos objetos ocorre no centro do skate, ilustrando que o Brasil 
é um país que se encontra no meio de uma placa tectônica, motivo pelo qual os 
terremotos são mais fracos

Posteriormente foi distribuído aos alunos um quebra cabeça das placas 
tectônicas, de forma online, para que os alunos interagissem e pudessem perce-
ber como os continentes parecem se encaixar.

Com estas atividades, espera-se que esse estudo possa ser ampliado, e den-
tre outros fatores, a utilização de recursos educacionais e de fácil acesso possam 
estar disponíveis aos docentes e que se mostre uma alternativa viável e simples 
de ser utilizada. 
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2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mudanças significativas nos processos educacionais vêm sendo discutidas 
há décadas, porém, o cenário atual (Pandemia) evidenciou dificuldades, pos-
sibilidades, desigualdades e os principais problemas enfrentados pelo sistema 
educacional brasileiro que precisam ser revistos. 

A metodologia de ensino pautada em aulas online não se caracteriza 
como o maior problema da educação. O acesso às tecnologias de ensino e suas 
ferramentas, assim como desinteresse nas aulas remotas, por falta de conecti-
vidade ou por dificuldade de acesso, mostra-se como um dos desafios a serem 
enfrentados pelos profissionais da educação brasileira.

Muito professores têm apenas reproduzido suas aulas ministradas de 
forma presencial, em gravações disponibilizadas aos alunos. Este fato deve ser 
repensado, uma vez que, as atividades organizadas de forma remotas, exige 
autonomia e maturidade dos estudantes. É preciso incentivá-los a buscar seu 
aprendizado com a orientação de seu professor, que atuará como facilitador do 
processo de aquisição do conhecimento e não detentor de verdades absolutas. 
Para tanto, propostas de atividades que estimulem o senso crítico e a indepen-
dência dos alunos devem ganhar destaque. 

Neste sentido, é preciso pensar e organizar atividades acessíveis à todos, 
incluindo àqueles que têm pouco ou nenhuma familiaridade ou acesso à rede 
mundial de computadores (internet), sendo esse o maior desafio do cenário edu-
cacional atual, pois depende de questões político sociais que independem da 
vontade, do trabalho e do desejo do professor.
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CURRÍCULO EM PERSPECTIVA: 
AS TEORIAS CRÍTICAS E PÓS-CRÍTICAS 

NAS ABORDAGENS CURRICULARES
Eunice Nóbrega Portela1

Dirce Maria da Silva2

1. INTRODUÇÃO

O presente texto apresenta perspectivas acerca de percepções teóricas cur-
riculares, considerando pressupostos concernentes às escolas crítica e pós-críti-
ca. A história do currículo está dividida em abordagem tradicional, crítica e pós-
-crítica, oriundas das construções históricas, sociais e culturais que permeiam a 
educação no país.

Em cada abordagem encontra-se visões diferentes ou que se complemen-
tam, de homem e sociedade, que, sabe-se, determinam diferentes compreensões 
da educação e do sujeito que se pretende formar. Mediante isso, fica evidente 
que não há neutralidade, por que em cada contexto ideológico existem formas 
e intencionalidades educativas diferentes, cujos fundamentos são norteados por 
especificidades. 

Nesse sentido, dentro do escopo e limites do estudo aqui proposto, bus-
ca-se refletir sobre concepções e fundamentos que vemos nortear políticas pú-
blicas, institutos normativos, diretrizes curriculares e práticas pedagógicas da 
educação no Brasil. 

O objetivo da pesquisa é vislumbrar evidências que auxiliaram na 
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determinação de normativas da Educação, balizadas por concepções oriundas das 
vertentes teóricas crítica e pós-crítica. Constata-se que a teoria pós-crítica tem sido 
utilizada de forma complementar ao modelo crítico, sobretudo nas propostas cur-
riculares de abordagens e práticas pedagógicas construídas em estabelecimentos 
norteados por perspectiva democrática e por diversidade cultural e social. 

Nesse sentido, compreender as concepções curriculares das teorias críticas 
e pós-críticas, pode conduzir-nos à compreensão sobre convergentes aplicações em 
que uma corrente não exclui a outra nas propostas pedagógicas construídas sob a 
égide participativa dos sujeitos sociais que compõem os diversos cenários educativos. 

2. DA VERTENTE TEÓRICA CRÍTICA

Na presente perspectiva, o currículo é compreendido como uma prática 
motivada pelo diálogo entre os agentes sociais, compostos por professores, alu-
nos, família, comunidade, dentre outros, que participam do movimento educa-
cional, considerando, conforme Sacristán (2000), currículo como “uma prática 
em construção e não um objeto estático, que se refere a modelos de educação ou 
aprendizagens previamente determinadas como necessárias”. 

No mesmo diapasão, Pereira (2009, p. 14) deixa evidente a defesa do “currí-
culo como espaço-tempo de negociação agonística de sentidos, [...] que pressupõe 
a diferença e a disputa que, ao invés de destruir ou anular o outro, lida com a arti-
culação da diferença e reconhece a legitimidade da existência do outro”.

As teorias críticas surgem em meados do século XX, marcadas por gran-
des transformações mundiais. A totalidade dos fenômenos naquele momento 
fez com que os educadores iniciassem um processo de revolução do paradigma 
curricular, determinado pela ascensão das teorias críticas, em contraposição à 
ideologia e estrutura educacionais tradicionais, calcadas no modelo fabril, de 
cunho essencialmente econômico.

A partir de 1960 registra-se o surgimento das teorias críticas, que procu-
ram estabelecer vinculações entre saber, poder e identidade, visando compreen-
der o papel do currículo na educação. Conforme Silva (2010), 

As teorias críticas do currículo realizam uma anástrofe nos fundamentos 
das teorias tradicionais, porque colocam em questão pressupostos dos 
presentes arranjos sociais e educacionais. As teorias críticas desconfiam 
do status quo, responsabilizando-o pelas desigualdades e injustiças sociais 
(SILVA, 2010, p. 29-30).

Nessa nova abordagem, os currículos buscavam trabalhar com emanci-
pação; com as desigualdades entre grupos e classes sociais oprimidas, susten-
tando a preocupação com a formação de pensamento crítico, para estabelecer 
espaços de menos desigualdade, buscando por mais oportunidades, interação e 



TEORIAS E PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO
C onte    x tos   ,  R e f l e x õ es   E  E x peri    ê ncias   

23

democracia, buscando superar o paradigma anterior, a vertente tradicional. 
A corrente crítica propõe a valorização das experiências do cotidia-

no, desenvolvendo nos sujeitos a capacidade para problematizar e questionar. 
Incentiva a adoção e implementação de ações pedagógicas que permitam a par-
ticipação dos alunos; valoriza os conhecimentos prévios do alunado e considera 
as diferentes realidades sociais, trabalhando o conceito de diversidade, na busca 
da superação da relação de classe opressor x oprimido (SILVA, 2013; SAVIANI, 
2012; FREIRE, 1991).

Silva (2013) esclarece, ainda, que essa abordagem busca, ainda, eviden-
ciar e denunciar as desigualdades sociais, o racismo, o sexismo; busca meios de 
ir dirimindo pensamentos e atos calcados na ideologia tradicionalista; na busca 
por uma escola mais democrática, acessível e libertadora.  Tais fundamentos fo-
ram basilares na construção de uma nova percepção sobre as práticas escolares, 
pois as teorias críticas do currículo têm como alvo as transformações, a mudan-
ça da sociedade, conforme manifesta Apple (2002), quando afirma:

Para avançar, é necessário que o sistema de conceitos e valores gerado por 
essa sociedade – sistema esse cada vez mais dominado por uma “ética” da 
privatização, do individualismo alienado, da ganância e do lucro – seja ques-
tionado de várias maneiras. Uma das mais importantes é através do trabalho 
intelectual e educacional contínuo e minucioso (APPLE, 2002, p. 54).

Os movimentos relacionados às teorias críticas procuram dar voz ao alu-
no, aliam conteúdos curriculares às experiências do cotidiano, procuram abrir 
espaço na sala de aula para reflexões e debates sobre problemas cotidianos, con-
temporâneos. Conforme Freire (1991), buscam soluções que atendam necessida-
des e interesses do sujeito inserido no contexto.

Nessa mesma linha de pensamento, Giroux e Simon (2002) assinalam 
para a necessidade de reflexões sobre currículos escolares que discutam a res-
peito de injustiças sociais e sobre as experiências cotidianas. Defendem o argu-
mento de que educadores omissos podem incorrer no erro de acatar discursos 
dominantes. Freire (1991) reafirma tal argumento, ao enfatizar que “a educação 
precisa libertar-se para formar sujeitos críticos capazes de pensar e de transfor-
mar suas realidades”. 

Corroborando a assertiva freiriana, Saviani (2012), ao tecer comentários à 
pedagogia tradicional, afirma considerá-la não crítica e a-histórica, ao nos ex-
plicar que, 

De forma simplesmente a-crítica e reprodutivista, a forma como a escola e 
o currículo são desenvolvidos coloca o educando em uma zona de confor-
to e de passividade, formando sujeitos submissos, meros reprodutores das 
relações sociais. Os educadores devem posicionar-se de forma veemente 
contra esse modelo de pedagogia (SAVIANI, 2012, p. 79).  
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Freire (1991) defende que o processo de ensino e aprendizagem necessita 
ser reformulado para atender à cultura popular, podendo assim contemplar as 
experiências e os diferentes saberes dos grupos minoritários ao currículo escolar. 

Silva (2013) da mesma forma, reitera que a escola não pode aceitar, tampou-
co perpetuar a cultura do silêncio, por que necessita praticar uma pedagogia crítica, 
que aponte as situações que fragilizam a humanidade e desvalorizam a vida.

Entretanto, deve-se considerar a constatação de Silva (2013), ao alertar 
que “a parte mais complexa das teorias críticas inclui a análise de exterioridades 
implícitas que podem corroborar ou não com a aprendizagem libertadora, con-
tida no currículo oculto”. 

Nesse sentido, Apple (1982), no livro “Ideologia e currículo” nos explica 
que “o currículo oculto pode estar vinculado a situações nas quais, em conso-
nância com as conveniências das estruturas sociais dominantes, continuem a 
desenvolver comportamentos, atitudes, valores e nortes que incentivem a manu-
tenção do “status quo”. E, nesse sentido, “o papel da concepção crítica de currículo é 
tornar evidente aquilo que está oculto e explícito o que está implícito”.

A teoria crítica do currículo é fundamentada na reflexão-ação contra he-
gemônica. Desse modo, Silva (2002) esclarece que “ela busca compreender as 
ideologias subjacentes contidas no currículo, questionando formas dominantes 
de conhecimento, impostos por meio das políticas públicas curriculares”. 

Tomemos, nesse diapasão, o esclarecimento de Borges (2018), que nos 
diz que,

A nossa cultura educacional instituiu a recorrência de aportes legais para 
alçar a necessária legitimação das diversas causas que são pautadas pelos 
segmentos em voga, advogados pelos protagonistas que representam o que 
denominam interesse público. Em nome de uma pretensa universalização 
como garantia de direitos os proponentes, situados em diferentes segmen-
tos, tanto na esfera pública quanto privada, pinçam, através dos textos le-
gais seus argumentos, com base na autoridade inconteste que evocam para 
alçarem legitimidade (BORGES, 2018, p.14).

Com isso, Silva (2005) e Borges (2018) também alertam sobre a importân-
cia de se buscar o entendimento do real significado das alocuções ou documento 
político. Na concepção dos autores a proposta curricular ou normativas curri-
culares representam uma ideologia política, carregam em seu bojo intenções 
constituídas por um determinado grupo social. 

Silva (2010) destaca e reitera que, “mesmo que as normativas pretendam 
apenas orientar, em forma de diretrizes, o que efetivamente ocorre é a produção 
de um currículo formal e ideologicamente instituído”. 

As teorias do currículo, assim como as demais teorias educacionais, 
assumem o caráter prescritivo e ideológico que distancia o currículo da sua 
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verdadeira função, ao fortalecer e legitimar a apropriação da cultura e, em con-
sequência disso, da educação. 

Ato contínuo, conforme Borges (2018), na perspectiva crítica, o papel do 
currículo é “contribuir para que o sujeito possa refletir para além das disciplinas, 
pensar sobre a política e sobre a cultura que permeiam os conteúdos contidos 
nelas, pois a função da educação é buscar a construção da autonomia para a 
emancipação dos sujeitos” (BORGES, 2018). 

Assim, as teorias críticas adotadas pelo currículo escolar passam a colo-
car em questão pressupostos sociais e educacionais, alertando quanto ao “sta-
tus quo”, e responsabilizando-o pelas desigualdades e injustiças sociais (SILVA, 
2010, p. 29-30).

3. DAS TEORIAS PÓS-CRÍTICAS

As mudanças ocorridas no mundo contemporâneo vieram aprimorar os 
estudos sobre currículo, com novos olhares, revisando o significado de currículo 
no cotidiano escolar, incentivando o desenvolvimento de contextos em que,  

A escola deve promover o processo de ampliação dos horizontes cultu-
rais dos estudantes. É indispensável que a escola compreenda o desafio de 
transformar-se e assumir-se como ambiente que acolha diferentes conheci-
mentos e saberes, com vistas a uma prática intercultural de educação para 
a diversidade, num movimento no qual é possível construir e reconstruir as 
estratégias e práticas pedagógicas (MOREIRA & CANDAU, 2014, p. 14).

Na obra intitulada “Por que é tão difícil construir uma teoria crítica? Boaventura 
(1999) esclarece que tal dificuldade acontece, em especial quando uma determi-
nada ideologia, 

Concebe a sociedade como uma totalidade e, como tal, propõe uma al-
ternativa que radicaliza a razoabilidade argumentativa em dinâmicas de 
conceitos que são fundamentalmente úteis, na explicação de uma duali-
dade na qual o sujeito fica aprisionado nas estruturas, ao mesmo tempo 
que nutre a esperança e a utopia da sua transformação como um todo 
(SANTOS, 1999b p. 201). 

Nesse sentido, em oposição à teoria tradicional, a teoria crítica questiona 
o quadro das estruturas sociais, políticas e econômicas que legitimam o conheci-
mento, relacionando-o a questões de poder e controle, e que por isso o currículo 
não pode ser considerado como algo neutro e pretensamente técnico. 

Avançando-se, surge a necessidade de se refletir sobre o currículo pós-
-crítico, que procura atingir, também na área educacional brasileira, os próprios 
sujeitos em seus mais diferentes contextos. Para tanto, faz-se necessário saber so-
bre as práticas educativas que assinalam para a ampliação e/ou reconfiguração 
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de sentidos, capazes de abarcar linguagens que no currículo tradicional são apre-
sentadas como verdades estanques e que na concepção crítica, ainda pode enro-
dilhar o sujeito às amarras institucionais.

A corrente pós-crítica encaminha a reconfigurações, ampliações dos olha-
res para as realidades sociais e históricas. Corazza (1997) reforça esse argumento 
ao afirmar que, 

Nenhuma pedagogia e nenhum currículo ultrapassam ou substituem os an-
teriores, em direção ao melhor, mais avançado, mais perfeito. Mas cada pe-
dagogia e cada currículo, cada um de nós, todos os grupos, ações, palavras, 
políticas, países, povos, indivíduos somos em metamorfose, híbridos, mesti-
ços, multifacéticos, polimorfos, de traços caleidoscópicos. Somos velhos e no-
vos, pretos e brancos, homens e mulheres, grandes e pequenos, ricos e pobres. 
Somos os neutros e os da suspeita. Somos sempre muitos, que compõem o 
desafio educacional do aqui-e-agora (CORAZZA, 1997, p. 103-143).

Portanto, o currículo pós-crítico enseja mudanças dentro de um contexto 
democrático que envolva professores e alunos, em reconstrução permanente de 
saberes e experiências.

Ao analisar as tendências atuais dos discursos curriculares, Macedo 
(2013) suscita questionamentos de abordagens fundamentadas nas ciências so-
ciais e em estudos culturais que colaboram para a construção do pensamento de 
teorias que consigam ir além. 

Embora na década de 1980 já tivesse surgido no Brasil o movimento fi-
losófico inspirado no materialismo histórico dialético de base marxista, num 
contexto ainda dominado pela ditadura, poucas mudanças foram possíveis. Mas 
a partir da década de 1990 mudanças começaram a ocorrer, impulsionadas pelo 
processo de redemocratização do país. 

Autores como Abramowicz, Oliveira e Rodrigues (2010) apontam que 
“ com a abertura, as teorias pós-criticas começam a ganhar espaço, reforçadas 
pelas reinvindicações de movimentos sociais que emergiam situando-se contra 
formas de discriminações”. 

Por conseguinte, a abertura contribuiu para melhorar as discussões no 
campo educacional sobre cultura e diversidade, começando por dar asas ao mul-
ticulturalismo, entendido por Moreira e Candau (2014) como “um entrelaça-
mento de culturas”. 

As concepções pós-críticas procuram ampliar as investigações, como for-
ma de compreensão das problemáticas que envolvam grupos sociais marginali-
zados e inferiorizados, posicionados em detrimento de outros grupos ainda mais 
acachapados, procurando impedir a falaciosa homogeneização, de imposição 
cultural historicamente construída, ao buscar a visibilidade da diversidade. 

O currículo aí não é, em absoluto, um campo neutro de ação; ele é, 
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sobretudo, um espaço para elaboração e transformação contínua de novas possi-
bilidades e modificação de sentidos preestabelecidos. 

Compreende-se que, ao se travar lutas e resistências entre movimentos 
sociais com temas culturais, diversidade e multiculturalidade, traz-se à tona de-
safios e problemáticas de abordagens diferentes, que geram embates e conflitos 
no currículo. Conforme Pansini e Nenevé (2008), essas lutas contribuem para a 
produção de novos sentidos e permitem que o currículo, de modo concomitante, 
esboce novos desafios, produza novos discursos e novas possibilidades, em opo-
sição à mentalidade separatista, negacionista, excludente.

As teorias curriculares pós-críticas surgiram a partir das décadas de 1970 e 
1980, partindo dos pressupostos da fenomenologia, do pós-estruturalismo, con-
comitante aos ideais multiculturais. Assim como as teorias críticas, a perspectiva 
pós-crítica combate o tradicionalismo, ao ampliar seu escopo de ação para além 
do “status quo” e das diferenças de classes, colocando o sujeito como centro. 
Conforme Lopes (2013),

No campo do currículo, a expressão teoria pós-crítica é utilizada para se referir 
àquelas que questionam pressupostos precedentes, marcados pela influência 
do marxismo, da Escola de Frankfurt e em alguma medida da fenomenologia, 
pós-estruturalismo e pós-modernismo, discussões em que as conexões entre 
currículo, poder e ideologia são destacadas (LOPES, 2013, p. 9).

Na obra de Lopes (2013) a autora fala sobre a dificuldade de se definir 
pós-criticismo, porque, 

Trata-se de expressão vaga e imprecisa que tenta dar conta de um conjunto 
de teorias que problematizam esse cenário pós-moderno, de fluidas, irre-
gulares e subjetivas paisagens, quer sejam elas étnicas, midiáticas, tecnoló-
gicas, financeiras ou ideológicas (LOPES, 2013.p.10).

Nesse sentido e linha de raciocínio, Pacheco (2013) explica que “nas de-
nominações de pós-modernidade, pós-modernismo, pós-estruturalismo e pós 
colonialismo, dentre outras, afirma-se a presença da teoria pós-crítica, melhor 
dizendo, das teorias pós-críticas”. 

Sobre o assunto, Tadeu Tomaz da Silva (2002), afirma “tratar-se de uma di-
versidade de pressupostos conceptuais com o denominador comum da valorização 
da subjetividade, com o primado pessoal sobressaindo-se em relação ao social”. 

Um outro ponto comum encontra-se na afirmação da identidade, da di-
ferença e da emancipação como conceitos-chave definidores de tendências con-
ceituais que expressam a essência do sujeito, conforme afirma a fenomenologia 
husserliana. 

Pacheco e Seabra (2013), nesse sentido, alertam que, 

O tratamento voltado às individualidades não deve ser de desconstrução, 
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pois a desconstrução como método era outro nome para uma operação 
de tipo estruturalista, ou seja, transformar um texto complexo, destrin-
chá-lo para o reduzir a legibilidades, a oposições, a disfuncionamentos 
(PACHECO & SEABRA, 2013, p. 4).

Conforme Lopes (2013) isso se dá por se configurar a corrente pós-crítica 
um avanço com relação à  teoria crítica, aprofundando-se na discussão sobre 
currículo, identidade, subjetividade, alteridade, etnia, diferença, raça, discurso, se-
xualidade, gênero, representação, significação, saber-poder e multiculturalismo. 

Assim, a constituição das teorias pós-críticas traz ao palco o debate de que 
as diversas culturas seriam resultado das diferentes formas pelas quais os varia-
dos grupos humanos, submetidos a diferentes condições ambientais e históricas, 
realizam o potencial criativo característico a todo ser humano.

No Brasil, a corrente pós-crítica foi amplamente difundida nas obras de 
Tomaz Tadeu da Silva e também em outras publicações ligadas a matrizes pós-
-modernas e pós-estruturais. 

O professor e pesquisador Antônio Flávio Moreira também contribuiu no 
processo de propagação das teorias pós-críticas para o currículo escolar, partin-
do da percepção de crise das teorias críticas, convergindo, na sequência, a um 
pensamento pós-crítico (MOREIRA, 2001).

Silva (2013), ao fazer referência às teorias pós-críticas do currículo, res-
salta “a importância das diversas formas culturais nessa matriz de pensamento, 
por existir oposição a estruturas ideológicas que privilegiam culturas tradicio-
nais dominantes”. A corrente pós-crítica preocupa-se com temas relacionados 
a privilégios de classes, gêneros, raças e sexualidade, além das desigualdades e 
relações de poder. 

As teorias pós-críticas buscam integrar aspectos sociológicos e pedagógi-
cos no currículo escolar, por considerar fundamental a integração dos diferentes 
contextos políticos, sociais, econômicos e culturais. Silva (2013), afirma que, 

Um currículo inspirado nessa concepção não se limitaria a ensinar a to-
lerância e o respeito, por mais desejável que isso possa parecer, mas insis-
tiria, em vez disso, numa análise dos processos pelos quais as diferenças 
são produzidas através de relações de assimetria e desigualdade (SILVA, 
2013, p. 88).

Na obra “Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo”, 
Silva (2013) apresenta as teorias pós-críticas como uma ampliação da apreensão 
sobre os processos de dominação, transversalmente à problematização de ques-
tionamentos que possibilitam ver além dos aspectos tradicionais. 

Nessa abordagem curricular, adota-se o respeito à tolerância e às diferen-
ças, como objetos de problematização e discussões permanentes para encon-
trar soluções práticas, pois é necessário desenvolver a compreensão da realidade 
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social dos indivíduos, compreender os estigmas étnicos e culturais, como a racia-
lidade, o gênero, a orientação sexual e todos os elementos próprios das diferenças 
entre as pessoas. 

Sendo assim, faz-se necessário que a escola e os atores envolvidos traba-
lhem para combater a opressão de grupos semanticamente marginalizados e 
lutar por sua inclusão no meio social. Ainda conforme Silva (2005), 

Para entender os discursos ou textos políticos embutidos nas normativas 
curriculares é importante a compreensão histórica da construção do currícu-
lo. Essas normativas carregam em seu bojo intenções estabelecidas por um 
determinado grupo social, mesmo que a proposta seja apenas descrevê-lo 
e propor uma organização, o que efetivamente faz é produzir uma noção 
de currículo. É preciso um olhar atento sobre as teorias do currículo, como 
elas originaram propostas curriculares e como, de fato, elas imprimiram a 
sua identidade no currículo e nas práticas educativas (SILVA, 2005, p. 17). 

Por conseguinte, os conceitos de uma teoria não apenas organizam, mas 
também estruturam as formas de se ver, entender e vivenciar a realidade. 

4. CONSIDERAÇÕES 

As orientações curriculares, quer sejam por determinações legais ou de 
fundamentação teórica, trazem concepções sobre currículo e educação pauta-
das nas concepções da teoria crítica. Contudo, é possível perceber a tendência 
da aplicação das teorias pós-criticas, de forma cada vez mais recorrente, nas 
propostas pedagógicas e curriculares das escolas públicas brasileiras. Um retros-
pecto histórico das concepções de educação no Brasil e das abordagens curri-
culares, mostra que, mesmo na teoria tradicional, houve momentos em que já 
se percebia certa concomitância teórica. Tal fenômeno ocorreu pelas mudanças 
sociais, culturais e econômicas, mas também como necessidade de adequação 
dos currículos a novas demandas de formação dos sujeitos. 

Pode-se dizer que não há uma dualidade, mas uma ampliação, originada 
pela abertura da democracia no país, momento a partir do qual as teorias críticas 
e pós-criticas ganharam lugar, consoante posicionamento das reinvindicações e 
dos movimentos sociais contra as mais diversas formas de discriminação, o que 
cooperou para ampliar discussões a respeito da inclusão social e da diversidade 
cultural, dentre outras reivindicações promovidas pelo multiculturalismo. 

Ao coadunarem-se às lutas e resistências, os movimentos sociais com temas 
culturais, diversidade e multiculturalidades emergem dos desafios e problemáticas 
das diferentes abordagens de conflitos no currículo, e essas lutas acabaram acen-
tuando a necessidade de adequações, tanto teóricas quanto práticas. 

Dentre os documentos oficiais que recebem influência das concepções 
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ideológicas de currículo no Brasil tem-se a Constituição Federal de 1988 e suas 
prerrogativas; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e 
suas disposições; o Plano Nacional de Educação de 2014, com suas metas; as 
Diretrizes Curriculares Nacionais de 2010 e suas normas obrigatórias, além da 
Base Nacional Comum Curricular de 2017, que preconiza competências e habi-
lidades, com vistas a balizar a qualidade da educação no País.

Sendo assim, tem sido cada vez mais comum encontrar nos textos das 
políticas públicas educacionais, concepções e abordagens que se intercomple-
mentam, abrindo espaço para que o currículo esboce novos desafios, produza 
novos discursos e novas possibilidades, sobre modos de pensar, criar e promover 
o “modus docendi et discendi” em diferentes contextos e realidades sociais. 
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1. INTRODUÇÃO

A pandemia do novo Corona Vírus (SARS-CoV-2) afetou diversos setores 
no mundo, além da saúde, produção, economia entre outros, a educação, que 
buscou reinventar-se nesse cenário mundial. As tecnologias educacionais tor-
nam-se mais do que nunca mecanismos importantes para subsidiar o distancia-
mento social para que o processo educacional tenha seguimento em condições 
viáveis e seguras. E, temos isso legalmente amparado.

A modalidade de Educação à Distância (EaD) é normatizada pela Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
no Brasil passa a ser uma forte aliada nesse contexto educacional, a mesma faz 
parte do Plano Nacional de Educação (PNE) e corrobora para a efetivação de 
políticas públicas na formação e atualização de professores. Nesse contexto, a 
motivação da pesquisa se deu pelo ensejo de relatar experiências enquanto do-
centes formadoras e pela percepção de que ainda há entraves quanto ao planeja-
mento e organização de atividades ativas na EaD para tornar o ambiente virtual 
mais dialógico e menos mecanizado. 

O objeto de pesquisa deste estudo se configura em perceber como as es-
tratégias de ensino e aprendizagem desenvolvidas a distância, respectivamente, 
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mapas conceituais, protótipos de projetos político pedagógico (PPP), propostas 
de oficinas de formação de professores e uma aula interativa no Google meet, 
contribuem para a formação crítica dos discentes mediante os aportes teóricos 
disponibilizados. Para tanto os objetivos desse estudo se estabelecem no sentido 
de compreender como as estratégias de ensino e aprendizagem podem contri-
buir para a formação do professor na modalidade de Educação a Distância. E, 
ainda relatar experiências como docentes do ensino superior; discutir estraté-
gias didáticas passiveis de reflexão dos professores em formação na Educação a 
Distância, fornecer subsídios para futuras práticas de outros professores forma-
dores na Educação a Distância.

A Educação a Distância se configura como uma modalidade de ensino 
não presencial, de maneira didática, sem contato com um professor, classe e a 
instituição na efetivação das aulas. A historicidade dessa modalidade no Brasil 
iniciou-se bem antes da era da informação, como o autor corrobora:

(...) a EaD passou, pela era do correio, do rádio e da televisão, e vive 
hoje a era da internet, tendo, em cada período, de acordo com suas cir-
cunstâncias, acumulado certa quantidade de erros e acertos, contradições 
e incoerências não de todo inesperadas, já que vivemos num país com di-
mensões continentais e com problemas estruturais no campo educacional 
(...) (GOMES, 2018, p.13).

O autor compreende que a EAD, hoje vive a era da internet e que há en-
traves em todas as fases de sua prática, concorda-se que a sociedade globalizada 
exige muitas facetas do homem moderno, uma delas é a sobrevivência no mer-
cado competitivo e no modelo capitalista, pode-se afirmar que:

Nos tempos virtuais, é incessante a demanda por formações profissionais 
para o aumento das qualificações dos sujeitos, tendo em vista melhores 
oportunidades de atuação no mercado de trabalho. Nesse contexto, a edu-
cação atinge um imperativo, pois nunca tantos sujeitos tiveram acesso ao 
ensino via educação a distância (...) (HABOWSKI et al., 2020, p.178-179).

Apesar desse dado atual, estudiosos apontam que em pesquisas no site 
do ministério da educação consta que há muitos docentes em sala de aula na 
educação básica sem formação inicial de nível superior, Oliveira et al. (2020, p. 
195) ressalta que “Nos deparamos assim com problemas graves de formação no 
país que requerem que nos debrucemos ainda mais em estudos e iniciativas que 
auxiliem em melhorias para a formação inicial e continuada dos professores”. 
Para Oliveira et al. (2020, p. 175) “todo ambiente online é passível de reflexão 
de seu locus de produção de informação e conhecimento compartilhado, uma 
vez que cultura digital também é uma competência exigida pelo profissional da 
educação do século XXI”.

É importante ressaltar que, o intuito desse estudo não é fomentar a 
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substituição da sala de aula presencial com os alunos e o professor mediando o 
espaço de aprendizagem, mas em um momento histórico como esse, é impor-
tante compreender as contribuições da EAD na democratização do ensino e na 
formação de professores.

Habowski et al. (2020, p.179) Nesse contexto, corrobora que “à medida 
que as tecnologias se expandem, permitindo a realização de estudos a distância, 
geram-se possibilidades de formação para um grande número de sujeitos, tor-
nando a EaD um modo de democratização do ensino”.

A legislação brasileira (Decreto 5.622, de 19 de dezembro de 2005) define 
Educação a Distância como sendo uma “modalidade educacional na qual a me-
diação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com 
a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estu-
dantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos 
diversos.” (GOMES, p.17, 2018).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação no seu Art. 43 aponta que a 
educação superior tem por finalidade “I - estimular a criação cultural e o desen-
volvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo” e VI - estimular o 
conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 
uma relação de reciprocidade;

Segundo Oliveira et al. (2020, p. 203) expõe que ocorreu todo um processo 
de reconhecimento e efetivação da “EaD exigiu uma definição de políticas e es-
tratégias para sua implementação e consolidação nas mais diversas Instituições 
de Ensino Superior (IES) do País, e que uma das importantes ações na trilha 
desses processos é a institucionalização dessa modalidade”.

Habowski et al. (2020, p.178-182) reiteram a necessidade de formar cien-
tífica e tecnologicamente os educadores para desenvolver a capacidade crítica e 
participativa nas tomadas de decisão à resolução de problemas da sociedade, ao 
invés da simples transmissão-recepção de conteúdos e conceitos via EaD.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 As estratégias de ensino e aprendizagem: possibilidades e estratégias 
metodológicas

O mapa conceitual é uma possibilidade de atividade na EaD, uma vez 
que os textos, capítulos e artigos são base para toda disciplina e construção 
de conhecimento, Souza e Boruchovitch (2010, p.797) corroboram que “O 
mapa conceitual pode configurar-se uma estratégia de ensino/aprendiza-
gem ou uma ferramenta avaliativa – dentre outras diversas e multifacetadas 
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possibilidades” (2010, p.797).
Os mapas conceituais são passíveis de (re) organizar, uma vez que o indi-

cativo é usar ferramentas de programas “Nos mapas, os conceitos são apresen-
tados no interior de “caixas” ou alguma forma geométrica, enquanto as relações 
entre eles são especificadas por linhas às quais são agregadas palavras ou frases” 
(...) Souza e Boruchovitch (2010, p.800).

“A proposição é composta por dois ou mais conceitos unidos pela(s) “pa-
lavra(s) de enlace” ou descritor, formando uma unidade semântica, altamente re-
veladora das conexões e das inter-relações estabelecidas” Souza e Boruchovitch 
(2010, p.800)

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O cerne desse estudo é a abordagem qualitativa que pode ser compreen-
dida como Oliveira (2017, p.37) explicita “sendo um processo de reflexão e 
análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas para a com-
preensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segun-
do sua estruturação”.

Por outro lado, Cleber Cristiano e Prodanov (2013) sob vista da aborda-
gem do problema na pesquisa qualitativa, corroboram que os dados coletados 
nessas pesquisas são descritivos, retratando o maior número possível de elemen-
tos existentes na realidade estudada. Preocupa-se muito mais com o processo do 
que com o produto.

Perante a preocupação com o processo, a apresentação dos dados tem-se 
como essência a pesquisa descritiva que se entende como abrangente, permitin-
do uma análise do problema de pesquisa em relação aos aspectos sociais, eco-
nômicos, políticos, percepções de diferentes grupos, comunidades, entre outros 
aspectos (OLIVEIRA 2017). Na sessão posterior essas relações e percepções 
ficam evidentes quanto a pesquisa descritiva no que tange as experiências na 
EaD, além do mais essas pesquisas podem ser primordiais na reflexão da práti-
ca, como os autores enfatizam:

“As pesquisas descritivas são, juntamente com as pesquisas exploratórias, 
as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com 
a atuação prática. Em sua forma mais simples, as pesquisas descritivas 
aproximam-se das exploratórias, quando proporcionam uma nova visão 
do problema” (CLEBER CRISTIANO; PRODANOV. 2003, P. 53).

Diante desse debate foi preciso manter um contato prolongado e inten-
so com os sujeitos, uma vez que a convivência do dia-a-dia apontou compe-
tências para captar o quadro de significações acerca da EAD, e que segundo  
Silva (2013), funciona como um “código de referência”, para que a partir desse 
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movimento diário de percepções da realidade por meio das ações desses sujeitos 
foi possível “ler a realidade” e a revelá-la aos outros.  Então, o que dizer após 
interpretar, explorar, descrever? Agora compreender esse contexto social, visto 
ser a compreensão um processo que passa pela divisão dos códigos os quais são 
utilizados na produção de significados sociais, dando oportunidades ao investi-
gador de perceber os mais variados esquemas que emanam na especifidade do 
surgimento da identidade social de cada grupo. 	

4. DISCUSSÃO E RESULTADOS

A pesquisa foi realizada nos meses de setembro e outubro do ano de 
2020, sendo que o público-alvo foram 31 alunos do curso de Licenciatura Plena 
em Pedagogia da Universidade do Estado do Pará (UEPA) em convênio com 
a Universidade Aberta do Brasil (UAB). Segundo o Ministério da Educação 
o programa busca ampliar e interiorizar a oferta de cursos e programas de 
educação superior, por meio da educação à distância. O polo para o desenvol-
vimento de atividades pedagógicas se localiza no município de Parauapebas, 
Sudeste Paraense. 

Tomou-se como desafio refletir acerca da teoria e a prática e a união de 
ambas, a práxis, prevendo a elaboração de um material didático que explore 
as potencialidades do Moodle para além de um repositório. Desta forma rei-
tera-se que a disciplina Fundamentos da Gestão Educacional é obrigatória 
nos cursos de licenciatura em Pedagogia, e de suma importância para a or-
ganização do trabalho pedagógico e do campo de atuação desse profissional 
da educação. 

Analisando acerca do campo epistemológico, as reflexões que surgem 
acerca do público-alvo da EaD, em algumas situações, compreendem-se que se 
faz necessário flexibilizar o planejamento e horário, pois ficou evidente que mui-
tas mães e pais de família tinham mais dificuldades em acompanhar os fóruns. 
Por outro lado, observou-se que tinham professores se adaptando ao trabalho 
mediante o cenário pandêmico, muito exigido.  

Oliveira et al. (2020, p. 195) ressaltam que, todo ambiente online é passí-
vel de reflexão de seu lócus de produção de informação e conhecimento com-
partilhado, uma vez que cultura digital também é uma competência exigida pelo 
profissional da educação do século XXI, nesse contexto de mudanças, pode-se 
compreender que:

Portanto, a transformação passa pela mudança de perspectiva em relação 
à interdependência humana nesta mobilidade formativa para o restabele-
cimento do diálogo, pois mesmo sendo mediada pelas tecnologias, a EaD 
não pode ser uma educação que distancie os sujeitos, mas que sensibilize, 
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aproxime, reconheça, e coloque em circulação saberes, por meio da cultu-
ra digital, tornando-os cidadãos do mundo atual ou virtual (HABOWSKI 
et al., 2020, p.178-182).

E, segundo Oliveira et al. (2020, p. 196) a formação continuada contribui 
para que os docentes possam estar em constante processo de aperfeiçoamento 
profissional; por isso, a ampliação da oferta desses cursos é compreendida como 
estratégia incipiente no percurso que tem como objetivo a melhoria da qualidade 
da educação.

5. O MAPA CONCEITUAL

O mapa conceitual vai além de organizar ideias e elaborar esquemas, do 
conceito mais abrangente ao mais específico. Organização do conhecimento, 
Souza e Boruchovitch (2010) afirmam que a teoria é árdua e apossar-se dela é 
trabalhoso. O mapa conceitual foi solicitado como o primeiro requisito avaliati-
vo, elaborou-se um guia, os mapas conceituais podendo ser como segue as figu-
ras ou partindo da criatividade do discente, mapa conceitual com post-it; Mapa 
conceitual no Word; Mapa conceitual feito à mão.

Assim acerca das proposições com relação à questão norteadora, tinha-se 
“de acordo com o (Texto 1) Dimensões de gestão escolar e suas competências de 
Heloisa Luck, (Texto 2) Projeto Político-Pedagógico da escola: uma construção 
coletiva  de Ilma Veiga e (Texto 3) Organização e Gestão da escola-teoria e prá-
tica. Elabore um mapa conceitual destacando os principais conceitos e assuntos 
em pequenas frases que assim julgar importantes em seu mapa conceitual.” 

Souza e Boruchovitch (2010, p. 798) esclarecem que quando uma apren-
dizagem é significativa, ela tem o poder de gerar alterações na estrutura cogniti-
va daquele que aprende, mudando os conceitos preexistentes e formando novas 
ligações entre os conceitos.

Abaixo, segue o demonstrativo de um dos mapas conceituais elaborados 
por um discente:
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Figura. 1: Mapa conceitual/Gestão Escolar

Fonte: elaborado pelas alunas do 6º semestre de pedagogia/UAB.

Segundo Coelho et al., (2020, p. 97) argumentam que ao utilizar-se da 
associação de ideias a partir de um tema central, pode-se traçar uma linha de 
raciocínio lógica que colabora para o não esquecimento do que foi estudado. 
Assim o mapa conceitual em ambientes de aprendizagem, como a EAD, é um 
recurso propicio e motivador pela relevância que contribui para a compreensão 
da aprendizagem desenvolvida em ambientes inovadores que são constituídos 
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por cursos e disciplinas ofertados na modalidade EaD (Educação a Distância). 

Figura 2: Mapa Conceitual/Escola

Fonte: elaborado pelas alunas do 6º semestre de pedagogia/UAB.

Para os autores Souza e Boruchovitch (2010, p.802) “Avaliar como exercí-
cio de aprendizagem (de professores e alunos) requer a proposição de situações 
únicas, desafiadoras, favoráveis à efetivação do ensino”. Segundo Cristiane-Sa-
Freire et al., (2010) “o mapa conceitual é uma estrutura esquemática para re-
presentar um conjunto de conceitos imersos numa rede de proposições”. Esse 
mapa conceitual se transforma quando concebido dentro de um pensamento 
complexo, pensamento este que vem transformando as concepções epistemoló-
gicas, sociais e científicas, por meio das contribuições de Morin (2009) afirmam 
as autoras.

Daí compreender-se, que para os estudiosos Coelho et al., (2020 p. 98), 
quando expõe que “após sua produção é possível consultar e alterar sempre 
que necessário, aprimorando-o para melhor obtenção de conhecimento”. Para 
Souza e Boruchovitch os mapas conceituais cumprem “tripla função” na edu-
cação transformadora pois, favorecem o ensino, otimizam a aprendizagem, ava-
liam o ensino e a aprendizagem, respectivamente.
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Figura 4: Mapa conceitual e glossário

Fonte: elaborado por uma discente do 6º semestre de pedagogia/UAB.

Assim, no que se refere às atividades com os mapas conceituais, infere-se que 
a experiência vivenciada revelou que as abordagens exploradas em mapas concei-
tuais é uma opção válida, singular e que se adequa à aprendizagem em ambientes 
virtuais e muitas vezes, criativa, uma vez que a ideia do glossário partiu da discente. 

Verificou-se que à realidade compreendida pelos envolvidos nos processos 
de aprendizagem, se fundamentou em uma concepção complexa de recursivida-
de, dialogicidade e visão hologramática de mundo, mas ao mesmo tempo um 
recurso interativo e motivacional, prendendo a atenção e interesse dos alunos 
pela atividade. 

O Mapa conceitual tornou‐se importante para planejar a aprendizagem 
e fundamentalmente, para compor os recursos de planejamento de cursos e das 
disciplinas ora proposta de forma remota viabilizando uma reflexão contínua 
e uma reconstrução dos processos de aprendizagens e revisão de conteúdos.

A atividade EaD, é importante, nesse momento tão crítico de afastamento 
social, mas, é preciso um acompanhamento diário no desenvolvimento do cur-
so, bem como uma preparação permanente dos atores envolvidos com a EaD, 
a fim de se obter um resultado positivo, tanto na qualidade do curso, quanto na 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem, garantindo, com isso, um me-
lhor entendimento de cada perfil e de cada característica dos atores que fazem 
parte desse processo educacional (Coelho et al. 2020, p.102).

5.1. Projeto Político Pedagógico (PPP) exercitando em contextos

Para os autores Brito e Carnielli (2011) A primeira etapa do processo 
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administrativo, o planejamento, pode ser entendida como a formulação dos obje-
tivos organizacionais e dos meios para alcançá-los. Segundo Paro (2010) A escola 
pública fundamental de hoje, que, por dever constitucional, precisa receber as crian-
ças e jovens de todas as camadas sociais, não pode se esconder atrás do sucesso de 
poucos.

Sendo assim, o planejamento envolve a definição da missão organiza-
cional, a formulação de objetivos e dos planos necessários para alcançá-los e a 
programação de atividades da escola pública fundamental de hoje. Refletindo, 
sabemos que as instituições de ensino do país precisam elaborar um projeto po-
lítico-pedagógico com as necessidades do século XXI. 

1. Questão Norteadora: exercite um pequeno texto em forma de pro-
tótipo visando um ensaio de “Projeto Político Pedagógico (PPP)”, contendo: 
Identificação da escola;

2. Missão da instituição;
3. Comunidade e público-alvo;
4. Informações sobre o andamento dos projetos de aprendizagem;
5. O relacionamento com as famílias.
Nota: Apesar de muitos discentes do curso não terem contato com as 

escolas e principalmente com a gestão escolar, é importante que façam essa re-
flexão visando sua realidade e quais são suas perspectivas dentro da educação 
de seu município.

Observação colocada aos discentes: no item de identificação da escola, 
pode citar se é pública ou privada, se é urbana ou rural, os espaços. Não convém 
nome de instituições, até porque é um exercício pessoal e hipotético.

5.2 Oficinas de formação de professores: enxergando além do ambiente virtual

No segundo momento para atividade avaliativa II, notou-se opiniões 
como organização dos trabalhos, que apesar de EaD, a turma tem afinidade e 
habilidade em trabalhos em dupla e em grupo.

Reorganizou-se o planejamento da atividade II, pois é um momento de 
reflexão do professor formador quanto à importância do espaço democrático e 
da tomada de decisão dos discentes, isso foi um movimento de desconstrução, 
pois muitos alunos apáticos demonstraram interesse. Nesse contexto, propomos 
duas atividades dos alunos, os mesmos se organizaram e escolhiam quais esta-
vam mais passíveis da realidade.

Questão norteadora: Como um bom gestor escolar, você observa que ne-
cessita planejar uma oficina de atualização docente visando uma temática es-
pecífica de sua escolha, como por exemplo; (disciplinas, Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências...) ou um tema transversal como Educação Ambiental, 
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Educação Financeira, Educação Sexual ou em uma área da educação como 
Educação Especial, Educação Inclusiva, Educação étnico-racial... A percepção 
de avaliação e gestão escolar deve ser primordial nessa atividade, logo, a leitura 
do texto de Silva (2013) é uma das mais indicadas.

Nota: Podemos entender que essa metodologia é muito diferente de uma 
simples reunião realizada com o corpo docente. O foco dessa metodologia é a 
construção coletiva de conhecimento. Portanto, ela deve ser aberta a vivências, 
diálogos e partilha. A ideia principal é envolver os professores em um aprendi-
zado que possa se refletir diretamente na prática em sala de aula.

Orientações para elaboração: Ressaltando que você escolheu o tema ela-
bore um protótipo de oficina de professores com os seguintes itens;

1 _ Objetivo
2 – Participantes
3 – Carga horária
4. – Materiais
5 – Atividades a realizar
6 – Finalização
Observação colocada aos discentes: A atividade avaliativa é um plano de 

oficina que futuramente você como gestor pode utilizar no seu espaço escolar 
como intervenção pedagógica. Cabe lembrar que também é uma situação hipo-
tética, porém, com uma visão crítica de sua realidade e mantendo o foco de sua 
perspectiva na educação.

Quadro 1: Temática da oficina, objetivos e público-alvo

Temática da Oficina Objetivo Público-alvo

Estratégias metodológicas na 
educação inclusiva

Proporcionar o contato dos profes-
sores com estratégias didáticas diver-
sificadas e lúdicas para alunos com 
deficiência.

Professores dos 
anos iniciais

Jogos e brincadeiras como 
estratégia de ludicidade na 
alfabetização

Contribuir com materiais alternati-
vos de alfabetização e letramento de 
crianças.

“                                ”

Combate ao Trabalho 
Infantil

Debater a temática visando identificar 
situações de trabalho infantil na comu-
nidade e discutir estratégias de preven-
ção e denúncia.

“                                ”

A utilização de recursos 
tecnológicos nos processos 
pedagógicos.

A oficina visa fomentar o uso de re-
cursos digitais, vislumbrando a atuali-
zação de professores no campo digital.

“                                ”

Como utilizar a música na 
educação infantil

Propor atividades que promo-
vam o aprendizado por meio da 
musicalidade.

P r o f e s s o r e s 
de Educação 
Infantil.

Fonte: elaborado pelos discentes do 6º semestre de pedagogia/UAB.
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Em síntese, a partir do quadro, pode-se inferir que os discentes consegui-
ram refletir sobre temáticas que “poderiam/podem” afetar o funcionamento das 
atividades em sala de aula. O objetivo dessa atividade se estabeleceu em realizar 
um link entre o papel do gestor além dos espaços administrativos da escola e as 
temáticas levantadas enfatizaram a realidade no município.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As experiências relatadas no presente estudo colaboraram para a reflexão 
do professor enquanto formador, no que tange a organização, planejamento, 
plano de ensino e a pesquisa. Notou-se que ainda há professor com dificuldade 
em elaborar atividades avaliativas no ambiente virtual.

Cabe ressaltar que os discentes escolheram a segunda avaliação e a forma-
ção individual ou em grupo. As alternativas didáticas como o mapa conceitual, 
o PPP, oficinas de formação e a aula na plataforma meet, demonstraram que é 
possível mediar o ensino, pesquisa e produção acadêmica na interação com o 
professor formador.

Pode-se inferir que os discentes conseguiram compreender os principais 
conceitos da disciplina, utilizaram as tecnologias e programas diversificados, 
tiveram contato com noções de administração, programas educacionais, políti-
cas públicas tanto quanto os entraves na gestão educacional, principalmente no 
contexto da pandemia no Brasil.

Portanto, espera-se que esse estudo possa colaborar com outras pesquisas 
voltadas ao Ensino à Distância no ensino superior visando alternativas didáti-
cas, visto que cada vez mais a formação de professores tem necessitado dessa 
modalidade de ensino.
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ALTAS HABILIDADES E SUPERDOTAÇÃO: 
DESAFIOS EM SALA DE AULA

Fabiane Eduardo da Silva1

1. INTRODUÇÃO

O trabalho desempenhado pelos educadores em seu cotidiano já é muito 
complexo, porém, quando existe alunos especiais, presente artigo aborda como é 
desafiador trabalhar com estudantes superdotados nas escolas brasileiras. Como 
as escolas trabalham com alunos que possuem altas habilidades. 

Sendo que o professor deve ter como objetivo é conhecer melhor quais são 
as dificuldades existentes em conduzir esse processo de ensino e aprendizagem, 
procurando sempre beneficiar os estudantes que apresentam altas habilidades. 

Para a construção da fundamentação teórica. foi escolhido a pesquisa de 
cunho bibliográfico, sendo que diversas pesquisas foram realizadas em publica-
ções e obras de autores renomados e que muito contribuíram com o desenvolvi-
mento do mesmo.

A justificativa para a escrita do presente artigo é a necessidade de haver 
um estudo mais aprofundado em relação aos estudantes que possuem altas ha-
bilidades e que necessitam de um planejamento mais enriquecido, que é funda-
mental para o progresso desse público alvo. 

O artigo se divide em dois momentos distintos, onde inicialmente são re-
latadas o que são altas habilidades, como elas se manifestam nesses educandos, 
e como o educador pode descobri-las, enquanto que o segundo fala sobre como 
trabalhar com alunos superdotados, metodologias de ensino que contribuem 
para uma formação mais enriquecida. 

È fundamental que haja uma formação mais desenvolvida em relação a 
quem é considerado realmente como superdotado, por essa razão, o artigo tem a 
relevância de possibilitar um nível de conhecimento maior, e mais compreensão 
em relação a como trabalhar com estudantes que possuem altas habilidades. 

Nas considerações finais, o artigo relata algumas dificuldades das escolas 
brasileiras em relação a alunos com superdotação, e os leitores irão conhecer 

1	 Atua como docente na Educação Infantil pela Secretaria de Educação de Jataizinho. Peda-
goga pela Universidade Estadual de Londrina. Especialista em Educação Especial Inclusi-
va e em Altas Habilidades e Superdotação.
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a necessidade de haver uma melhor organização das escolas brasileiras para o 
recebimento dos estudantes com altas habilidades e que são consideradas espe-
ciais e que representam um grande desafio atualmente para os educadores.

2. O QUE SÃO ALTAS HABILIDADES E COMO DESCOBRI-LAS

Alunos são medidos por seu número de habilidades e desempenho, sendo 
que em alguns existem alunos que se destacam, se sobressaindo sobre os demais, o 
que já deve servir para que o professor tenha um olhar especial sobre esse educando.

Obviamente, é preciso ter cautela para se concluir que um estudante é su-
perdotado, ou seja, que realmente tenham um nível de habilidade muito maior a 
ponto de garantir um nível de atendimento mais especializado para suprir suas 
necessidades.

Porém, como os educadores podem compreender o que é a superdotação 
é uma questão de extrema importância para uma avaliação mais minuciosa em 
relação a esse estudante com potencial para ser um superdotado:

Altas habilidades referem-se aos comportamentos observados e/ou rela-
tados que confirmam a expressão de ‘traços consistentemente superiores’ 
em relação a uma média (por exemplo: idade, produção ou série escolar) 
em qualquer campo do saber ou do fazer. Deve-se entender por ‘traços’ 
as formas consistentes, ou seja, aquelas que permanecem com freqüên-
cia e duração no repertório dos comportamentos da pessoa, de forma a 
poderem ser registradas em épocas diferentes e situações semelhantes 
(BRASIL, 1995, p. 13).

Em outras palavras, é muito importante que os educadores avaliem com 
uma quantidade de tempo maior, e mais do que isso. que se teste esses estu-
dantes em atividades diferenciadas, não se pode compreender que uma única 
habilidade especifica seja capaz de rotular esse aluno como sendo superdotado.

Alunos superdotados são capazes de manter um nível mais elevado de 
aprendizagem durante todo o ano letivo, independente da disciplina que os edu-
cadores estejam ofertando, uma vez que, se trata de um estudante com muito 
mais velocidade de raciocínio e interpretação dos conteúdos propostos.

Por esse motivo, mesmo que algum aluno se destaque muito sobre os de-
mais ainda no início do no letivo, é fundamental que o professor empregue um 
tempo especial para esse aluno, promovendo um número maior de atividades 
e monitorando o seu desempenho, traçando um paralelo entre com os demais:

Altas habilidades/superdotação ou talentosos são educandos que apre-
sentam notável desempenho ou elevada potencialidade em qualquer dos 
seguintes aspectos isolados ou combinados: capacidade intelectual geral, 
aptidão acadêmica específica, pensamento criativo-produtivo, capacida-
de de liderança, talento especial para artes e capacidade psicomotora” 



TEORIAS E PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO
C onte    x tos   ,  R e f l e x õ es   E  E x peri    ê ncias   

47

(ANTUNES, p.69, 2008).

O termo talentoso, aos poucos vem sendo deixado de lado pelo fato de 
poder desprestigiar os educandos que estão à volta desse aluno considerado su-
perdotado, uma vez que, talento todos possuem em alguma área, por essa razão, 
essa nomenclatura vai sendo substituída.

O educador não pode utilizar como parâmetros para a análise se um alu-
no é superdotado os mesmos conteúdos que iria aplicar aos demais, isso porque, 
existem diversos estudantes em uma mesma sala de aula que demonstram um 
nível de habilidade maior em relação á alguns conteúdos.

Por exemplo, existem estudantes que apresentam um raciocínio muito 
mais lógico para a matemática. realizando contas com muito mais rapidez e pre-
cisão, enquanto que outros, conseguem um nível de escrita muito mais holístico, 
ou seja, demonstram uma habilidade natural para escreverem um número de 
palavras acima do que pode ser considerado um padrão para a sua faixa etária

Sendo assim, o que o educador necessita realizar é um aprofundamento 
do conteúdo em relação ao que está sendo ensinado, utilizando uma linguagem 
mais jocosa, ofertar conteúdos com um grau de dificuldade muito maior, e as-
sim, reunir condições para a obtenção de uma analise mais comp0leta em torno 
desse estudante com potencial para a superdotação.

Todavia, a partir do momento em que o educador tem certeza que o aluno 
é superdotado, o contexto de aula muda completamente, essa é uma questão que 
deve ser debatida pelos educadores quando existe um caso assim em sala de aula

Uma opção muito interessante que os educadores podem e devem utilizar 
são os testes de QI, principalmente quando não há muita segurança em afirmar 
ou não se o estudante é ou não superdotado, uma questão de extrema importân-
cia para as ações futuras em relação a esses educandos com potencial elevado:

Winner (1998, p. 15) afirma que: “os testes de QI medem uma estreita 
gama de habilidades humanas, principalmente facilidade com linguagem 
e número. Há poucas evidências de que superdotação em áreas não-acadê-
micas, como artes ou música, requeiram um QI excepcional”. Ou seja, há 
uma parcela da população que não está incluída nestas estatísticas, já que 
os testes padronizados não privilegiam áreas mais subjetivas, por exemplo, 
habilidades cinestésicas.

Nem sempre é possível que os estudantes realizem esse tipo de teste, pelo 
menos de uma maneira que seja rápida e oferte tempo para os educadores se 
organizarem, principalmente em casos onde os profissionais da educação não 
possuem muita experiência sobre o assunto.

Em relação à identificação dos indivíduos superdotados, um dado im-
portante deve ser considerado, os testes de QI, não há uma forma ideal de se 
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medir a inteligência e, portanto, deve-se evitar a prática dos testes padronizados. 
Contudo, na época em que sua teoria foi lançada, os testes de QI eram os princi-
pais indicadores para um indivíduo ser ou não ser superdotado. Lewis Terman, 
em suas pesquisas que tiveram início na década de 20, tinha por objetivo identi-
ficar superdotados, este pesquisador acreditava que altos escores nos testes de QI 
eram condição única para superdotação (ALENCAR & FLEITH, 2001).

Por essa razão, também é uma questão importante em trabalhar com os 
educandos que possuem algum tipo de superdotação, principalmente em relação 
ao cotidiano, ao que é realizado durante o ano letivo.

Diferentemente da habilidade geral, a específica não é facilmente reco-
nhecida na escola e ainda não é contemplada nos testes padronizados de inte-
ligência. Uma alternativa para avaliar as habilidades específicas seria uma ob-
servação dessas habilidades por um determinado período, incluindo opiniões de 
diferentes profissionais relacionados à área em questão. (RENZULLI, 1998).

Entretanto existe o problema de que nem sempre os educadores ou mes-
mo os profissionais da educação em si não possuem essa estrutura, nem tempo 
para a realização e organização de uma atividade desse porte, que possui tanta 
importância.

Guimarães e Ourofino (2007), o processo de identificação é importante o 
mais precoce possível para garantir o desenvolvimento pleno da criança com al-
tas habilidades/superdotação, e deve passar por várias fases. Os instrumentos de 
identificação mais usado nos programas de atendimento educacional especializa-
do dos alunos com altas habilidades/ superdotação, recomendado pela literatura, 
são: testes psicrométricos; escalas de características; questionários; observação do 
comportamento; entrevistas com a família e professores, entre outros.

	 Caso os professores levem muito tempo para identificar que existe a su-
perdotação, corre-se o risco de se prejudicar muito os estudantes que possuem esse 
dom especial e que necessitam ser trabalhadas de uma maneira minuciosa para 
que o potencial desse educando que pode ser considerado um aluno especial.

Como se trata de estudantes muito raros, ou seja, que não representam 
uma presença maciça nas escolas, as mesmas não se preocupam em ter a sua 
disposição um planejamento para o recebimento desses educandos, sendo que 
também pode ser considerado como um processo de inclusão.

Todavia, existem muito mais estudantes que apresentam possibilidades 
de demonstrar um nível de aprendizagem mais elevado que os demais, e isso 
deveria servir para que as escolas, inclusive as públicas apresentassem um nível 
de rendimento maior.

Estudos estatísticos indicam que aproximadamente de 3 a 5% da população 
apresentam potencial acima da média estimada, em diversos contextos sociais. A 
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respeito desse grupo em particular, devemos focalizar, especialmente, estratégias 
de interações positivas que favoreçam o seu desenvolvimento (BRASIL, 2006).

Esse é um papel que todas as instituições de ensino possuem, por essa 
razão, pensar na formação de estudantes que representam uma minoria é muito 
importante, essa é uma questão fundamental para que a educação como um 
todo consiga alcançar o seu objetivo de beneficiar a todos os educandos, inde-
pendentemente do seu nível de habilidades.

3. COMO TRABALHAR COM ESTUDANTES SUPERDOTADOS, ES-
TRATÉGIAS DE APRENDIZAGEM 

Trabalhar com estudantes superdotados fazem com que os professores 
tenham que se organizar e demonstrar um nível de conhecimento muito maior 
sobre esse público alvo especifico, uma vez que, existe pressão por parte dos pais 
em relação ao desenvolvimento do potencial desses educandos.

Porém, é preciso levar em consideração que existe a necessidade de adap-
tação dos educadores em relação à forma correta de progressão em relação aos 
estudantes com altas habilidades, pelo formato que os educandos necessitam

O sistema de ensino é muito complexo, e sempre tem a possibilidade de 
criar mecanismos para favorecer o desenvolvimento dos alunos. Em re-
lação aos alunos com Altas habilidades/Superdotação, estabeleceram-se 
modalidades de atendimento através do “agrupamento”, “aceleração”, e 
“enriquecimento” (BRASIL, 2007, p. 69).

Existe a possibilidade de os estudantes com altas habilidades terem seus 
estudos antecipados, ou melhor acelerados, podendo estudar dois anos letivos 
em um só, o que possibilita a manutenção dos índices de desenvolvimento des-
ses alunos considerados especiais.

Essa antecipação pode até ser considerada como um risco, porém, é fun-
damental que algo seja realizado para beneficiar esses educandos, que tem o 
direito de desenvolverem o seu imenso potencial, essa é uma questão de extrema 
importância e um dever da educação.

Todavia, quando o professor não consegue ou não possui o conhecimento 
para beneficiar os educandos com altas habilidades, apresenta o risco de interferir 
no pleno desenvolvimento desse educando, sendo que o professor deve ser muito 
mais ativo no processo de ensino e aprendizagem em relação a esse público alvo.

Winner (1998, p. 180) é pontual ao afirmar que as crianças com altas ha-
bilidades freqüentemente “[...] desempenham abaixo de sua capacidade, 
não apenas porque são sub-desafiadas, mas também porque trabalham 
abaixo do seu nível para obter aceitação social”. Diante disso, o profes-
sor pode criar estratégias para minimizar esses acontecimentos em sala de 
aula. Por exemplo, propor seminários de discussão, nos quais cada aluno 
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terá oportunidade para expor suas idéias, evitando assim que sempre os 
mesmos respondam aos questionamentos.

Esse sub-desafio está expresso quando o professor tenta conciliar alunos 
com níveis de conhecimento e habilidades completamente diferentes, como é o 
caso dos superdotados e os considerados normais, que aprendem de uma manei-
ra um pouco mais lenta.

È preciso que um aluno com habilidades especiais seja atendido da mes-
ma maneira, ou seja, com a mesma proporção, essa é uma questão fundamental 
para que os professores podem ser decisivos em relação ao processo de desenvol-
vimento desse público alvo.

Fundamental que o educando com altas habilidades seja participativo, se 
sinta como parte do ambiente, essa é uma questão de extrema importância, e não 
simplesmente deixar esse estudante com todo o potencial de lado, improdutivo.

Dessa forma, qual aluno não gostaria de participar mais ativamente de uma 
aula, expondo suas opiniões e interesses, ao invés de permanecer estático em uma 
cadeira, por horas seguidas? essa e a ótica que os educadores devem desenvolver.

O ideal é que o educador dê uma pré-avaliação com partes de todo o con-
teúdo que será dado durante o ano para o aluno superdotado, sendo uma forma 
excelente de se trabalhar com o potencial que esse educando realmente possui.

As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização 
de suas classes comuns, atividades que favoreçam, ao aluno que apresente 
altas habilidades/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento de 
aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes co-
muns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas 
de ensino, inclusive para conclusão, em menor tempo, da série ou etapa 
escolar. (Brasil, 2001, Art. 8.º, IX)

O educador deve dizer que a nota em si não é importante, mas que você 
apenas deseja conhecê-los melhor. Certamente por meio deste teste, será possí-
vel detectar alunos com alto desempenho. Uma vez identificados, será mais fácil 
trabalhar com eles durante o ano letivo.

Muitos professores tem dificuldades em trabalhar com estudantes que são 
superdotados, e por essa razão, o encaminhamento para outros setores é funda-
mental para que se detecte o grau de superdotação que esse educando possui.

Isso é importante pelo fato de que, mesmo que um aluno seja considerado 
como superdotado, ele não é igual a outro com o mesmo reconhecimento, por 
essa razão, os educadores necessitam desse tipo de conhecimento prévio antes 
de trabalharem de maneira mais efetiva com esses educandos.

Dessa forma, muitos professores acabam encaminhando essas crianças 
para uma avaliação psicológica, temendo que elas sejam hiperativas ou que 
apresentem algum distúrbio de aprendizagem. Isso porque “nós tendemos 
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muito mais a patologizar estas crianças do que a considerar que elas podem ser 
inquietas e desatentas porque estão entediadas.

Experiências de aprendizagem desafiadoras, auto-seletivas e baseadas em 
problemas reais, além de favorecer o conhecimento avançado em uma área 
específica, estimular o desenvolvimento de habilidades superiores de pensa-
mento e encorajar a aplicação destas em situações criativas e produtivas. [...] 
Os estudantes se tornam produtores de conhecimento ao invés de meros con-
sumidores da informação existente (ALENCAR e FLEITH, 2001, p. 135).

Nem sempre o estudante que é superdotado mostra-se como um aluno inte-
ressado por um aprendizado maior, pelo contrário, como são capazes de aprender 
de maneira rápida e segura, existem momentos em que esse educando se mostra 
praticamente como alienado, distante mentalmente do ambiente educacional.

Nesse caso, os professores precisam ter habilidade para não deixar que esses 
educandos se percam, ou seja, acreditem que podem aprender, essa é uma questão 
de extrema importância e deve ser muito atenta por parte dos educadores.

Entretanto, a responsabilidade em relação à formação dos estudantes su-
perdotados, não deve ser apenas do educador em si, mas, de toda a comunidade 
que está

Guenther (2000, p. 14) “desenvolver talentos, sob esse olhar, é ao mes-
mo tempo um investimento social e uma responsabilidade coletiva”. Com 
isso, é responsabilidade de todos estimular e desenvolver capacidades e 
talentos, e um desses incentivadores deve ser o professor, pois como me-
diador no processo ensino-aprendizagem, caberia, também, a ele oferecer 
estímulos e instigar o aluno a buscar novos desafios, uma vez que os alu-
nos passam grande parte de seu tempo em uma sala de aula. 

O principal método de trabalho que os professores podem desempenhar 
em relação aos estudantes superdotados é justamente a quantidade de conteúdo 
que ele pode transmitir, mantendo esse educando sempre ocupado o suficiente 
em relação ao seu trabalho no cotidiano, ou seja, esse educando deve sempre 
estar pensando em algo, raciocinando e desenvolvendo suas potencialidades.

O aluno superdotado não se interessa por metodologias de ensino prag-
máticas, onde o professor apenas escreve e o estudante necessita copiar apenas, 
isso faz com que o educando com altas habilidades rapidamente se desinteresse 
por elas, por esse motivo, o professor tem um grande desafio de ser dinâmico e 
desafiador no ambiente em que o aluno considerado gênio se encontra.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo demonstrou como é uma realidade difícil para os estudantes su-
perdotados sua permanência no ambiente escolar, sendo que raramente existe 
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uma preparação suficiente para que esses educandos sejam desenvolvidos nesse 
ambiente.

Existem problemas crônicos que necessitam ser sanados para que esses 
estudantes possam ter seu potencial desenvolvido, principalmente destacan-
do a falta de preparação dos professores, e também de um planejamento bem 
elaborado.

O fato é que as escolas brasileiras estão muito mais preparadas para tra-
balharem com um padrão especifico, esperando que os educandos tenham certa 
similaridade, entretanto, não é o caso dos estudantes superdotados, que são con-
siderados especiais pelo seu alto índice de desenvolvimento e aprendizagem em 
todas as disciplinas.

O professor geralmente leva algum tempo para descobrir que esses estu-
dantes com altas habilidades realmente são superdotados, que possuem um po-
tencial muito maior a ser desenvolvido, antes, é preciso que uma série de testes 
sejam realizados, inclusive o de Q.I, que se mostra como uma ferramenta de 
extrema importância para o pleno desenvolvimento desse público alvo.

Em sala de aula, esse estudante superdotado não deve ser visto como um 
problema para os educadores, pelo contrario, a ótica deve ser de um aluno que 
desafia o sistema., e que tem potencial suficiente para uma transformação do 
ambiente em que o mesmo se encontra.

Inserir práticas de trabalho em grupo, ou pelo menos em duplas, faz com 
que o aluno superdotado consiga uma relação muito maior com quem está a sua 
volta, inclusive promovendo um nível de desenvolvimento mais elevado para 
ambos, por se tratar de uma troca de experiência, e também de habilidades que 
qualquer educando possui, sendo que o diferencial é a intensidade com que cada 
estudante é capaz de captar as informações que recebem.

Alunos motivados avançam mais, aprendem e ensinam estimulando os 
colegas de sala. Com tantas discussões que se tem em torno das singularidades 
dos alunos, pensar sobre metodologias de trabalho que partam do interesse do 
aluno atingindo seus diferentes níveis de letramento parece sensato. Oferecer 
condições para que o aluno desenvolva sua potencialidade de autonomia por 
meio de projetos de aprendizagem em sua área de interesse torna-se prioridade.

Por fim, o artigo chega ao fim mostrando como os alunos superdotados 
conseguem fazer a diferença no ambiente escolar pelo seu nível elevado de inteli-
gência, mesmo com todas as dificuldades que as escolas brasileiras apresentam, 
mostrando o quanto realmente são especiais, sendo que o educador tem uma 
grande responsabilidade na formação e desenvolvimento de quem já possui altas 
habilidades e que necessita da evolução que o seu potencial permite.
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COMO FERRAMENTA EDUCATIVA
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, mudanças acontecem em todos os contextos da sociedade de 
forma acelerada e a utilização dos recursos tecnológicos no cotidiano das pes-
soas configura-se como sendo um dos principais meios de acesso à informação, 
comunicação e realização de atividades.

No contexto educacional, a internet tem contribuído de modo significati-
vo e, dentre as ferramentas disponíveis, possui papel de destaque.

Para Santiago e Santos (2014), a internet permite aos usuários o compar-
tilhamento de conhecimentos e a participação na construção e difusão de infor-
mações que antes eram restritos apenas aos meios de comunicação, tais como: 
rádio, jornal e televisão. Os recursos tecnológicos ainda permitem o acesso a 
informações a qualquer momento, em curto espaço de tempo.

Considerando o pressuposto, percebe-se que a utilização de ferramentas 
e instrumentos tecnológicos podem viabilizar aprendizagens diversas em qual-
quer área profissional por possibilitar o encontro de softwares e aplicativos que 
auxiliam e facilitam o desenvolvimento de tais atividades.

Diversos tipos de softwares e ferramentas estão disponíveis na internet e 
podem auxiliar o professor em suas atividades pedagógicas, proporcionando o 
acesso mais rápido e fácil às informações.

Conforme Santiago e Santos (2014), um dos recursos tecnológicos que 
pode ser utilizado gratuitamente pelo professor para a melhoria e valorização do 
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processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos escolares é o Google Drive. Os 
autores ainda destacam que o recurso é um ambiente desenvolvido pelo Google e 
sua principal função é o armazenamento de arquivos em nuvens, ou seja, utiliza 
memória de servidores on-line e seu acesso é remoto por intermédio da internet 
sem a necessidade de instalação de programas, nem mesmo de armazenamento 
físico de dados.

O Google Drive também permite a criação, edição e armazenamento de tex-
tos, apresentações, planilhas, desenhos, formulários on-line, sites dentre outros.

A partir deste contexto, este trabalho tem como objetivo apresentar o uso 
do Google Drive como um recurso pedagógico que pode ser utilizado por pro-
fessores no acompanhamento das atividades realizadas pelos alunos em tempo 
real, podendo compartilhar documentos, arquivos, planilhas e apresentações, 
com interação e comunicação entre ambos em tempo real, disponibilizando ao 
professor o acompanhamento das atividades realizadas pelos alunos. Além de 
apresentar uma revisão bibliográfica e experiências do uso do drive voltado para 
a educação.

1.1. Google Drive como ferramenta pedagógica

No final de setembro de 2012, foi anunciada a criação da plataforma de ar-
mazenamento de dados em nuvem do Google, o Google Drive, sucessor do Google 
Docs, com a finalidade de atender a usuários de softwares empresariais por meio 
das funcionalidades do G suite e Google Cloud (FERREIRA; ANDRADE, 2016 ).

A plataforma permite utilizar a memória de servidores on-line tornando 
“possível o acesso remoto por intermédio da internet sem a necessidade de ins-
talação de programas ou armazenamento físico de dados” (RIBEIRO; COSTA; 
GUEDES, 2018, p. 2).

O Google Drive é uma ferramenta tecnológica que possibilita ao usuário 
a criação e edição de arquivos em tempo real com outros usuários, podendo ser 
realizadas apresentações de PowerPoint, formulários, planilhas, documentos de 
textos e compartilhamento de outros tipos de arquivos, como imagens.

Diante do que foi exposto, o Google drive é uma ferramenta com grande 
potencial para diversos setores da sociedade. Mas como transformá-lo em uma 
ferramenta pedagógica?

O Google drive oferece uma diversidade de softwares e outros instrumentos 
que possibilitam a coleta de dados e informações, o compartilhamento de ar-
quivos, o monitoramento de atividades, aplicação de instrumentos avaliativos 
e produção de conhecimento de forma colaborativa, destacando a facilidade de 
acesso remoto por smartphones e computadores.

Todas estas funcionalidades tecnológicas podem e devem ser utilizadas no 
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meio educacional. Para isso, os atores da educação devem ter um conhecimento 
mínimo das ferramentas disponíveis pelo Drive e, também, acesso à internet.

Segundo Ribeiro, Costa e Guedes (2018), o Google Drive é ideal para

ser utilizado por professores no acompanhamento das atividades realiza-
das pelos alunos em tempo real, como por exemplo: o aluno ou professor 
pode compartilhar documentos, arquivos, planilhas e apresentações, den-
tre outros, havendo uma interação e comunicação entre ambos em tempo 
real. Além disso, o professor pode visualizar e acompanhar o que o alu-
no está fazendo, bem como pode tirar dúvidas e corrigir os erros online 
(RIBEIRO; COSTA; GUEDES, 2018, p. 2-3).

Para compreender melhor as potencialidades do Drive no meio educacio-
nal, é relevante considerar as pesquisas na área de ensino (COSTA et al., 2016, 
TAVARES; SOUZA, 2017) que investigam o seu uso no processo de ensino e 
aprendizagem.

2. EXPERIÊNCIAS DO USO DO DRIVE VOLTADO PARA A EDU-
CAÇÃO: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O artigo de Tavares e Souza (2017) retrata a experiência da oficina de as-
pecto formativo cujo objetivo é: “oportunizar aprendizado sobre a utilização dos 
recursos do Google Drive para o desenvolvimento de suas práticas pedagógicas.” 
(TAVARES; SOUZA, 2017, p. 5) realizada pelos alunos de Mestrado do IFF do 
Amazonas na escola municipal citada, com professores do EJA – Educação de 
Jovens e Adultos.

Para as autoras, o aprendizado colaborativo e interativo em rede deve 
fazer parte da formação dos professores seja nos cursos de licenciatura, seja na 
metodologia utilizada em sala de aula, mas que estas tecnologias sejam apresen-
tadas e façam parte da formação continuada dos professores.

Cabem aos professores e gestores conhecerem essas novas tecnologias, 
dominá-las, implantando-as de forma racional, crítica e sem excessos para um 
melhor aproveitamento pessoal, grupal e institucional.

Um professor que busca sua atualização adquire competências para uti-
lizar as novas tecnologias como uma aliada, como suporte para reinventar o 
seu modo de ensinar, proporcionando uma mediação eficiente dos conteúdos a 
serem trabalhados com os alunos.

Para as autoras “Estes recursos devem ser vistos como ferramenta de tra-
balho pelo docente, como em qualquer outra profissão.” (TAVARES; SOUZA, 
2017, p. 3.)

Os encontros formativos com reflexões, discussões e atividades práticas 
foram realizados no laboratório de informática da escola, num período de três 
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meses, com o objetivo de verificar como a formação em tecnologias poderia 
contribuir para as práticas pedagógicas.

Os resultados foram considerados relevantes, com destaque para algumas 
reflexões sobre o uso das tecnologias na formação continuada dos docentes e 
que é premissa à boa formação e a participação dos mesmos [...] envolvendo 
os professores no processo de planejamento e organização da mesma, fazendo 
parcerias com instituições formadoras, tendo em vista, a multidimensionalidade 
na formação.” (TAVARES; SOUZA, 2017, p.12).

Costa et al. (2016) fez um estudo com 4 professores do curso técnico em 
informática do IF de Pernambuco, sendo utilizado um questionário aberto para 
a coleta de dados.

Os autores iniciam o artigo comentando sobre a importância do uso da 
internet no meio escolar, funcionando como um meio de comunicação, acesso a 
informações e realização de atividades.

Sendo assim, o acesso à internet permite “aos usuários compartilharem 
conhecimentos e participarem na construção de conhecimentos e difusão de 
informações que antes eram restritos apenas aos meios de comunicação, tais 
como: rádios, jornais e televisão” (COSTA et al., 2016, p. 388).

Além disso, a facilidade de se encontrar uma variedade de informações 
com rapidez e sem se prender a limites físicos, traz uma flexibilidade ao seu uso 
como ferramenta educativa.

O texto destaca os recursos existentes no Google Drive (GD): compartilha-
mento de planilhas, documentos, arquivos, apresentações, formulários, etc. Esta 
disponibilidade de recursos permite ao professor o acompanhamento em tempo 
real das atividades dos alunos, as quais podem ser realizadas de modo colabora-
tivo, além do docente poder enviar atividades avaliativas e suportes para as aulas 
ministradas, tornando o ensino mais interativo.

A metodologia empregada na pesquisa foi de natureza qualitativa, através 
de questionário livre com 4 professores que ministram aulas para o Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) no IF Sertão PE, 
Campus Petrolina, em Pernambuco.

Foi realizada análise de conteúdo segundo Bardin, sendo elencadas, 
diante das falas dos sujeitos da pesquisa, as seguintes categorias de análise: GD 
como ferramenta de acompanhamento do desempenho escolar do aluno, GD 
como mediador de atividades escolares, GD como instrumento avaliativo e ex-
periências pedagógicas com o GD. Sendo esta última categoria representada 
pelos relatos das experiências dos professores com os recursos disponibilizados 
pelo GD.
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Por fim, os autores concluem a investigação afirmando que o GD é uma 
grande ferramenta facilitadora no processo de ensino e aprendizagem, revelan-
do, ainda, a importância do uso de estratégias que levem em consideração a 
tecnologia como aliada à educação.

O artigo de Maciel e Panek (2016) explora a experiência de formação de 
um grupo de professores da rede pública de educação do estado do Paraná com 
o objetivo de responder à seguinte pergunta de partida: estará o nosso corpo do-
cente preparado para fazer uso pedagógico de recursos tecnológicos?

A experiência foi desenvolvida por meio da oferta do curso presencial “O 
uso do Google Drive”, no âmbito do Programa de Desenvolvimento Educacional, 
com oficinas temáticas ao longo de oito semanas utilizando o espaço físico de 
uma escola estadual. O curso teve a inscrição de 23 participantes e finalizou com 
18 concluintes.

A proposta metodológica foi habilitar professores da rede no uso do que 
consideraram ser os principais aplicativos (ou ferramentas) para a atividade edu-
cacional: Conta Gmail para ter uma “porta de acesso” às ferramentas Google, 
habilitação de uso do aplicativo Google Drive em dispositivo eletrônico, upload 
e download de arquivos e pastas no drive, Google Docs, Google Planilhas, Google 
Apresentações, Google Forms e Blogger.

Em cada aplicativo, um exercício prático foi proposto ao grupo como 
forma de sedimentar o aprendizado, além de contribuir para a avaliação da 
aprendizagem.

É importante observar que Google Drive é um recurso de computação em 
nuvem. Ele permite o armazenamento de forma que se pode acessar os próprios 
arquivos armazenados nele, usando qualquer smartphone, tablet ou computador, 
de qualquer lugar, desde que esse dispositivo esteja conectado à internet. A nu-
vem é uma metáfora que indica que a “nuvem de dados” estará com você onde 
você for.

Paralelamente ao curso presencial, foi oferecido um curso on-line estendi-
do aos professores da rede, por meio da plataforma Moodle, um dos ambientes 
de Educação a Distância mais populares do mundo.

Dadas as dificuldades de conexão durante os encontros presenciais, al-
gumas atividades tiveram que ser executadas de forma remota ou adaptada. 
Entretanto, as intercorrências parecem não ter comprometido os objetivos de 
aprendizagem, pois, como relataram os autores “podemos concluir que o obje-
tivo de capacitar o docente para trabalhar com os recursos tecnológicos ofereci-
dos pelo Google Drive com a execução do curso ‘O uso do Google Drive como 
Ferramenta Pedagógica’, foi alcançado [...]” (MACIEL e PANEK, 2016, p.18), 
e nesse sentido, todos os concluintes declararam-se aptos para incorporar na 
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prática pedagógica as ferramentas estudadas.
Silva et al. (2017), no artigo sobre o uso do GD no ensino de robóti-

ca, mostra como estudantes dos cursos de informática básica oferecido pelas 
Unidades de Tecnologia da Prefeitura do Recife (UTEC) aprenderam a respeito 
da importância da robótica na sociedade e, ao mesmo tempo, através do uso das 
ferramentas do Google Drive desenvolveram novas habilidades em uma sequência 
de 12 aulas com duração de 4 horas cada período.

Inicialmente, discutiram sobre o conceito de robótica e a definição de 
robô, utilizando o seguinte questionamento: Afinal, o que é um robô? De acor-
do com Souza (2005), robô é “um manipulador reprogramável e multifuncional 
projetado para mover materiais, partes, ferramentas ou dispositivos especiali-
zados através de movimentos variáveis programados para desempenhar uma 
variedade de tarefas”.

Na definição dele, “Um robô é uma máquina projectada para imitar al-
gumas acções humanas. Não precisa se parecer com o ser humano, mas tem 
que executar as tarefas automaticamente” (SOUZA, 2005). Observaram sobre a 
existência dos robôs e o fato de estarem em todos os lugares, na indústria; den-
tro dos nossos lares para uso doméstico; nos hospitais, e o impacto causado na 
sociedade, que não se faz diferente na educação.

Segundo Fiorio et al. (2014), a robótica educativa tende a levar o aluno ao 
questionamento, pensar e procurar soluções, a partir dos conhecimentos obtidos 
em sala de aula, utilizando a teoria na prática e na vivência cotidiana, nos rela-
cionamentos, conceitos e valores.

Após compreenderem como seria o curso, foi pedido aos alunos que 
criassem um e-mail do Gmail para ter acesso ao Google Drive e explorar suas 
ferramentas.

O objetivo do curso foi de oferecer a informática não só pela informática, 
e sim, trabalhar a informática contextualizada com situações de interesse dos 
cursistas, buscando desenvolver habilidades no que se refere a criar, digitar, edi-
tar e formatar textos e apresentações nos documentos do Google, além de refletir 
sobre a importância da robótica na sociedade, instigando a criatividade dos es-
tudantes durante a realização e apresentação de trabalhos com espontaneidade 
e autonomia.

A UTEC Cristiano Donato ofereceu o curso de uma forma diferente. Foi 
utilizado o Google Drive e não os editores de texto e apresentação comumente 
utilizados, como Word e PowerPoint.

Durante o período de agosto a setembro de 2015, os alunos realizaram 
pesquisas, participaram de debates em sala com os colegas, assistiram vídeos 
e realizaram visita à Secretaria Executiva de Tecnologia na Educação – SETE, 
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para uma apresentação sobre os tipos de robótica. Ao final da experiência de-
veriam criar relatórios e apresentar resultados de suas aprendizagens no Google 
Drive, através de seminários.

Os autores destacam no artigo que foi uma experiência muito rica e desa-
fiadora. O foco dessa experiência foi dividido em dois eixos: a inovação da ofer-
ta desse curso para a comunidade recifense e o uso da tecnologia na educação, 
como ferramenta pedagógica para a construção do conhecimento.

Os autores concluem a experiência relatando que: “Oferecer um curso 
básico de informática no ambiente do Google Drive para alunos que não tinham 
conhecimento nenhum em informática foi um verdadeiro desafio” (FIORIO et 
al., 2014). Destacam, ainda, que inicialmente foi um pouco difícil por iniciar o 
curso em um período que a UTEC ficou sem estagiário para dar apoio durante 
as aulas. E que mesmo diante das dificuldades, segundo os autores, o curso foi 
ganhando força e simpatia dos alunos que alcançaram todos os objetivos propos-
tos e foram além do esperado.

Ao final, os cursistas apresentaram-se satisfeitos com o término do curso.

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

Com caráter qualitativo, a pesquisa desenvolvida possui tipologia estudo 
de caso por retratar uma porção restrita da realidade, nos moldes descritivos- in-
terpretativos, focalizar um fenômeno particular, levando em conta seu contex-
to e suas múltiplas dimensões (ANDRÉ, 2001, p. 97). Segundo Moraes (2003, 
p.191):

Pesquisas qualitativas têm, cada vez mais se utilizado de análises textuais. 
Seja partindo de textos já existentes, seja produzindo o material de análise 
a partir de entrevistas e observações, a pesquisa qualitativa pretende apro-
fundar a compreensão dos fenômenos que investiga a partir de uma análi-
se rigorosa e criteriosa desse tipo de informação, isto é, não pretende testar 
hipóteses para comprová-las ou refutá-las ao final da pesquisa; a intenção 
é a compreensão (MORAES, 2003, p.191).

Com o intuito de enriquecer o presente trabalho, foram realizados relatos 
sobre as experiências pessoais dos autores deste texto à respeito da utilização 
do GD em sua trajetória acadêmica e profissional, analisando-as por meio de 
análise de conteúdo de Bardin (2009) e dialogando com o referencial teórico 
apresentado anteriormente.

O método de análise de Bardin consiste na obtenção de Unidades de 
Significação (US) pelo pesquisador, a partir da compreensão dos dados coleta-
dos na pesquisa, correspondendo “ao segmento do conteúdo a considerar como 
unidade de base, visando à categorização e a contagem frequencial” (BARDIN, 
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2009, p. 130).
Bardin (2009) propõe três etapas cronológicas para analisar conteúdos de 

pesquisas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados.
A primeira etapa corresponde à leitura flutuante, sendo o primeiro con-

tato do pesquisador com os dados coletados, elaborando os indicadores taxiô-
micos. Em seguida, é realizada a exploração do material, recortando-se as US, 
categorizando os dados segundo critérios pré-determinados.

Por último, o pesquisador faz inferências a partir da pesquisa bibliográfica 
levantada, dando significado aos resultados obtidos.

O presente trabalho utiliza de análise qualitativa, tendo como sujei-
tos da pesquisa 4 cursistas do curso EAD UENF de Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação no processo de ensino e aprendizagem.

O instrumento utilizado para coleta de dados foi a entrevista livre, em que 
os participantes relataram suas experiências com o GD.

4. ANÁLISE DE DADOS

Neste tópico, são apresentadas as Unidades de Significação elencadas 
pela fala dos entrevistados, segundo a análise de conteúdo (BARDIN, 2009).

Abaixo, encontram-se as falas da amostragem, antes da análise:

Depoimento 1
A minha experiência inicial com o GD foi no compartilhamento de livros entre 

amigos durante a graduação. Posteriormente, durante o mestrado, a minha turma fez 
uma disciplina sobre História e Filosofia da Ciência, em que tivemos que compartilhar 
pelo Drive as nossas apresentações e resumos sobre os textos trabalhados durante a disci-
plina. Outros professores também já utilizaram o Drive para compartilhar textos e ativi-
dades. Atualmente, utilizo o Drive para aplicação de formulários e compartilhamento de 
textos complementares com os meus alunos, não constituindo tarefa obrigatórias a eles. 
Utilizo também uma ferramenta similar, com essa nuance da computação em nuvens, 
que é a plataforma do Britannica escola. Ela consiste em um instrumento de busca sobre 
assuntos ligados aos conteúdos do ensino fundamental II, filtrando melhor as pesquisas 
realizadas pelos alunos. Outra vantagem é que eles podem criar pastas e compartilhar com 
outros alunos e com o professor. Desse modo, a plataforma permite que o docente proponha 
atividades colaborativas e dê um significado pedagógico a este tipo de recurso tecnológico.

Depoimento 2
Minha experiência com Google Drive começou aproximadamente a partir de 2014, 

pois trabalhava como técnica em edificações na Gerência de Engenharia - DITEC/UENF 
e a grande quantidade de projetos em AutoCad e planilhas de orçamentos demandam 
backups frequentes. Orientada por um amigo da área de informática que indicou o Google 
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Drive para solucionar o problema de armazenamento, comecei a utilizá-lo para arquivar 
meus desenhos, orçamentos, levantamentos, bibliografia técnica, arquivos pessoais, cursos 
realizados, enfim uma diversidade de assuntos organizados em pastas e de fácil acesso. No 
final de 2016, passei a trabalhar auxiliando na coordenação do Laboratório de Ensaios 
de Durabilidade/LECIV/UENF continuando com a utilização do GD para armazena-
mento e compartilhamento de dados. Posteriormente, ao trabalhar com o Coordenador 
de Graduação, o mesmo solicitou a transferência dos os arquivos da coordenação para 
o Dropbox e o compartilhamento dos arquivos de trabalho com os envolvidos, passando 
assim a utilizar o Dropbox na UENF.

Atualmente, utilizo o Google Drive no Setor de Bolsas- PROEX/ UENF para 
armazenamento e compartilhamento dos dados de bolsas de apoio acadêmico e de cota-
-auxílio. Em casa, utilizo o GD para armazenamento e compartilhamento de arquivos da 
área de engenharia e da área de alimentação, pois fabrico pastas e conservas.

Depoimento 3
A minha experiência com o Google Drive foi a de coordenar um sistema de arma-

zenamento, compartilhamento e atualização em tempo real de documentos institucionais 
relacionados à legislação da educação superior, quando dirigente de uma universidade de 
grande porte do Grande Rio (região metropolitana do Rio de Janeiro).

O controle do Estado na educação superior ocorrido nas últimas décadas gerou 
uma estrutura robusta de avaliação externa de instituições, cursos de graduação e progra-
mas de pós-graduação. Parâmetros de qualidade foram criados e um sistema complexo de 
legislação e normas foi construído para amparar o pleno funcionamento das instâncias de 
avaliação, supervisão e regulação da educação superior.

Percebendo a importância crescente que o regulatório da educação vinha assumin-
do no seu dia a dia, a universidade decidiu investir num drive para armazenamento e com-
partilhamento da legislação e normas, bem como de documentos institucionais voltados 
para a regulação da universidade, como relatórios de avaliação, projetos político-pedagó-
gicos de cursos e o planejamento estratégico da universidade (PDI).

Inicialmente, o drive foi abrigado num dos servidores da universidade e disponibi-
lizado para gestores autorizados, por meio da intranet corporativa. Contudo, problemas de 
segurança - dentre os quais um “pico de luz” com um princípio de incêndio no datacenter 
interno – apressaram a busca de uma solução “na nuvem”. Além da contratação de data 
centers externos, em 2015 a universidade fechou uma parceria acadêmica com a Google e, 
simultaneamente, proporcionou acesso à G Suite5 para professores, alunos e colaboradores, 
com endereços de e-mail e armazenamento ilimitado para todos.

Os arquivos com documentos e dados do relatório da educação superior 

5	 Serviço Google que oferece versões de vários produtos da Google que podem ser persona-
lizados de forma independente com o nome de domínio do cliente, com destaque para as 
aplicações na nuvem, como o Google Drive.
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armazenados no servidor foram migrados para o Google Drive e disponibilizados para um 
número maior de “clientes”, incluindo gestores e professores distribuídos por 10 campi e 
unidades acadêmicas. Além da segurança e integridade dos arquivos proporcionado pelo 
armazenamento em nuvem, o compartilhamento e atualização acontecem em tempo real. 
O trabalho colaborativo foi intensificado entre as diversas áreas sob a coordenação de uma 
diretoria de regulação pertencente à reitoria, e, pode-se afirmar, que o compartilhamento e 
a colaboração trouxeram uma nova cultura na gestão dos processos dessa universidade.	
A capacidade das redes de internet obviamente foram ampliadas, bem como a renovação 
do parque tecnológico, com atualização de equipamentos e disseminação das conexões 
wifi. Não obstante, os investimentos traduziram-se num grau de excelência que ajudou a 
instituição a tornar-se a melhor avaliada pelo MEC no ano passado, entre as universida-
des particulares do estado do Rio de Janeiro – abaixo apenas da PUC-Rio - e obteve do 
MEC o conceito máximo no credenciamento em EaD, no mesmo ano.

Depoimento  4
A minha experiência inicial com o Google Drive foi durante o mestrado, pois os 

professores disponibilizavam nele os materiais de apoio, compartilhando documentos e 
textos colaborativos, entre outros. Utilizei também o Formulário Google para coleta de 
dados. Os dados foram coletados pela internet, e um link de acesso ao formulário Google 
foi enviado via e-mail. Participei de capacitações que utilizavam o Google sala de aula 
como ferramenta. Capacitação para certificação Google e Formação para Educadores do 
Educamídia. Ali, foram disponibilizados todo material, atividades a serem executadas e 
discussões com a turma. É uma ferramenta bem completa e interativa. Atualmente, utilizo 
o drive para organização, armazenamento e compartilhamento de arquivos e fotos. Tenho 
um site criado pelo Google sites com o link dos jogos que utilizo em minhas aulas, como 
professora de informática educacional, facilitando o acesso para os alunos dentro e fora do 
ambiente escolar. Participo também de um grupo que disponibiliza materiais sobre educa-
ção em uma pasta compartilhada com os seus participantes.

O relato do depoente 1, vai ao encontro com Costa et al. (2016) ao des-
crever as funcionalidades presentes no Drive que podem ser direcionadas para a 
extensão da sala de aula física, desde o compartilhamento de arquivos ao desen-
volvimento de atividades colaborativas pelos alunos.

Isso também pode ser observado nos comentários dos depoentes nos tre-
chos abaixo:

Comecei a utilizá-lo para arquivar meus desenhos, orçamentos, levantamentos, bi-
bliografia técnica, arquivos pessoais, cursos realizados, enfim uma diversidade de 
assuntos organizados em pastas e de fácil acesso (depoente 2) .
A minha experiência com o Google Drive foi a de coordenar um sistema de armaze-
namento, compartilhamento e atualização em tempo real de documentos institucio-
nais relacionados à legislação da educação superior (depoente 3).
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Utilizo o drive para organização, armazenamento e compartilhamento de arquivos 
e fotos (depoente 4).

Sendo assim, diversificação de ferramentas é uma das categorias de aná-
lise elencadas pela fala dos entrevistados, destacando-se o armazenamento e 
compartilhamento de arquivos. Outra categoria de análise ou US encontrada é 
interatividade.

Costa et al. diz que o uso de “ferramentas tecnológicas no processo de 
ensino e aprendizagem, uma vez que, quando bem planejadas, essas atividades 
possibilitam uma aprendizagem mais mobilizadora e interativa entre professores 
e alunos” (COSTA et al, 2016, p. 390-391). O que pode ser enfatizado pela fala 
do depoente 4 - É uma ferramenta bem completa e interativa.

A função pedagógica do GD foi elencada nos relatos dos sujeitos da pes-
quisa, evidenciando o seu potencial para a educação:

Atualmente, utilizo o Drive para aplicação de formulários e compartilhamento de 
textos complementares com os meus alunos (depoente 1).
[...] passei a trabalhar auxiliando na coordenação do Laboratório de Ensaios de 
Durabilidade/LECIV/UENF continuando com a utilização do GD para armaze-
namento e compartilhamento de dados (depoente 2).
A minha experiência com o Google Drive foi a de coordenar um sistema de armaze-
namento, compartilhamento e atualização em tempo real de documentos institucio-
nais relacionados à legislação da educação superior (depoente 3).
A minha experiência inicial com o Google Drive foi durante o mestrado, pois os pro-
fessores disponibilizavam nele os materiais de apoio, compartilhando documentos e 
textos colaborativos, entre outros. Utilizei também o Formulário Google para coleta 
de dados (depoente 4).

Maciel e Panek (2016, p. 5) afirmam que as “tecnologias da comunicação 
e informação não são a solução para uma educação de qualidade, mas abrem 
um leque de possibilidades pedagógicas”. Ou seja, o uso de ferramentas tecno-
lógicas, como o GD, possibilita a aplicação e desenvolvimento de diversas ativi-
dades com cunho educativo, podendo contribuir positivamente no desempenho 
dos alunos e da instituição de ensino, como se pode constatar pelo relato do 
depoente 3:

em 2015 a universidade fechou uma parceria acadêmica com a Google e, simulta-
neamente, proporcionou acesso à G Suite para professores, alunos e colaboradores, 
com endereços de e-mail e armazenamento ilimitado para todos. [...] os investimen-
tos traduziram-se num grau de excelência que ajudou a instituição a tornar-se a 
melhor avaliada pelo MEC no ano passado.

Por último, destaca-se a colaboratividade viabilizada pelo compartilha-
mento de documentos e apresentações através do GD, sendo possível a constru-
ção de atividades colaborativas neste ambiente. O que está em consonância com 
Tavares e Souza (2017): A vantagem do Google Drive, como recurso online, é 
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proporcionar o desenvolvimento de trabalhos interativos e colaborativos, forne-
cendo- nos um caminho de ensino e aprendizagem de forma mais interativa e 
construcionista, pois, através deste recurso, é possível interagir e compartilhar 
ideias, independentemente do tempo e espaço onde os sujeitos estejam, facilitan-
do o trabalho coletivo (TAVARES; SOUZA, 2017, p. 8).

Desse modo, foi constatado o potencial do GD como estratégia didática 
no processo de ensino e aprendizagem.

5. CONCLUSÃO

O Google Drive (GD) é um recurso tecnológico fornecido pelo Google 
que utiliza o paradigma de “computação na nuvem”, entendida como a utili-
zação das tecnologias e novos modelos para desenvolver sistemas e derrubar os 
limites geográficos. Esses sistemas podem ser softwares ou algo mais conceitual 
como um sistema educacional. Segundo Gabellini (2013), a computação em 
nuvem é um conceito que deve ser utilizado para obter benefícios.

Há uma literatura nacional considerável associando as funcionalidades 
do GD aos benefícios potenciais das aplicações na educação. Diz-se potenciais, 
pois a mesma literatura indica limites de avanço do uso do GD no cotidiano das 
escolas e instituições de ensino, como a precariedade da infraestrutura tecnoló-
gica, com limitações de máquinas, desatualização de softwares e baixa capaci-
dade da Internet, quando não raro, sua inexistência.

Soma-se o desafio do limite de competência dos professores, no senti-
do operativo do termo (ZARIFIAN, 2001) que fala da competência como um 
conjunto de conhecimentos adquiridos ao longo de um processo de formação, 
que são mobilizados em situações desafiadoras que ocorrem todos os dias no 
processo de trabalho. O processo de formação dos professores em exercício não 
contemplou o desenvolvimento de competências tecnológicas para a educação e 
essa limitação vem impactando restritivamente na potencialização das tecnolo-
gias no cotidiano escolar.

Mudanças acontecem em todos os contextos da sociedade de forma ace-
lerada e a utilização dos recursos tecnológicos no cotidiano das pessoas permi-
te o maior acesso à informação, comunicação e realização de atividades como 
aprender e ensinar. A revisão de literatura realizada neste trabalho mostra que 
as experiências de uso do GD voltadas para a educação foram exitosas e bem 
avaliadas pelos envolvidos. Constatou-se que o Google Drive é um recurso com 
relativa facilidade de apreensão, pois as iniciativas de formação (oficinas, cur-
sos on-line, encontros de formação) atingiram os objetivos de aprendizagem 
desejados.

As experiências pessoais relatadas pelos autores deste trabalho confirmam 
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também que a diversificação de ferramentas embarcadas no GD (aplicativo 
para apresentações, formulários eletrônicos, planilhas, documentos de textos e 
compartilhamento de outros tipos de arquivos, como imagens) permitem que o 
GD torne-se um facilitador em diferentes e simultâneos espaços do cotidiano, 
no trabalho e na vida pessoal. Outras categorias de análise elencadas foram: 
interatividade, função pedagógica e colaboratividade.

Conclui-se, então, que o Google drive oferece uma diversidade de softwa-
res e outras ferramentas que possibilitam a coleta de dados e informações, o 
compartilhamento de arquivos, o monitoramento de atividades, aplicação de 
instrumentos avaliativos e produção de conhecimento de forma colaborativa e 
interativa, destacando a facilidade de acesso remoto por smartphones e compu-
tadores, e todas estas funcionalidades tecnológicas podem e devem ser utilizadas 
no meio educacional.
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A BNCC E O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA: 
O LUGAR DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS DE 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
Erika Fernandes de Souza1

Lilian Carla Lacerda de Matos2

1. INTRODUÇÃO

Como este trabalho leva em consideração as transformações sociais, his-
tóricas e culturais do momento atual, entendemos ser urgente o debate de pro-
postas metodológicas contextualizadas que podem ser utilizadas no ensino de 
Língua Portuguesa, pois a linguagem perpassa os objetos do conhecimento em 
todas as áreas do saber.

Assim, precisamos estar preparados para enfrentar os novos desafios pro-
postos, considerando o aluno como membro importante dentro do processo de 
ensino e aprendizagem, conscientes que este precisa estar em uma condição ati-
va para tomar decisões reflexivas e críticas como partícipe em sua comunidade 
bem como coloca Moran (2020).

A educação é mais complexa porque tem de preparar para a autonomia, 
para podermos tomar decisões mais complexas em todos os momentos, de 
forma criativa, empreendedora e realizadora. Para preparar para a auto-
nomia, precisamos de outra proposta de escola, muito mais leve, aberta, 
flexível, centrada no aluno, com atividades significativas, metodologias 
ativas, intenso uso das tecnologias digitais (MORAN, 2020, p. 67).

Dentro deste contexto de metodologias que têm como intencionalidade 
buscar a proatividade do aluno por meio de uma proposta flexível, este capítu-
lo trata especificamente a respeito dos fundamentos da Base Nacional Comum 
Curricular, doravante BNCC, a fim de situar o leitor suas considerações a res-
peito do ensino de Língua Portuguesa, compreendendo seus encaminhamentos 
dentro de uma esfera de uso das tecnologias que visa ao letramento digital. 

1	 Mestre em Letras. Professora de português e inglês do Estado do Paraná. E-mail: erika_
fersouza@yahoo.com.br.

2	 Mestre em Letras. Professora de português e inglês do Estado do Paraná. E-mail: teacher-
lili123@gmail.com.
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Crianças que aprendem de forma autônoma e colaborativa têm muito 
mais chance de enfrentar os desafios de cada etapa da vida, de aprender 
por sua própria conta, de empreender. Estamos vivendo um período muito 
complexo e desafiador, que exigirá realizar mudanças profundas na forma 
de ensinar, de aprender e de empreender de todas as organizações e pes-
soas (MORAN, 2020, p. 64).

Conscientes que a tecnologia é um instrumento que pode ser utilizado a 
favor da educação, constatamos a necessidade de analisar as leis educacionais, a 
priori, mais cuidadosamente a BNCC (BRASIL, 2017), visto que este documen-
to é vigente em relação aos conteúdos e metodologias de ensino e insere dentro 
das competências necessárias a esfera digital, ao trabalhar com a visão de um 
aluno que seja capaz de lidar com distintas situações em seu cotidiano. 

2. DESENVOLVIMENTO

Entendemos que as leis, diretrizes, pareceres, referenciais, acordos mun-
diais, entre outros documentos relacionados à educação é fundamental quando 
temos como meta realizar uma pesquisa que abrange o processo de ensino e 
aprendizagem, já que estes definem como deve acontecer a organização do en-
sino nas redes educacionais. 

Todavia, sabemos também que é relevante analisá-los cuidadosamente e 
com um olhar sensível e crítico, visto que enfrentamos outra realidade ao de-
pararmos com uma clara diferença entre o que está prescrito nas leis e as reais 
vivências experimentadas pelos cidadãos brasileiros (FARACO, 2008). 

A Constituição Federal Brasileira, de 1988, garante que a educação é di-
reito de todos e tem como propósito promover o desenvolvimento pleno do su-
jeito, dando lhe condições de exercer sua cidadania com autonomia. No artigo 
214 está previsto, dentro das metas e objetivos, a proposição de ações que con-
templam a melhoria da qualidade do ensino (BRASIL, 1988). 

Desse modo, é essencial pensarmos em estratégias e ações pertinentes que 
consideram o aluno como um sujeito de direitos ao garantir mais qualidade ao 
processo de ensino e aprendizagem, em uma sociedade que vive em constan-
te transformação social, cultural e tecnológica. Assim, ao possibilitarmos aulas 
que suscitam a criticidade e a sensibilidade mediada pelas novas mídias digitais, 
favorecemos o aperfeiçoamento da prática educativa.

Ao deparamos com as novas tecnologias vigentes, nós professores não po-
demos nos omitir e, sim, suscitarmos diversas discussões e interações, permitin-
do que o aluno se depare com os múltiplos letramentos existentes ao prepará-lo 
para conviver, refutar, participar, comparar, produzir e estabelecer seus critérios 
críticos a respeito.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394 de 
1996 prevê como objetivo de aprendizagem do Ensino Fundamental em seu ar-
tigo 32 a compreensão da tecnologia (BRASIL, 1996). Dentro dessa perspectiva, 
quando utilizamos esse instrumento como propósito didático e educativo bem 
como suporte, colaboramos com o crescimento intelectual do aluno, permitindo 
o contato com as mídias digitais. 

A Base Nacional Comum Curricular- BNCC (BRASIL, 2017), documen-
to normativo que estabelece as aprendizagens essenciais que todos os alunos 
precisam se apropriar dentro da Educação Básica, estabelece um diálogo com 
os Parâmetros Curriculares Nacionais propostos em 1998 (BRASIL, 1998) ao 
fazer uma articulação com este referencial, e ao mesmo tempo acrescentar novas 
prioridades no ensino que respondem às transformações sociais vigentes.  

Quando estudamos o texto “Repensar a Educação rumo a um bem co-
mum mundial?” (UNESCO, 2016), percebemos claramente seu discurso presen-
te na BNCC como a questão da equidade, igualdade, direitos humanos, práticas 
humanistas e as tecnologias de informação e comunicação (TIC). 

A educação em direitos humanos tem um papel importante a exercer no 
aumento da conscientização sobre as questões que levam a conflitos e os 
meios para sua resolução de forma justa. É crucial para promover o prin-
cípio essencial da não discriminação e da proteção da vida e da dignidade 
humana de todos em tempos de violência e crise. Isso requer a garantia de 
ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, inclusivos e efetivos 
para todos (UNESCO, 2016, p. 29).

A BNCC segue os princípios norteadores da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) ao colocar seus 
direcionamentos. A prática educativa desses documentos é a de possibilitar aos 
discentes os fundamentos que lhes façam obter competências a fim de organizar 
informações e usá-las em seu cotidiano (BRASIL, 2017; UNESCO, 2016).

Além do mais, suas práticas pedagógicas precisam vir acompanhadas de 
atualizações constantes ao adaptar-se às transformações que acontece no meio 
social, levando-se em consideração os quatros pilares propostos pelo Relatório 
Delors de 1996 (DELORS, 2003), aprender a conhecer, aprender a fazer, apren-
der a ser e aprender a viver juntos.

Conseguintemente, entendemos ser relevante destacar como a presença 
das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) é algo marcan-
te em seu texto, o que enfatiza a necessidade de pensarmos nas necessidades 
emergentes dos indivíduos que estão em constante uso das novas tecnologias, 
transformando-as e sendo transformado por elas.   Dessa forma, a BNCC procu-
ra contemplar “a cultura digital, diferentes linguagens e diferentes letramentos, 
desde aqueles basicamente lineares, com baixo nível de hipertextualidade, até 
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aqueles que envolvem a hipermídia” (BRASIL, 2017, p. 70)
Dentro desse contexto, esse documento normativo propõe dez compe-

tências gerais que denotam especificidades que os discentes precisam ter a fim 
de agir ativa e criticamente no meio social (BRASIL, 2017). De fato, cada uma 
revela os conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que são necessários para 
que um cidadão consiga lidar efetivamente com as exigências impostas pela so-
ciedade atual.  

E, ao analisá-las dentro do ensino na Educação Básica, percebemos um 
olhar voltado às tecnologias e ao letramento digital expresso diretamente em 
quatro competências e implícitas em outras quando levamos em consideração à 
ética em relação ao trato com as informações recebidas. Como exemplo da preo-
cupação com os meios digitais explicitamente, temos a seguinte competência3.

5 - Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e co-
municação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disse-
minar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2017, p. 9). 

Notamos alguns aspectos pedagógicos presentes que determinam o pro-
cesso de ensino e aprendizagem que envolvem os meios digitais como sua va-
lorização, uso, entendimento, criação, soluções e produções. Dentro dessa pers-
pectiva, esperamos que o estudante se aproprie desses conhecimentos com o 
propósito de refletir e agir conscientemente ao utilizar/produzir por meio dos 
aparatos tecnológicos e/ou mídias sociais. 

A Língua Portuguesa se enquadra dentro da área de linguagens juntamen-
te com arte, educação física e língua inglesa e tem como perspectiva pedagógica 
a enunciativo-discursiva ao considerar a amplificação dos letramentos de modo 
participativo, crítico e significativo (BRASIL, 2017). 

Tal proposta assume a centralidade do texto como unidade de trabalho e 
as perspectivas enunciativo-discursivas na abordagem, de forma a sempre 
relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 
habilidades ao uso significativo da linguagem em atividades de leitura, escu-
ta e produção de textos em várias mídias e semioses (BRASIL, 2017, p. 67).  

Dessa maneira, o documento defende o texto como instrumento de 
aprendizagem, relacionando os seus diversos usos com as distintas linguagens 
existentes na sociedade ao evidenciar as mídias e os seus variados sentidos pro-
duzidos por meio da linguagem com as suas múltiplas possibilidades, citando os 

3	 A BNCC (BRASIL, 2017, p. 8) define competência como “a mobilização de conheci-
mentos (conceitos e procedimentos), habilidade (práticas cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 
da cidadania e do mundo do trabalho”.



Deivid Alex dos Santos | Diva Prohmann de Lima | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

72

multiletramento como algo relacionado ao novo perfil da sociedade que com-
partilha variadas linguagens.	

Da mesma maneira, imbricada à questão dos multiletramentos, essa pro-
posta considera, como uma de suas premissas, a diversidade cultural. Sem 
aderir a um raciocínio classificatório reducionista, que desconsidera as hi-
bridizações, apropriações e mesclas, é importante contemplar o cânone, o 
marginal, o culto, o popular, a cultura de massa, a cultura das mídias, a cul-
tura digital, as culturas infantis e juvenis, de forma a garantir uma ampliação 
de repertório e uma interação e trato com o diferente (BRASIL, 2017, p. 70).

Consequentemente, é importante destacarmos que o multiletramentos é 
um ponto expresso na BNCC, sendo seu estudo, pesquisa e uso essencial no 
ensino de língua portuguesa e, portanto, um objeto de estudo que precisa ser 
discutido no meio acadêmico e no espaço escolar.

Contudo, destacamos que os multiletramentos não é sistematizado no 
documento, ou seja, embora ele seja citado e elucidado como relevante, não há 
um trabalho teórico que o determine ao explicar e exemplificar a sua fundamen-
tação e uso em sala de aula. 

Este documento deve ser observado, assistido e analisado atenciosamen-
te, pois sua amplitude interfere no modo como se pensa a escola e o seu fazer 
pedagógico, o que interfere diretamente na sala de aula, onde estão inseridos os 
coautores do saber, professores e alunos.  

A BNCC (BRASIL, 2017) trabalha com os eixos relacionados à prática 
de linguagem, já utilizados em documentos curriculares da área. Sendo eles: 
oralidade, leitura/escuta, produção (escrita e multissemiótica) e análise lin-
guística/semiótica. Estes eixos são trabalhados em todas as turmas do Ensino 
Fundamental dentro de campos específicos. Nos anos finais que é o enfoque 
dessa pesquisa os campos de atuação são: Campo artístico-literário; Campo das 
práticas de estudo e pesquisa; Campo jornalístico-midiático; Campo de atuação 
na vida pública. 

Após apresentar a questão dos campos de atuação4, o documento orga-
niza de modo geral para cada campo de atuação as práticas de linguagem que 
consistem nos eixos citados acima, os objetos de conhecimento em relação a 
cada nível do Ensino Fundamental e as habilidades requeridas. 

O Estado do Paraná, ao realizar sua releitura e seguindo todos os pressu-
postos teóricos da BNCC, estabeleceu o Referencial Curricular do Paraná: princí-
pios, direitos e orientações (PARANA, 2018), especificando com mais detalhes os 

4	 Os campos de atuação conduzem a escolha dos gêneros discursivos, as ações pedagógicas, 
as atividades e as metodologias. Diferentes delineamentos podem ser realizados dentro dos 
seus contextos. De acordo com a BNCC (BRASIL, 2017), há uma linha tênue entre os dis-
tintos campos, isto é, compreende-se que alguns gêneros podem transitar em outros campos.
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objetivos de aprendizagem (as habilidades). Além do mais, organizou o Currículo 
da Rede Estadual Paranaense/CREP), um documento somente para a Rede 
Estadual de Educação do Paraná, em que conteúdos essenciais são adicionados 
para cada ano e distribuído ao longo dos trimestres (PARANA, 2019).

Ao analisarmos os conteúdos propostos assim como suas amplitudes, 
notamos que desafiantes aspectos estão em prol de um Ensino de Língua 
Portuguesa de qualidade que visa um sujeito leitor que se relaciona com varia-
dos gêneros discursivos, gêneros esses que envolvem múltiplas linguagens me-
diadas pelas mídias digitais.

Nessa perspectiva, o ensino de língua portuguesa exige novas concepções 
que estão atreladas às TDIC o que muda amplamente o papel do professor e do 
aluno que em contato com os multiletramentos precisam se reinventar de modo 
que o saber seja compartilhado de modo ativo por ambos os sujeitos do processo 
de ensino e aprendizagem. 

Vivemos em um mundo em que se espera (empregadores, professores, ci-
dadãos, dirigentes) que as pessoas saibam guiar suas próprias aprendiza-
gens na direção do possível, do necessário e do desejável, que tenham au-
tonomia e saibam buscar como e o que aprender, que tenham flexibilidade 
e consigam colaborar com urbanidade (ROJO, 2012, p. 27).

Consequentemente, vivenciamos um período histórico em que a manifes-
tação midiática, tecnológica e digital está presente em todas as esferas sociais. 
Dessa forma, à escola não pode ignorar esse fato, já que se assiste a uma grande 
evolução de materiais tecnológicos utilizados também nesse ambiente, como o 
Google Classroom, Meet, entre outros.

Contextualizando a temática das novas tecnologias com as aulas de 
Língua Portuguesa, percebemos que esta disciplina tem grandes potencialida-
des em trabalhar os variados gêneros que perpassam a sociedade como os mul-
timodais que fazem partem da vivência tecnológica da maior parte da popu-
lação. Entretanto, para compreendermos a abrangência do ensino de Língua 
Portuguesa, devemos estudar conceitos relevantes como multimodalidade, letra-
mento digital e multiletramento.

Com todo o exposto em relação aos documentos oficiais, observamos que 
estes devem ser estudados e discutidos pelos pesquisadores e docentes dentro de 
uma esfera crítica, conscientes dos seus papeis como mediadores do conheci-
mento que deve ser ofertado a todos. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os aparatos tecnológicos estão se tornando cada vez mais constantes em 
nossa sociedade, sendo sua presença marcante em diversos setores sociais, e, a 
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educação é prova desse fato, já que diversos materiais tecnológicos já foram dis-
tribuídos nas escolas como computadores, tablets e notebooks. 

Assim, pensar o papel da tecnologia no espaço escolar é relevante a fim 
de compreendermos sua dinamização e influência dentro desse ambiente. Para 
tanto, é necessário um olhar crítico e consciente sobre essa questão, entendendo 
como que a tecnologia pode favorecer a construção de significados e conheci-
mentos que contemplem realmente os alunos.

Desse modo, não basta possuir equipamentos de últimas gerações, acre-
ditando ser suficiente, entretanto, é relevante conhecemos as especificidades das 
tecnologias e planejarmos ações que realmente se concretizem na prática, bene-
ficiando a relação professor, aluno e conteúdo dentro de sala de aula.

Portanto, a formação do professor precisa estar em consonância com as 
novas realidades. O docente necessita reconhecer o papel das TDIC e utilizá-las 
para o bem comum. Resistências são comuns, todavia, um trabalho de reflexão 
e conscientização promove diferentes perspectivas e facilita o desenvolvimento 
das novas tecnologias na escola.

Além do mais, o professor que é o mediador do processo de ensino e 
aprendizagem, sendo sua função inestimável, assim, se ele não operacionalizar 
corretamente sobre as tecnologias, essas não poderão produzir resultados sa-
tisfatórios. Na realidade, temos que prezar para a seguinte questão: Ninguém 
substitui o papel do professor.

Nesse sentido, as TDIC colaboram para o trabalho didático, porém, preci-
sam ser pensadas dentro de um plano executado pelo docente e não o contrário. 
Assim, as tecnologias são ferramentas que contribuem para o processo de apren-
dizagem, cabendo ao professor integrá-las dentro de sala de aula com a intenção 
de proporcionar distintas estratégias que assegurem um melhor rendimento na 
transmissão dos conteúdos historicamente acumulados. 
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REFLEXÕES ACERCA DAS CONTRIBUIÇÕES 
DAS REPRESENTAÇÕES IMAGÉTICAS PARA 

O PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM
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1. INTRODUÇÃO

Dentro do campo educacional, as imagens já estão incluídas e inseridas  
no processo de ensino e aprendizagem, de modo que  o professor constantemen-
te as utiliza  no intuito de  representar o conhecimento, possibilitar a abstração 
da realidade,  contextualizar, esclarecer ou tornar  mais significativo o enten-
dimento a respeito de um conteúdo, assunto ou tema, e, com isso, estimular o 
interesse e, consequentemente, a aprendizagem.

O que muitas vezes o professor desconhece  é que a imagem traz, quanto à 
sua natureza, toda uma gama de conhecimentos e  fundamento epistemológico  
que a tornam uma ferramenta pedagógica de vasta aplicação e estimuladora aos 
olhos dos estudantes ou  de  pessoas, de um modo geral.

Conhecer esses fundamentos epistemológicos acerca da natureza e ori-
gem da imagem - enquanto signo de representação da realidade -, consiste em  
contemplá-la cada vez mais no desenvolvimento das aulas dos diferentes com-
ponentes disciplinares. Seu emprego se encontra vinculado no sentido de pro-
mover o estímulo visual, atingindo o interesse e a motivação do olhar de quem 
a recepciona, o entendimento dos estudantes frente aos conteúdos ensinados, à 
compreensão e aprendizagem de conceitos.

1	 Doutorando em Educação para a Ciência e a Matemática da Universidade Estadual de 
Maringá; Mestre em Ensino de Ciências e Educação Matemática pela Universidade Esta-
dual de Londrina; Professor da Educação Básica do Estado do Paraná. E-mail: robsonpe-
drozo.rp@gmail.com.

2	 Doutorado em Educação Para a Ciência e o Ensino de Matemática pela Universidade 
Estadual de Maringá. Professora Adjunta da Universidade Estadual de Maringá. E-mail: 
jlrodrigues2@uem.br.

3	 Doutorado em Ciências Biológicas pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho. Professora Associado da Universidade Estadual de Maringá. E-mail: mjcnunes@
uem.br.
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A proposta desse trabalho, portanto, se faz em de refletir acerca das 
contribuições imagéticas dentro do contexto educacional, seja na abordagem 
de um determinado tema ou conteúdo voltado ao ensino, seja à aprendiza-
gem. Para isso, estabeleceu-se um panorama epistemológico para representa-
ções imagéticas: sua origem, natureza, características e aspectos, finalidade e 
empregabilidade.

Quando se reporta à imagem como “representação imagética”, dentro do 
universo sígnico, recebe compreensão de um tipo de representação em específi-
co, onde se utiliza de elementos visuais e, pode também, associar-se à linguagem 
verbal, para enaltecer a carga de informações que ela pode exprimir frente aos 
objetivos educacionais.

Na seção 2 intitulado “Imagem e seu potencial sígnico e simbólico” são apre-
sentadas, inicialmente, discussões ou diálogos com autores acerca do conceito de 
imagem e seu potencial sígnico e simbólico. Em seguida, na seção 3 “Emprego 
da imagem no processo ensino e aprendizagem”, se faz uma reflexão, também 
com o auxílio dos autores, sobre o emprego da imagem no processo de ensino 
e aprendizagem. Ao término do trabalho são apresentadas as conclusões dos 
autores e as referências utilizadas para estabelecer o perfil epistemológico do 
objeto de estudo.

2. IMAGEM E SEU POTENCIAL SÍGNICO E SIMBÓLICO

A palavra imagem tem origem do latim, imago, que significa figura, som-
bra ou imitação. No dicionário de filosofia, a palavra imagem tem como signifi-
cado a semelhança ou sinal de todas as coisas do mundo, podendo se conservar 
de forma independente de quaisquer outras (ABBAGNANO, 2007). No dicioná-
rio de língua portuguesa o termo imagem apresenta significado de representação 
visual, podendo ser expresso por desenho, gravura, pintura etc., de pessoa ou 
objeto do mundo (FERREIRA, 2001). Outros significados, também vinculados 
ao termo imagem, são: reprodução visual de um objeto dada por um espelho; 
parecença, semelhança; representação das pessoas, dos objetos no espírito; me-
táfora (FERREIRA, 2001).

A partir dessas definições para a palavra “imagem”, nota-se que a imagem 
é um produto construído a partir da observação da realidade, e tem por objetivo 
veicular informações e estabelecer significados com o mundo que cerca as pessoas.

Na concepção de Casasus (1979, p.32), a imagem é uma “representação 
inteligível de alguns objetos com capacidade de ser reconhecida pelo homem 
necessitando concretizar-se materialmente”. Ainda, segundo o autor, a imagem 
é uma representação que porta inteligibilidade dos objetos trazidos por ela, com 
a capacidade de produzir reconhecimento e se concretizar como matéria para 
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a mente humana. Nessa linha de pensamento, Joly (1996) também infere que a 
imagem se toma como uma forma de representação subjetiva, estendendo  pos-
sibilidades infinitas a objetos que integram a realidade externa.

A imagem é uma representação das atividades psíquicas, isto é, uma re-
presentação mental fruto da observação e interpretação de diferentes fenômenos 
naturais com poder de atuar no universo das representações culturais e sociais.

Para Saouter (2006, p. 77) e Pitkin (2006) as imagens são representações 
de um fenômeno cultural, político e humano, pelo qual manifestamos e com-
preendemos o mundo. Complementando essa ideia, Contrera e Hattori (2003, 
p.26) afirmam que a imagem é “um termo que comumente utilizamos para de-
signar representações gráficas ou verbais de algo que existe ou poderia existir”.

Quanto ao caráter da imagem, Perales Palacios (2006), indica que a ima-
gem pode ser de caráter gráfico ou mental. O caráter gráfico da imagem se di-
mensiona pela representação de pessoas, objetos ou fenômenos, por meio de 
algum tipo de papel ou um recurso audiovisual. Já o seu caráter mental cor-
responde a um processo de abstração criado pela mente humana, a partir de 
pensamentos e ideias.

Uma outra concepção na caracterização de uma imagem quanto aos 
seus elementos de composição e de recursos utilizados, confere a distinção 
entre representação visual de representação mental. Nesse aspecto, Santaella 
e Nöth (2008), referem que as representações visuais são norteadas por obje-
tos visuais que representam a natureza visual, sendo destacadas pelo uso de 
desenhos, pinturas, gravuras, fotografias, filmes, imagens televisivas, holo e 
infográficas. Enquanto que as representações mentais, se voltam ao domínio 
imaterial, fruto da mente humana, apresentadas por visões, fantasias, imagi-
nações, esquemas e modelos.

No que tange ao uso e emprego da imagem dentro dos contextos cul-
turais, Silveira (2005, p. 113) destaca que a imagem permite “uma leitura em 
menos tempo do que o requerido pelo texto escrito, tornando-se atraente aos 
potenciais leitores”. De tal forma, as imagens esboçam uma síntese de cores e 
elementos visuais, que além de serem atrativas, permitem a exploração e extra-
ção de significados (SANTAELLA, 2005).

Na concepção de Jung (2008), a imagem quando atinge de forma imedia-
ta o significado do seu teor, revela-se como símbolo. O autor, ainda enfatiza, que 
mesmo conhecendo o seu significado, o aspecto inconsciente amplo da imagem, 
impossibilita chegar a uma explicação total e final do seu caráter simbólico. 
Para Morris (1976), os símbolos são invenções humanas, desenvolvidos por um 
sistema comunicacional dotado de signos, denominado de linguagem. Segundo 
Fiorin (2013, p. 13), “a linguagem é a capacidade específica da espécie humana 
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de se comunicar por meio de signos”. Para esse autor, a linguagem é uma neces-
sidade natural do homem, manifestada pelo aprendizado de signos culturais que 
permitem a comunicação.

Para melhor compreensão dos conceitos de “signo” e “símbolo”, evoca-
-se as definições dadas por Charles Sanders Peirce, considerado o fundador da 
moderna teoria semiótica4. Em relação a signo, Peirce explica que “signo, ou 
também conhecido como representamen, é algo que significa algo para alguém 
em algum aspecto ou capacidade. Ele trata de alguém, isto é, cria na mente 
dessa pessoa, um sinal equivalente, ou talvez um sinal mais desenvolvido” (CP 
2.228). Quanto à definição de símbolo, Peirce infere que este denota uma lei, 
uma convenção ou associação de ideias gerais e que seja interpretado no sen-
tido de fazer uma referência a um objeto existente (PEIRCE, 2003). De modo 
geral, considera-se que a imagem é um signo portador de diversos elementos 
semióticos, dentre os quais, o símbolo é um deles. O símbolo estabelece uma 
conexão de sentido e significado com um objeto ou algo real, que provocará em 
um intérprete a organização mental com possibilidade de ser vinculado a outros 
sentidos e significados.

Do ponto de vista semiótico, a imagem comporta a interpretação e a signifi-
cação elaboradas de seu produtor e, também, interpretações de outras mentes, que 
reforçam, ampliam ou alteram a sua significação inicial (GINZBURG, 2001). A 
imagem se relaciona com outras coisas como meio de substituição ou similitude5, 
dentro de uma temporalidade no processo comunicacional (ECO, 1988).

Ainda nesse contexto da imagem como ferramenta de comunicação, 
Dondis (2007) reforça da necessidade que se levanta para o campo visual e seu 
uso nos mais diversos seguimentos da vida humana. Dessa maneira, essa autora 
apresenta o termo “alfabetização visual” como uma estratégia metodológica a 
ser adotada na análise de imagens. Reforçando, com base nos apontamentos de 
Perales Palacios (2006), a linguagem visual é uma das formas de comunicação 
mais utilizadas no campo da informação no emprego da imagem e da ilustração 
para expressar significados à mente humana.

A seguir, se faz a abordagem do emprego da imagem no âmbito da edu-
cação formal, destacando a sua capacidade de construção de significados pelos 
educandos para os saberes escolares.

4	 Semiótica é a ciência dos sistemas e dos processos sígnicos na cultura e na natureza. Ela 
estuda as formas, os tipos, os sistemas de signos e os efeitos do uso dos signos, sinais, indí-
cios, sintomas ou símbolos. Os processos em que os signos desenvolvem o seu potencial são 
processos de significação, comunicação e interpretação (NÖTH; SANTAELLA, 2017, p. 7).

5 	 Similitude: do latim similitudine. Característica ou estado do que é similar; Semelhança: 
similitude entre a cópia e o original (FERREIRA, 2001, p. 1182).
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3. EMPREGO DA IMAGEM PARA A CONSTRUÇÃO DE SIGNIFI-
CADOS NO ÂMBITO ESCOLAR

Quando o homem passa a enxergar os fenômenos do mundo e a compreen-
dê-los, forma-se em sua mente uma imagem e um sentimento, ordenando as coisas 
do mundo e da realidade em leis lógicas ou físicas (LOOS; SANT’ANA, 2007).

De acordo com Freitas (2005), a linguagem, as imagens e as ações, pela 
gama de elementos que cada qual apresenta e também sobrepõem uma às ou-
tras, inclusive se relacionando, se convertem para a construção de representa-
ções mentais. A partir dessas construções, segundo o autor, a mente humana 
é capaz de gerar conhecimento. Nesse aspecto, na visão de Saouter (2006), a 
ordem cognitiva das pessoas é influenciada por meio de estruturas comunicacio-
nais expressos pelas imagens. 

Dimensionado o uso das imagens no campo educacional, Mitchell (apud 
CONTRERA; HATTORI, 2003), classifica as imagens segundo o seu conteúdo 
e discurso em gráficas, ópticas, perceptuais, mentais e verbais. O autor destaca 
que um determinado tipo de imagem pode se integrar a outro tipo, de maneira 
a complementar a informação que esse tipo de representação busca expressar. 
As imagens gráficas, correspondentes a pinturas, estátuas e desenhos. As ima-
gens ópticas são geradas pelo espelhamento e projeção. As imagens perceptuais 
são despertadas pelos sentidos e reconhecidas por suas aparências. As imagens 
mentais são construídas pela mente, memória e ideias. Por fim, as imagens ver-
bais são descritas por palavras e sugeridas por metáforas (MITCHELL apud 
CONTRERA; HATTORI, 2003).

Na percepção de Perales Palacios (2006), a imagem sob o critério de tem-
poralidade, são classificadas em estáticas ou dinâmicas. As imagens estáticas 
servem como meios de transmissão da informação real, e se apresentam por 
meio de ilustrações, diagramas, desenhos, etc. As imagens dinâmicas são repre-
sentadas por meio de uma estrutura lúdica, aos quais se inserem os vídeos, a 
publicidade, os desenhos animados, as simulações, os infográficos, etc.

No ambiente escolar os professores fazem uso frequente de imagens du-
rante a exposição de conteúdos em suas aulas, assim como os livros didáticos 
também utilizam muitas vezes diferentes tipos de imagens para complementar o 
entendimento acerca dos saberes ensinados.

Em específico para a sala de aula Reigota (2009) considera a grande rele-
vância que as imagens apresentam frente aos objetos e significados pedagógicos 
acerca das questões científicas, históricas, culturais, econômicas e das situações 
cotidianas que os estudantes interagem. Neste mesmo aspecto Belmiro (2000)  
afirma que as imagens, quando associadas à linguagem verbal, tendem a tradu-
zir a uma gama de significados que se tornam imprescindíveis para alcançar os 
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objetivos educacionais e o domínio sobre os conceitos científicos.
Sob os aspectos educacionais, em específico na aprendizagem, o processo 

de produção de significados, a partir de semioses, permite estabelecer novas rela-
ções entre experiência e conhecimento (SANT’AGOSTINO, 2001). Desse modo, 
pode-se inferir que os estudantes, de posse de suas experiências de memória in-
formal, acrescidas de novas informações a partir de novos conceitos obtidos pelo 
aprendizado escolar, sendo o emprego de imagens uma das possibilidades estraté-
gicas pedagógicas, possam aprimorar e desenvolverem seus conhecimentos.

O conceito adotado neste trabalho de “representação imagética” consi-
dera que a imagem é uma representação da realidade dentro do universo das 
representações. Para além disto, Googman (1968) emprega o sintagma “repre-
sentação imagética” como sinônimo de representação, que leva à compreensão 
de uma função específica do signo. Para o autor, a representação imagética cor-
responde à explanação de objetos ou acontecimentos por meio de critérios apre-
sentativos e representativos. A imagem, como representação, tem sido utilizada 
de forma ampla nas áreas de linguagem e comunicação, tanto por teorias que se 
fundamentam em códigos como por teorias cognitivas (SILVEIRA, 2005).

As imagens trazem entendimento imediato e podem ser compreendidas 
por pessoas de diferentes línguas e culturas. São consideradas signos pela ca-
pacidade de gerar processos de significação a partir de um determinado ponto 
pragmático de um contexto comunicacional (SAOUTER, 2006). De acordo, 
Santaella e Nöth (2008) afirmam que a imagem se remete como um tipo de 
representação que contribui para a construção dos sentidos, geração de proces-
sos de significação e realização da comunicação. Barthes (2006) enfatiza que a 
imagem é sempre polissêmica e ambígua; nela todos os signos estão presentes 
simultaneamente. Para o autor, o uso da linguagem verbal tira a ambiguidade da 
imagem e contribui para o seu sentido completo, ou a leitura da imagem reali-
zada por um intérprete.

A imagem, como representação, tem sido utilizada de forma ampla nas 
áreas de linguagem e comunicação, tanto por teorias que se fundamentam 
em códigos como por teorias cognitivas (SILVEIRA, 2005). Segundo Silveira 
(2005), a imagem traz entendimento imediato e pode ser compreendida por pes-
soas de diferentes línguas e culturas. É por esse caráter gerador de entendimento, 
informação e comunicação, que também se acredita que no campo do ensino de 
ciências a imagem desempenhe importante função para a apreensão e conheci-
mentos dos saberes científicos.

No emprego da imagem como ferramenta para a aquisição de novos sabe-
res, Aumont (2001) aponta que ela quanto representação da realidade, envolve 
condições psicológicas, perceptivas, culturais e sociais. Ainda, para esse autor, 
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em virtude da imagem se sustentar por diferentes condições, a sua semiose con-
sidera diferentes abordagens por diferentes níveis de codificação, que conduz 
a uma rede de significações. Entende-se por semiose o processo de produzir e 
gerar signos a partir das relaçãoes que são estabelecidas entre significados e sig-
nificantes, o que evolui para uma rede de significação mais densa e abrangente.

Na compreensão de Rosa-Silva (2013, p. 34), “a semiose envolve proces-
sos de produção do conhecimento e de representações do mundo conhecido 
ou a conhecer, através de signos internos (mentais) e externos, e considera a 
representação como uma das formas de aprendizagem”. A autora afirma que 
desde cedo somos dotados de conhecimentos obtidos pelo contato com signos 
socioculturais. Estes signos vão, ao longo do nosso desenvolvimento, se recons-
truindo e se atualizando por meio do nosso cérebro, que captura as informações 
e estabelece nelas a relação do raciocínio com os signos.

Santaella (2000), apoiada nos pressupostos de Peirce para o estudo do 
signo,  refere que o processo de significação, aquele fornecido pela relação lógica 
do interpretante com o signo e o seu objeto, é sempre contínuo com tendência a 
aumentar cada vez mais.

Isso leva a considerar que os estudantes munidos de concepções prévias, 
ao entrarem em contato com novos signos conceituais, no ambiente escolar, 
podem realizar conexões que conduzam à aprendizagem de conceitos científi-
cos. A partir dessa proposição, considera-se que ao empregar a imagem durante 
as aulas o professor esteja fazendo uma ponte entre os signos que estão nelas 
impressos e os significados remetidos pelos estudantes, com possibilidade de 
evocação até de novos signos e novos significados, o que permite estender para 
uma rede de significação.

Vale lembrar que todo o processo de reconhecimento, leitura e interpre-
tação dos signos, se encontram a nível de cognição. Em relação a cognição, 
Queiroz (2004) destaca que tal termo está acompanhado de um conjunto de 
atividades em que ajustes são feitos ao longo de um processo mental. Para isso, 
o autor enfatiza que a representação se torna o meio mais viável para que a cog-
nição encontre caminhos para o progresso.

Segundo Pires e Contani (2005), a cognição se baseia na realidade e no 
conhecimento generalizado, e com o apoio da representação, circunstancia um 
possível. Desse modo, a representação munida de generalização e mediação, 
estabelece organização do pensamento em face do conhecimento.

Pelo ponto de vista de Pintó e Ametler (2002), as imagens por si só não 
são diretamente transparentes para os estudantes. Os autores enfatizam que a 
leitura de imagem exige um pré-conhecimento por parte do estudante para que 
as devidas conexões de comunicação possam ser efetivadas para aquilo que a 
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imagem deseja transmitir. Ainda, segundo os autores, a semiótica vem como 
fonte teórica, independente da linha que segue, como solução interpretativa para 
os problemas recorrentes nas leituras imagéticas e construções representacionais 
que visam à aprendizagem.

Do ponto de vista de Gil Quílez e Martinez Peña (2005), as imagens, 
quanto instrumento pedagógico, apresentam função estimuladora e motivacio-
nal para que os estudantes queiram aprender, ao mesmo tempo em que contri-
buem para a apreensão do conhecimento científico. Para os autores, as imagens 
no campo pedagógico, proporcionam a compreensão e interpretação de assun-
tos e temas que retratam a contemporaneidade, os modelos, as analogias e os 
conceitos científicos, permitindo a evolução cognitiva dos estudantes.

A Figura 1 apresenta a classificação das imagens por suas funções desem-
penhadas para a motivação e cognição, segundo Gil Quílez e Martinez Peña 
(2005, p. 154).

Figura 1 – Classificação das imagens segundo as funções motivadora e cognitiva

Fonte: Gil Quílez e Martinez Peña (2005, p. 154 - adaptada).

Quanto à principal classificação no contexto educacional, as imagens po-
dem ser do tipo motivadora ou cognitiva. Quando motivadora busca promover 
a curiosidade e o interesse por parte dos estudantes, para isto, os elementos que 
constituem a imagem (objetos, cores, linguagem verbal, formas, etc.) são impres-
cindíveis para que venham a desempenhar a função desejada. Já no âmbito da 
cognição, as imagens podem ser diferenciadas em descritivas ou ilustrativas de mo-
delo. Quando descritivas, essas imagens tendem a promover a observação, a iden-
tificação de partes ou tipos, a comparação e a classificação. Quando ilustrativas de 
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modelo, favorecerão a análise, interpretação e/ou a emissão de hipóteses.
Para Belmiro (2000), o uso das imagens nos espaços escolares correspon-

de à contextualização social e histórica sob a influência das políticas públicas 
aplicadas na educação formal. Com isto, a autora, aponta que as imagens aplica-
das no ensino indicam um processo de modernização, trazendo para dentro da 
sala de aula modos renovados de continuidade cultural, e também, a tradução 
didática e metodológica sobre as relações ensino-aprendizagem.

As imagens revelam conhecimento imagético aos quais todas as pessoas 
estão envolvidas diariamente, no sentido não apenas de reter o conhecimento ao 
espaço escolar, mas também em nível de mundo (DONDIS, 2007). De tal for-
ma, a informação imagética, carregada de seu potencial imagético e de conteú-
do, pelo conjunto sintático e semântico da sua composição, induz o intérprete 
a uma análise mais aprofundada da representação, o que possibilita a produção 
de significados, a geração de novos signos, e estender o conhecimento a um nível 
mais elevado, a uma rede de significação.

4. CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS

As imagens por si mesmas apresentam potencial para expressar informa-
ção a partir de seu conteúdo imagético, levando o intérprete a estabelecer víncu-
los de significado por detrás dos signos nelas inseridos. Ainda, as imagens têm 
como uma de suas funções melhorar a assimilação e entendimento acerca de um 
conteúdo escolar, um tema ou assunto.

No campo educacional, em específico nos processos ensino e aprendiza-
gem, as imagens são tomadas como veículos de informação e signos com po-
tencial de elevar as interpretações semióticas. As informações que as imagens 
buscam transmitir têm a capacidade de gerar diferentes significados, permitindo 
que traços de raciocínios possam convergir em conhecimento.

Ao introduzir a imagem durante uma aula, o professor induz aos estudan-
tes inicialmente a uma leitura dos elementos que compõem a imagem. Cada ele-
mento que compõe a imagem já é compreendido como um signo. Com a leitura 
desses signos presentes na imagem, cada estudante busca em suas concepções 
estabelecer significados frente ao conteúdo da imagem como um todo. Como 
cada estudante faz uma leitura e pode estabelecer a esses signos um significado 
diferente, alinhados a outras leituras de seus pares e com a exposição e explica-
ção dos conteúdos pelo professor, há a possibidade de estender o conteúdo da 
imagem a outros significados e avançar para uma rede de significação.

O professor desenvolve criatividade e habilidades tanto quanto os estudan-
tes ao utilizar e empregar as representações imagéticas em sua prática docente. 
Ao passo que os estudantes também ampliam seu repertório cultural, científico 
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e linguístico. Por isso, o professor antes de fazer uso de uma representação ima-
gética em sua aula, deve estar atento quanto à seleção desse material, uma vez 
que o uso de imagens distorcidas com o conteúdo a ser ensinado, podem com-
prometer o ensino e, consequentemente, a aprendizagem.

O emprego de imagens dentro do âmbito da educação formal tende a 
fortalecer e ampliar as discussões com base nas leituras imagéticas pelos estu-
dantes, no sentido de favorecer a evolução dos processos mentais e possibilitar 
o aumento da rede de significação. Nesse cenário, acredita-se que as imagens 
possibilitam melhorar as representações mentais da realidade e servir de veículo 
para a expansão a compreensão estudantil acerca dos saberes escolares.
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A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E O 
PAPEL DA ESCOLA NESSE CONTEXTO

Deisy Ivani Nichai Frankiv1

Diva Prohmann de Lima2

1. INTRODUÇÃO

O estudo aborda os aspectos históricos referentes à trajetória da mulher e 
a violência que as acometem. Também descrever os principais fatores que levam 
os parceiros ao acometimento da violência doméstica. E disponibilizar informa-
ções às mulheres, assim como instrução para que a família não seja desestrutu-
rada e a escola perceba as influências que surgirem desse contexto.

A discussão instiga a importância para compreensão do mundo, dos 
papeis desempenhados por homens e mulheres dentro dos diferentes contextos 
sociais e na parte educacional.  

Nesse contexto de violência há uma preocupação em proporcionar às 
crianças uma prática pedagógica que auxilie na prevenção das diversas violên-
cias. É sabido que a criança sofre influências ambientais desde o período pré-
-natal. Essas influências podem ser de ordem orgânica ou psicológica, e quando 
forem negativas podem lesar o sistema nervoso central, causando rendimento 
intelectual abaixo da média, afetando a vida escolar da criança ocasionando difi-
culdades de aprendizagem, interferindo em toda relação interpessoal da criança 
desordenando o fator emocional e afetivo da mesma. Através dos jogos e brinca-
deiras, a criança encontra um meio de trabalhar e extravasar esses sentimentos 
negativos, aprendendo a divertir-se, correr, pular, enfim, adquirir a energia ne-
cessária para viver com entusiasmo. 

1	 Especialista em Literatura Brasileira, pela Faculdade São Braz; 2018. Graduada em Letras 
Português pela Universidade Estadual do Centro Oenste- Unicentro, 2014.

2	  Especialista em Língua Portuguesa na perspectiva da Educação Inclusiva pela Faculdade 
de Ciências Sociais Aplicadas CELER/FACISA, possui especializações em Psicopedago-
gia pela mesma instituição e Educação Especial: Física, Mental, Auditiva e Visual, pela 
Universidade Estadual do Paraná, Campus de União da Vitória. Graduada em Letras-In-
glês pela Universidade Estadual do Centro Oeste- UNICENTRO.
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2. A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA MULHER E OS ASPECTOS RE-
LACIONADOS À SUBMISSÃO E VIOLÊNCIA

As mulheres, ao longo da história foram alvos da opressão masculina. A 
subordinação feminina surgiu de uma hierarquia social que elevava os desejos 
dos homens e favorecia os propósitos dessa classe dominadora. Sabe-se que as 
amazonas mutilavam os seios, assim, durante o período de sua vida guerreira, 
recusavam a maternidade. Em relação às outras mulheres, a gravidez, o parto, 
as menstruações diminuíram sua capacidade de trabalho e condenavam-nas a 
longos períodos de impotência. Elas não eram capazes de assegurar a vida dos 
filhos que pariam, pois nasciam muitas crianças em relação aos recursos da co-
letividade e a fecundidade da mulher a impedia de participar da aplicação desses 
recursos. (BEAUVOIR, 1964)

O termo matriarcado foi institucionalizado por J.J. Bachofren, no qual o 
autor refere-se à existência de relações independentes da vontade masculina que 
proporcionavam à mulher um estado privilegiado, em um período que denomi-
nou de direito materno. (CARDOSO, 1994)

Nas civilizações mais antigas, embora não seja uma ideia unânime entre 
antropólogos e historiadores, a sociedade era matriarcal. Era um sistema organi-
zado e dirigido por mulheres, no qual a maternidade era considerada “um dom 
da natureza e lhes imbuía de poder”. (BEAUVOIR, 1964)

Nas comunidades primitivas, a mulher desempenhava a maior parte das 
funções masculinas, o homem possuía a princípio uma posição inferior, seu pa-
pel na reprodução humana não era reconhecido, por isso a figura da mãe era 
importante na estrutura dos sistemas sociais primitivos. E nos primórdios havia 
um “verdadeiro reinado das mulheres”, de acordo com Engels, (In BEAUVOIR, 
1964, p.91), mas a passagem do matriarcado para o patriarcado foi a derrota 
feminina. Assim, a mulher estava sujeita ao domínio do homem, na figura de 
pai, irmão ou marido. Tal relação era passada aos filhos, criados e educados 
para manter a subordinação feminina. E, portanto, não constituíam um grupo 
separado que lutasse pelos seus interesses.

O papel da mulher era de nutriente e não de criador, fazia a alimentação 
da família e gerava os filhos, permanecendo alienada, enquanto o homem con-
quistava seu espaço na coletividade humana. Iniciava-se então, a fase do reinado 
masculino. O homem se atém às técnicas das germinações no cultivo, moldes 
de ferramentas e aos poucos passa a se considerar auto-suficiente, ou seja, não 
necessita mais do auxílio feminino na agricultura.  (BEAUVOIR, 1964, p.94-96)

No período do sistema matriarcal relegado a um segundo plano, há infor-
mações para compreender os problemas relacionados com a mulher e a família, 
destruindo a ideologia capitalista da inferioridade feminina. E, deste modo, o 
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patriarcado instrumentaliza as funções maternas para justificar as desigualdades 
entre os sexos e a posição subalterna que esta ocupa na sociedade. 

Segundo Muraro e Boff  (2002), uma nova consciência para o encontro 
das diferenças, o matriarcado aconteceu há pelo menos trinta mil anos, depen-
dendo da região e seu fim é situado, atualmente, por volta de 10.000 a. C, va-
riando de região para região. A partir daí, o mundo começou a pertencer aos 
homens, e o patriarcado, se fundou como base do machismo e da ditadura cul-
tural do masculinismo. 

O homem fez da mulher a encarnação do outro, no qual se permite desco-
brir, confirmar e projetar o seu próprio eu. Todas as formas do antifemi-
nismo antigas e modernas se baseiam nesta dominação do homem sobre a 
mulher. Suas expressões perpassam todos os níveis sociais, e até religiosos, 
como o cristianismo, construindo o patriarcado como realidade histórico-
-social e como categoria analítica. (MURARO e BOFF, 2002,p. 55)

O triunfo do patriarcado não foi um acaso, o homem tirou proveito do 
mesmo, por possuir privilégio biológico. A mulher tinha força precária, sendo 
“escrava ou ídolo não escolhia seu destino”. Dessa maneira, ele conquistou a 
soberania, e à mulher restou o papel do outro, como diz Frazer: “Os homens 
fazem os deuses; as mulheres adoram-nos”. (BEAUVOIR, 1964, p.97)

O fato de a mulher ser considerada fraca e com capacidade menor na 
produção, não explica a exclusão. O homem esgotou as possibilidades e técnicas 
reduzindo a mulher à escravidão. 

No seio da sociedade patriarcal organizada, o escravo não passa de um 
animal com figura humana: o senhor exerce sobre ele uma autoridade ti-
rânica. Com isso exalta-se o orgulho do senhor que o projeta contra a mu-
lher. Tudo o que ganha, ganha contra ela; quanto mais poderoso se torna, 
mais ela decai (BEAUVOIR, 1964, p.98).

A partir do momento que o homem se firmar como sujeito, de imediato, 
a mulher se torna o Outro e só seria respeitada se fosse virgem e casta. A “ambi-
valência” da mulher, que era esposa e serva, é um princípio que persistiu na evo-
lução da sociedade. O homem procurava revestir sua própria dignidade naquilo 
que conquistava e possuía e esse problema continuou no decorrer dos séculos. 
(BEAUVOIR, 1964, p.102) 

O sexo feminino sofria com o preconceito masculino, pois quando a mu-
lher dava a luz à uma menina, alguns povos as sacrificavam, e, em outros casos, 
a mãe deveria ser purificada por duas vezes quando tal fato ocorria. Os homens 
eram tidos como generosos ao aceitar o nascimento de uma filha e, depois a 
inseria na sociedade mantendo-a como sua propriedade.

A exemplo de Beauvoir, Muraro em A mulher no terceiro milênio (1993, p. 
63) também rejeita o preconceito contra o sexo feminino, estimulado por “falsos 
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moralismos, ignorâncias religiosas e a impossibilidade de participar ativamente 
na vida econômica”.  As mulheres não tinham relação direta e autônoma com 
os homens, pois faziam parte dos bens que estes possuíam. O homem considera-
va a mulher sua propriedade, não a reconhecia como semelhante, com isso, ela 
não participava dos trabalhos e não podia opinar sobre qualquer assunto. 

Na cultura patriarcal, a supremacia do masculino não deixa dúvidas 
quanto à inferioridade do feminino, na qual os diversos tipos de credulidade 
referentes à maternidade atribuíram ao homem a predominância no processo de 
reprodução. Tudo é embasado no sexismo e favorece os homens nas relações so-
ciais, perpassando todas as classes sociais.  (GRISCI In CARDOSO, 1994, p.36)

Assim sendo, não foi à natureza, mas a sociedade, quem tirou da mulher, 
o direito de participar das atividades sociais. Só lhe restava a maternidade que se 
apresentava como algo sagrado. Então, privacidade e o fechamento em torno do 
núcleo básico eram constituídos por pais e filhos. Esse arranjo estreitava as re-
lações afetivas, o pai era considerado a autoridade máxima detentora do poder, 
provedora do lar. (CARDOSO, 1994)

Conforme Beauvoir (1964, p.106-9), o patriarcado não se estabeleceu de 
forma radical em todos os locais. Na Babilônia e na Pérsia, a mulher tinha al-
guns direitos, tais como receber herança do pai, e educar os filhos, apesar de ter 
que se submeter aos desejos do cônjuge. 

No Egito, a mulher era mais valorizada, pois tinha os mesmos direitos 
que o homem, a mesma força jurídica; herdava e possuía bens. Tudo isso gra-
ças ao fato de que no Egito antigo, o solo pertencia ao rei e às castas dos sa-
cerdotes e guerreiros, para os particulares, a propriedade consistia no usufruto, 
bens por herança não valiam muito e não havia porque não compartilhá-los. 
Sem o patrimônio privado, a mulher tinha dignidade e, se ficasse viúva po-
deria casar-se novamente. O homem era polígamo, mas só tinha uma esposa 
verdadeira, as outras eram escravas, sem nenhum direito. Mesmo quando a 
propriedade privada foi estabelecida, a mulher já tinha uma posição favorável 
para ser destituída. Já existia segurança com relação ao divórcio e, em caso de 
adultério por parte do cônjuge. 

Esparta foi a única cidade em que a mulher era quase igualada ao homem 
e onde prevalecia um regime comunitário. As meninas recebiam a mesma edu-
cação que os meninos e a esposa não era confinada ao lar, podendo até mesmo 
unir-se a outro, já que a herança não existia. (BEAUVOIR, 1964)

No início do cristianismo a mulher tinha um papel secundário, eram opri-
midas e tratadas com caridade por parte da Igreja. Esse tratamento era advindo da 
figura de Nossa Senhora (Mãe de Deus), e outras santas, que representam a pure-
za, a castidade, a bondade e a doação. Características estas fundamentais de boa 
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conduta para a postura da mulher e sua aceitação na Igreja. O casamento exigia 
fidelidade de ambas às partes, mas a subordinação ficava destinada à esposa. São 
Paulo esperava das mulheres modéstia, discrição e subordinação, afimava que “o 
homem não foi tirado da mulher e sim a mulher do homem”. Tertuliano expôs: 
“Mulher és a porta do diabo”, assim outros santos também condenavam a mulher, 
como Santo Tomás, que declarou: “a mulher é um ser ocasional e incompleto, 
uma espécie de homem falhado.” (In BEAUVOIR, 1964, p.118)

A Igreja também reforçou a ideologia patriarcal tão perniciosa às mulhe-
res, e isso pode ser comprovado através desta assertiva de Santo Agostinho, ao 
estabelecer distinção entre homens e mulheres reforçando a convicção que estes 
são superiores e, dessa forma, a mulher lhe deve obediência: 

O homem é, portanto, plenamente imagem de Deus, mas não a mulher, 
que só o é por sua alma e cujo corpo constitui um obstáculo permanente 
ao exercício de sua razão. Inferior ao homem, a mulher deve ser-lhe então 
submissa (In GASPARI, 2005, p.34).

Hissa afirma que a virgindade e a honra eram muito valorizadas na Idade 
Média. Assim, se a mulher praticasse adultério ou transgredisse a virgindade 
teria como punição a morte. Segundo a autora, a “resignação, obediência e pas-
sividade são qualidades aprendidas como próprias da natureza da mulher. Pela 
lógica masculina, a mulher é concebida como um ser a menos, tão próxima que 
se encontra da infantilidade e da irracionalidade”. (1999, p.505-10) Esses valores 
não foram totalmente extintos, algumas culturas os mantêm, assim como os cas-
tigos e punições para as infrações cometidas pelas mulheres, que são apoiadas 
pelos seus seguidores.

No terreno intelectual, algumas mulheres com condições financeiras dis-
tinguiram-se no século XVII, pois estas faziam reuniões, leituras, possuíam pro-
fessores particulares, chegaram a adquirir conhecimento maior que o de seus 
maridos. Graças a “essa cultura e ao prestígio que lhes conferiam, elas consegui-
ram incluir-se no universo masculino, na literatura, na casuística amorosa, e até 
nas questões políticas”. (p.134)

Apesar de engajada, a classe feminina ainda sofria distinção social peran-
te a classe masculina, principalmente em relação à educação. As meninas eram 
destinadas aos trabalhos manuais, bem como à formação religiosa, dentro das 
exigências patriarcalistas.

[...] a educação da menina deveria se preocupar com a formação de seu 
caráter e correção dos maus instintos. Os ideais de obediência e submissão 
deveriam ser transmitidos através de ensinamentos morais [...] Quanto mais 
bem formadas fossem as mulheres, do ponto de vista moral e religioso, mais 
elas garantiriam o bom caráter dos filhos (DUARTE, 1999, p.440).
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No século XVIII, os costumes ainda eram severos, ou a mulher casava ou 
ia para um convento, mesmo contra sua vontade. Porém, nem o convento, nem 
o casamento conseguiam conter as mulheres. Muitas se consagraram como es-
critoras, mas nenhuma “atingiu a geniosidade de Shakespeare, ou Dante, o que 
é explicável devido à sua condição, pois os grandes gênios saíram da massa de 
pessoas que não pertenciam à elite feminina”. (BEAUVOIR, 1964, p.136)

Gayle Greenne (In HELENA, 1989, p.102), culpa a mulher pela condição 
que representa na sociedade e na literatura durante o longo período do patriar-
cado. Segundo a autora, “na história de servidão, as mulheres consentiram na 
sua própria dominação, internalizando a ideologia do opressor, ao doutrinarem 
seus filhos de ambos os sexos a perpetuarem os valores que as mantiveram sob 
a égide da dependência”.

Hissa (1999, p.512) ressalta que a ascensão capitalista escravizou homens 
e mulheres, o que exigiu maior participação no domínio público. Assim, algumas 
barreiras foram superadas e a mulher começou a conquistar o respeito social. 

Augusto Comte (In BEAUVOIR, 1964, p.145) por sua vez, reclamava a 
igualdade dos sexos. Ele previa que a evolução da sociedade acarretaria a supres-
são do trabalho feminino, exceto o da família. Engels (In BEAUVOIR, 1964, 
p.148) mostrou que a sorte da mulher está diretamente ligada à história da pro-
priedade privada, e assim uma catástrofe substituiu pelo patriarcado o regime do 
direito materno e escravizando a mulher ao patrimônio. Ele ainda afirmava que: 
“A mulher só pode ser emancipada quando tomar parte em grande escala social 
na produção e não for mais solicitada pelo trabalho doméstico senão em medida 
insignificante”. E isso só se tornou possível com a grande indústria moderna, 
que admite em grande escala o trabalho da mulher e o exige formalmente.

A classe feminina era explorada mais que os trabalhadores masculinos. 
Ganhava salário de miséria e tinha que fazer trabalhos que somente os escravos 
deveriam executar. Os patrões as preferiam e alegavam: “trabalham melhor e 
mais barato”.  Esse era o drama do trabalho feminino. As operárias da seda 
trabalhavam das três da manhã às onze da noite.  As mulheres acumulavam o 
trabalho agrícola com o da fábrica. Marx enfatiza que

O Sr. E., industrial, disse-me que só empregava mulheres nos seus teares 
mecânicos, que dava preferência às mulheres casadas e, entre elas, às que 
tinham família em casa, porque mostravam mais atenção e docilidade do 
que as celibatárias e trabalhavam até o esgotamento de suas forças, a fim 
de conseguir os meios indispensáveis à subsistência dos seus.  A tradição 
de resignação e submissão, além da falta de solidariedade e consciência 
da humanidade, deixou as mulheres impossibilitadas diante das oportuni-
dades de trabalho que surgiam (MARX apud BEAUVOIR, 1964, p.149).

Na América do Norte, em 1918, a mulher recebia a metade do equivalente 
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ao salário masculino.  Extraía a mesma quantidade de carvão das minas, porém 
ganhava 25% menos que o homem. As mulheres só puderam defender seus direi-
tos quando se integraram na vida sindical. A progressão do trabalho feminino foi 
acontecendo. Aos poucos, as mulheres invadiram também as profissões liberais. 
Em relação às profissões liberais e serviços públicos, França, Inglaterra e Estados 
Unidos estavam mais ou menos em igualdade. (BEAUVOIR, 1964, p.152)

Com métodos de controle da função reprodutora, a mulher durante o sé-
culo XIX, libertava-se da reprodução, desse modo podia desempenhar seu papel 
econômico e conquista pessoal. O movimento feminista exaltado na França por 
Condorcet, e na Inglaterra por Mary Wollstonecraft era reiniciado. As reivindi-
cações da mulher iam crescendo e elas eram ouvidas até mesmo na burguesia. O 
grupo familiar perdia sua força. 

Para Leite (1994, p.64), depois de “cinco mil anos de subordinação legal, 
constante em códigos religiosos, civis e políticos”, o trabalho abre caminho para 
a mulher na sociedade. O progresso da humanidade no “aspecto científico, artís-
tico, religioso e filosófico repercutiu de forma favorável à classe feminina, antes 
tida como escrava do homem”.

Muitas mulheres eram corajosas e determinadas a conquistar seu espaço. 
Jane Austen escondia-se para escrever. Por volta de 1903, as reivindicações assu-
miam um papel particular. “A família Pankhurt cria em Londres a Woman Social 
and Political Union que se alia ao Partido Trabalhista e empreende uma ação 
militante. Era a primeira vez na história que se viam mulheres tentarem uma 
superação como mulheres.” Todos os anos eram apresentados projetos de lei 
favoráveis às mulheres, mas sempre eram rejeitados. (BEAUVOIR, 1964, p.161)

 Na verdade, na história da mulher o próprio feminismo nunca foi autô-
nomo. Servia como arma política e refletia um drama social. Muitas mulheres 
aceitavam sua sorte e quando podiam fazer algo, agiam como homens.

As classes, em que as mulheres gozavam de certa autonomia econômica 
e participavam da produção, eram classes oprimidas e, como trabalhado-
ras, eram as mulheres mais escravas ainda do que os trabalhadores. Nas 
classes dirigentes as mulheres eram parasitas e, como tais, submetidas 
às leis masculinas: em ambos os casos, a ação era-lhes quase impossível 
(BEAUVOIR, 1964, p.168).

Astell (2003), questiona o fato do poder absoluto não ser aceito no estado 
político, mas existir na família. Do mesmo modo, questiona o fato de homens 
nascerem livres e as mulheres escravas. Na Inglaterra, a condição da mulher na 
era Vitoriana foi marcada pela discriminação. Assim, a mulher que tentasse usar 
o seu intelecto, e não agir com submissão em todos os aspectos estaria violando 
a ordem natural e também a tradição religiosa. 

De acordo com Duarte (1999, p.440), as mulheres tiveram um caminho 
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árduo na conquista de direitos básicos, tais como a alfabetização.  A classe femi-
nina lutou para tentar modificar a “postura patriarcalista [...], tendo por objetivo 
o dever de contribuir para o esclarecimento dos contemporâneos e a melhoria da 
condição de vida das mulheres”.

Grisci argumenta que o patriarcado é um sistema condicionado das re-
lações sociais que perdura ao longo da História, “apenas colorido com novos 
matizes, perpetuando as formas ideológicas relacionadas à maternidade. O ato 
biológico de gestar filhos reflete o espaço social designado à mulher na socieda-
de”. (In CARDOSO, 1994, p. 41)

Referindo-se ao tema, Muraro e Boff  afirmam que no patriarcalismo a 
violência é formada no sexo masculino. A criança introjeta o princípio básico da 
sociedade competitiva, que vai se solidificando com o passar do tempo histórico 
e mostra a natureza essencialmente violenta da sublimação. (2002)

Muraro (1993, p.66-7) argumenta que, nas culturas patriarcais houve a 
preocupação em formar uma “identidade masculina”, cuja força predomina so-
bre as mulheres e, a partir daí se solidifica a violência e a competição entre os 
sexos. A autora sintetiza que tanto o domínio público, a história coloca a mulher 
numa situação de marginalizada, e circunscrevendo o sexo feminino ao domínio 
da casa, do privado, da reprodução.

3. O PAPEL DA ESCOLA NA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA

A natureza lúdica e prazerosa de diferentes tipos de jogos, brinquedos e 
brincadeiras tem servido de argumento de que, aprende-se brincando. Ao brin-
car a criança constrói o conhecimento, afirmação esta, encontrada em Grassi 
quando diz:

Brincando, a criança vai elaborando teorias sobre o mundo, sobre suas 
relações, sua vida. Ela vai se desenvolvendo, aprendendo e construindo co-
nhecimentos. Age no mundo, interage com outras crianças, com os adultos 
e com os objetos, explora, movimenta-se, pensa, sente, imita, experimenta 
o novo e reinventa o que já conhece e domina (GRASSI, 2008, p. 33).

O brincar reflete a maneira que a criança, ordena, organiza, desorganiza, 
destrói e reconstrói o mundo ao seu modo. Podendo ela expressar suas fantasias, 
desejos, medos, sentimentos e conhecimentos novos que vão incorporando a sua 
vida, utilizando uma das qualidades mais importantes do lúdico, que é a confian-
ça que a criança tem quanto à própria capacidade de encontrar solução. Segundo 
Piaget, há uma estreita relação entre os jogos e a construção da inteligência.

[...] O jogo espontâneo influencia o processo de aprendizagem, uma vez 
que faz a criança utilizar sua inteligência de modo significativo e a esti-
mula a investigar e explorar. (...) Nesse processo o jogo ocupa um papel 
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importante ele é essencialmente assimilação, assimilação predominando 
sobre acomodação (Grassi 2008, p. 75).

Através dos jogos e brincadeiras observa-se grande desenvolvimento, a par-
tir da manipulação de materiais variados, a criança passa a reconstruir a realidade 
que vive, reinventa coisas e objetos o que consiste num grande processo de assimi-
lação e acomodação. Com isso, a criança através do brincar evolui internamente, 
transformando pouco a pouco esse processo em conhecimento, resultando num 
equilíbrio pessoal do mundo físico e social. Esse contexto de brincadeiras pode ser 
utilizado para trabalhar e prevenir os diversos tipos de violência.

Para Vygotsky (1988) a imaginação em ação ou brinquedo é a primeira 
possibilidade de ação da criança numa esfera cognitiva permitindo ultrapassar a 
dimensão perceptiva motora do comportamento, através do jogo simbólico. Na 
criança a imaginação criadora, nasce em forma de jogo, instrumento de pensa-
mento no enfrentamento da realidade, ampliando suas possibilidades de ação e 
compreensão de mundo.

O brincar com fins pedagógicos está ganhando força e expansão, é justifi-
cado pelos estudos que mostram a importância dessa proposta como um recurso 
que ensina, desenvolve e educa. Grassi afirma que:

A utilização dos jogos e brincadeiras na educação, no trabalho pedagógico 
e psicopedagógico com sujeitos que apresentam ou não dificuldades de 
aprendizagem apresenta-se como uma alternativa interessante, pois pode 
despertar o interesse e o desejo de aprender e, ao mesmo tempo, pode pos-
sibilitar o desenvolvimento de estruturas de pensamento mais elaboradas, 
a apropriação e a construção de conhecimentos, enfim a aprendizagem 
(GRASSI, 2008, p. 103).

A brincadeira, como já dito, permite que a criança desenvolva a imagina-
ção, afetividade, competências cognitivas e interativas, favorece a autoestima e 
oportuniza vivenciar diferentes papéis. Importante função do lúdico é a elabora-
ção de conflitos e ansiedades e a criança demonstra ativamente enquanto brinca 
o que sofre passivamente. 

Brincando, as crianças constroem seu próprio mundo, ressignificam e ree-
laboram os acontecimentos que deram origem as vivencias e sentimentos. Por 
meio do simbólico, elas aprendem a agir, estimula a curiosidade, a iniciativa e 
o exercício de autonomia. O brincar se tornou uma importante ferramenta no 
trabalho pedagógico, um parceiro silencioso que desafia a criança, possibilitan-
do descobertas, envolvimento, compreensão, desenvolvimento e aprendizado. 
Oliveira diz que:

A promoção de atividades que favoreçam o envolvimento da criança em brin-
cadeiras, principalmente aquelas que promovem a criação de situações imagi-
nárias, tem nítida função pedagógica. A escola e, particularmente a pré-escola 
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poderiam se utilizar deliberadamente desse tipo de situação para atuar no pro-
cesso de desenvolvimento das crianças (OLIVEIRA, 1988, p. 67).

Devido à importância que é dada às possibilidades de aprendizagem atra-
vés do lúdico e da preparação e capacitação de profissionais para a atuação 
adequada, Oliveira destaca que os profissionais deveriam ser capacitados para a 
prática lúdica, tendo as instituições educacionais que investir nos seus educado-
res, proporcionando uma formação que os levasse a incorporar o lúdico em suas 
propostas pedagógicas, ressaltando que seu uso não é uma perda de tempo, mas 
um parceiro. (OLIVEIRA, 2009, p. 113)

Sabe- se que muitos educadores necessitam desenvolver a capacidade lú-
dica reconhecer seu valor na constituição do sujeito, desenvolvimento e aprendi-
zagem. Acreditar no brincar e ver essa atividade como facilitadora do trabalho 
pedagógico, recurso a ser utilizado em qualquer disciplina, auxiliando o apren-
der do aluno. Profissionais como pedagogos e psicopedagogos devem perceber 
que o brincar pelo brincar, já é feito em casa, por isso é preciso ter um tratamento 
didático, direcionado, um planejamento, com objetivo do que ensinar para pro-
mover o desenvolvimento e a aprendizagem dos envolvidos. 

4. CONCLUSÃO

Nessa perspectiva as atividades pedagógicas devem ser baseadas na viven-
cia da criança, suas relações afetivas, experiências de interação com o mundo, 
movimento e, naturalmente, as brincadeiras que envolvem as crianças nos mais 
diversos aspectos. O brincar, recurso este que ensina, desenvolve e educa de for-
ma prazerosa tem um papel de grande importância, podendo utilizar-se dele no 
espaço pedagógico e pedagógico, seja na prevenção, seja na atuação terapêutica. 

Ao aplicar o recurso lúdico o professor ou o psicopedagogo torna-se o 
mediador e exercendo papel fundamental, ativo e dinâmico no processo, levan-
do os alunos a agirem, pensarem, sentirem, também de modo ativo e dinâmico, 
estimulando alcançar sua autonomia..

Por isso trabalhar com recursos lúdicos é uma tarefa que exige planeja-
mento rigoroso, com objetivos claros, considerando o público a quem se destina 
a seleção de materiais, faixa etária, habilidades, interesses, desejos, espaço físico, 
etc, com a intenção de possibilitar o desenvolvimento, a aprendizagem e a cons-
trução de conhecimentos.

O lúdico também facilita a formação de vinculo entre o profissional e a 
criança, diminuindo as possíveis resistências com relação à avaliação. Pode-se 
dizer que a aprendizagem se dá de forma natural através do lúdico, um meio que 
motiva e estimula a criatividade num processo de aprendizagem e aquisição do 
conhecimento mediante ao prazer.
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1. INTRODUÇÃO 

O modelo social da deficiência foi revolucionário e promoveu mudanças 
de paradigma no modo de “olhar” a deficiência. Tal modelo buscava colocar fim 
na opressão histórica experienciada pelas pessoas com deficiência. Logo, tais 
gritos oriundos da Europa e que exigiam mudanças nas estruturas da sociedade, 
começaram a ecoar em solo brasileiro. Lutas foras travadas em prol de inclusão 
social e acessibilidade para pessoas com deficiência. 

Com isso, cada vez mais os representantes políticos foram cedendo às 
reivindicações e passaram a regulamentar leis que garantiriam direitos, outrora 
negados, às pessoas com deficiência, como por exemplo, promover a acessibi-
lidade em espaços públicos. Contudo, as leis que foram criadas pouco foram 
concretizadas com o passar do tempo. 

Não há dados sobre o progresso da acessibilidade no Brasil, o que se sabe 
é que atualmente, de acordo com o Censo Demográfico do IBGE (2010), cerca 
de 23,9% da população brasileira declara possuir alguma dificuldade funcional. 
Portanto, diante dessa realidade, fica evidente a necessidade de fomentar, cada 
vez mais, a promoção da acessibilidade nos espaços públicos. Dentre esses es-
paços estão as praças (alvo desta pesquisa), ambientes de lazer descendente das 
“ágoras gregas” e de grande valor social e histórico.
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Entretanto, no Estado do Pará, no município de Vigia de Nazaré a es-
trutura arquitetônica das praças públicas desconsidera as especificidades das 
pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. São espaços de difícil 
acesso, com ausência de rampas ou rampas fora dos padrões estabelecidos, piso 
irregular, mobiliários ou veículos obstruindo a área de circulação, entre outras 
barreiras que não permitem a plena participação, com segurança e autonomia, 
de pessoas com deficiência física nesses espaços.

Tal realidade torna-se ainda mais difícil pelo fato de não haver perspectivas 
de melhora, uma vez que não há nenhum documento legal ou projeto de lei pró-
prio do município que tenha como princípio promover a acessibilidade nos espa-
ços públicos; enquanto que as leis federais são negligenciadas pelo Poder Público.  

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo discutir acerca da inclusão, 
participação e acessibilidade plena das pessoas com deficiência física e mobili-
dade reduzida na praça pública Francisco Olavo Raiol II, localizada no centro 
urbano do município de Vigia de Nazaré, por meio da remoção de barreiras hu-
manas, sociais e arquitetônicas existentes impondo-lhes restrições no exercício 
da cidadania. 

De maneira específica buscou-se identificar as mudanças conceituais de 
representação social das pessoas com deficiência na perspectiva do modelo so-
cial da deficiência; analisar legislações nacionais voltadas para a promoção da 
acessibilidade, uma vez que não há nenhum projeto de lei municipal referente 
ao tema. E desse modo, conscientizar a população em geral e principalmente as 
autoridades públicas sobre a necessidade ao acesso e convivência social de todas 
as pessoas, inclusive aquelas que apresentam deficiência física ou mobilidade 
reduzida; e contribuir com o planejamento e promoção de formatos com acessi-
bilidade da praça pública para acesso e convivência de todos. 

2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Políticas públicas de acessibilidade no Brasil

Em relação ao Censo de 2000, houve um crescimento significativo da 
população que declara possuir algum nível de deficiência, esse crescimen-
to foi de 12,4 pontos percentuais. Em parte, esse aumento pode ser explicado 
pelas mudanças feitas pelo IBGE no método de investigação das deficiências. 
(CARTILHA DO CENSO 2010, 2012). Esses dados implicam diretamente nas 
estruturas da sociedade, nos aspectos arquitetônicos e urbanísticos, e principal-
mente no modo em que as políticas públicas são pensadas para garantir jus-
tiça e igualdade social para essa parcela considerável da população brasileira. 
(SANTOS, 2008, p. 502)
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Uma das grandes questões enfrentadas por esses milhões de pessoas é 
a falta de acessibilidade. O crescimento desordenado das cidades está intima-
mente relacionado à exorbitante quantidade de obstáculos existentes nas vias, 
espaços públicos e mobiliários urbanos. Tais obstáculos prejudicam diretamente 
a vida de pessoa com deficiência física e mobilidade reduzida. Calçadas irregu-
lares, ausência de rampas ou rampas fora do padrão estabelecido pela ABNT 
9050 (Associação Brasileira de Normas Técnicas), portas estreitas, entre outros, 
são alguns exemplos da falta de acessibilidade enfrentada cotidianamente por 
pessoas em cadeira de rodas.

De acordo com Bittencourt (2001 apud FREGOLENTE, 2008, p. 22) 
“[...] entendemos acessibilidade como um processo gerador da liberdade indi-
vidual, através da mobilidade.”. Nesse sentido, a presença de barreiras além de 
ferir a liberdade individual impossibilitando a livre circulação, gera a dependên-
cia de terceiros para que se possa transpor essas barreiras, colocam em risco a 
integridade física do indivíduo, e ainda provocam constrangimentos. 

Mediante essa realidade hostil à diversidade humana, é que as políticas 
públicas tem um papel fundamental para promover acessibilidade e garantir, 
desse modo, dignidade e cidadania às pessoas com deficiência.

[...] na maioria das sociedades persistem barreiras que impedem que mi-
lhões de pessoas com algum tipo de dificuldade motora ou intelectual pos-
sam desenvolver, plenamente, as suas vidas. Por isso, o Estado tem papel 
importante na criação de políticas públicas, que assegurem o cumprimen-
to dos direitos das pessoas com deficiência, garantindo o acesso à justiça e 
ao bem comum. (GUGLIANO; MENDES; STEIN, 2020, 14)

Portanto, a maneira com que o Estado organiza a sociedade impacta di-
retamente na eficiência de políticas públicas. É importante destacar que, nesse 
contexto, entende-se que as políticas públicas são um instrumento do Estado e 
que agem no sentido de intervir em prol das necessidades sociais e na proteção 
dos direitos dos cidadãos. (CHRISPINO, 2016; SARAVIA, 2006; SOUZA, 2006 
apud GUGLIANO; MENDES; STEIN, 2020, p. 15)

No que tange o Estado brasileiro, podemos considerar que as legislações 
estabelecidas para as pessoas com deficiência estão entre as mais sofisticadas e 
completas do mundo. 

Abordaremos aqui neste trabalho, especificamente, aquelas que considera-
mos mais relevantes para as pretensões do mesmo. A começar pela Constituição 
Federal de 1988, pois foi a partir dela, que o tema da deficiência deixou de ser 
alvo de ações de caridade e assistencialismo e “[...] começou a ser uma demanda 
social respondida pelo Estado que se transformou em responsável por garantir a 
igualdade e a justiça às pessoas com deficiência.” (SANTOS, 2008, p. 509)

No Brasil, nos anos 80, houve um importante movimento político de 



Deivid Alex dos Santos | Diva Prohmann de Lima | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

102

pessoas com deficiência reivindicando direitos sociais. De acordo com Mello, 
Nuernberg e Block (2014):

Este movimento constituiu-se de um lobby de representantes na Assembleia 
Constituinte de 1987, fazendo que, em 1988, os primeiros capítulos da 
atual Constituição brasileira se referissem à defesa dos direitos específi-
cos e difusos das pessoas com deficiência.” (MELLO; NUERNBERG; 
BLOCK; 2014, p. 96).

Desse modo, a Constituição representou um importante avanço em di-
reção à proteção de direitos das pessoas com deficiência, pois parte do prin-
cípio de que todos são iguais perante a lei e que o direito à vida, à liberdade e 
à igualdade, são invioláveis. (BRASIL, 1988 – art. 5º). No art. 1º, no que diz 
respeito aos princípios fundamentais, esclarece que a República Federativa do 
Brasil enquanto Estado Democrático de Direito tem como dois de seus princi-
pais fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa humana (incisos II e III, 
respectivamente) (BRASIL, 1988). 

No que se refere especificamente à acessibilidade, a Constituição aborda 
esse ponto em seu art. 227:

Criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 
pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como 
de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (BRASIL, 1988 – 
art. 227, § 1º, II).

No ano seguinte, em 24 de outubro de 1989, foi criada a lei federal nº 7.853 
(regulamentada 10 anos depois pelo Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999), 
que dispõe, de modo abrangente, sobre a integração social de pessoas com defi-
ciência. “[...] Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efe-
tiva integração social, nos termos desta Lei.” (BRASIL, 1989 – art. 1º)

Sabe-se que para exercer a cidadania e participar ativamente dos meios 
sociais é necessária a eliminação dos obstáculos que impedem a plena locomo-
ção. Portando, na alínea a do inciso V que trata das edificações, estabelece: 

a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalida-
de das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às 
pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. (BRASIL, 1989 – art. 2º caput, V, a).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sob a norma NBR 
9050, é o que regulamenta as adequações que visam a acessibilidade em edifica-
ções, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. A primeira versão da NBR 
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9050 precede a Constituição Federal. Profissionais de diversas áreas e pessoas 
com deficiência juntaram-se para a elaboração dessa norma em 1985. 

Desde então, visando ser abrangente e atual para o benefício de todos, a 
NBR 9050 foi revista e atualizada nos anos de 1994, 2004, 2015 e recentemente 
em 2020. (FREGOLENTE, 2008, p. 66). Sob o princípio do desenho universal a 
NBR 9050 estabelece parâmetros para a construção ou adequação de banheiros, 
calçadas, mobiliário urbano, rampas, espaços para o público em geral, e etc., 
sempre objetivando: 

[...] proporcionar a utilização de maneira autônoma, independente e segu-
ra do ambiente, edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elemen-
tos à maior quantidade possível de pessoas, independentemente de idade, 
estatura ou limitação de mobilidade ou percepção. (ABNT, 2020, p. 1)

É importante destacar, que o princípio do desenho universal se caracteriza 
como “[...] concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
utilizados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto 
específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva.” (ABNT, 2020, p. 4). 
Ou seja, o desenho universal, é um conceito que quando aplicado ao ambiente, 
visa que este, seja capaz de atender a maior variedade de características humanas 
possíveis, independente da idade ou condição física, baseando-se no respeito à 
diversidade e à inclusão de todas as pessoas, e não apenas aquelas que pos-
suem deficiência. Portanto, o desenho universal não implica em criar ambientes 
específicos para as pessoas com deficiência, pois isso é segregar, mas implica 
em qualificar o ambiente de modo que seja benéfico a todos. (FREGOLENTE, 
2008, p. 50-51)

Seguindo uma ordem cronológica, chegamos ao primeiro documento le-
gislativo específico para a acessibilidade: a lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000. Esta lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Para tanto, se faz fundamental a eliminação de barreiras ou qualquer forma de 
obstáculo nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano na construção e re-
forma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. (BRASIL, 2000)

Com base nessa lei, a acessibilidade é definida como: 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edifica-
ções, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 2000 – 
art. 2º, I).

E as barreiras são consideradas como qualquer entrave que limite ou 
impeça a plena locomoção do indivíduo, com segurança e autonomia. Tais 
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barreiras podem ser classificadas em: arquitetônicas urbanísticas, arquitetônicas 
na edificação, arquitetônicas nos transportes, e comunicações. (BRASIL, 2000 
– art. 2º, II, a, b, c, d).

Quando falamos de calçadas irregulares e de espaços públicos inacessíveis 
estamos nos referindo às barreiras arquitetônicas urbanísticas. As quais se configu-
ram na ausência de rampas, rampas não padronizadas, piso irregular ou deterio-
rado apresentando buracos, obstruções que reduzem o espaço de circulação, entre 
vários outros empecilhos. Por conta desses entraves, que a lei 10.098 especifica que 
o planejamento e a urbanização das vias e dos demais espaços públicos deverão 
ser concebidos e executados visando torná-los acessíveis para as pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 2000 – art. 3º)

Desse modo, toda e qualquer obra pública a ser planejada deve levar em 
consideração a acessibilidade, assim como, muitos dos espaços públicos já exis-
tentes e que são inacessíveis devem ser alvos de adequações. Seja um espaço a 
ser construído ou adequado, o traçado dos elementos de urbanização público e 
privado de uso comunitário tais como os itinerários e as passagens de pedestres, 
os percursos de entrada e saída de veículos, as escadas e rampas, os banheiros, 
entre outros elementos, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas nor-
mas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT NBR 9050). (BRASIL, 2000 – art. 5º e 6º) 

Tais medidas que favorecem a mobilidade são extremamente positivas, 
pois beneficiam a todos, melhoram a qualidade de uso do espaço, e garantem 
maior participação na sociedade. (FREGOLENTE, 2008, p. 27). É importante 
ressaltar que até então, as legislações direcionadas às pessoas com deficiência 
utilizavam o termo “pessoa portadora de deficiência”. 

Essa terminologia só foi superada a partir dos decretos 186/2008 (BRASIL, 
2008) e 6.949/2009 (BRASIL, 2009), os quais ratificaram e promulgaram, res-
pectivamente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência para 
efeitos internos. Sendo assim, tais decretos alteraram a conceituação de deficiên-
cia e a terminologia para “pessoa com deficiência”. 

Isso se deve ao fato de a Convenção adotar o Modelo Social da Deficiência, 
entendendo que “[...] É da interação entre o corpo com impedimentos e as 
barreiras sociais que se restringe a participação plena e efetiva das pessoas.” 
(DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 66).

Com base em Fonseca 

[...] o conceito de pessoa com deficiência presente na convenção supera as 
leis tradicionais que normalmente baseiam-se no aspecto clínico da defi-
ciência. As limitações físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais são consi-
deradas atributos das pessoas, os que podem ou não gerar restrições para 
o exercício dos direitos, dependendo das barreiras sociais e culturais que 
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impeçam a participação dos cidadãos com tais limitações (FONSECA, 
2007 apud MAIOR, 2017, p. 32).

Em suma, a Convenção apresenta medidas a serem cumpridas pela socie-
dade e pelo governo visando a justiça social a parti da equiparação de oportuni-
dade. Portanto, tem força constitucional. (MAIOR, 2017, 34)

De acordo com Bezerra (2014 apud MAIOR, 2017, 34) “[...] A convenção 
estabelece a acessibilidade como princípio e como direito básico para a garantia 
de todo e qualquer direito humano.” Nesse sentido, o descumprimento da acessi-
bilidade ou a recusa em adequar determinado espaço público ou privado, pode ser 
caracterizado como discriminação com base na deficiência. (MAIOR, 2017, 34)

Como forma de complementar a legislação sob as determinações da 
Convenção, em 6 de julho de 2015 foi sancionada a lei nº 13.146, Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da 
Pessoa com deficiência. Esta lei busca promover condições de igualdade, o exer-
cício dos direitos e liberdades fundamentais, objetivando alcançar a inclusão 
social e cidadania. (BRASIL, 2015 – art. 1º)

O Título III aborda diretamente a questão da acessibilidade, e entende 
que esta é o que garante a independência e participação social de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 

A implementação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, 
equipamentos e instalações, entre outros serviços, de uso público ou privado, 
seja na área urbana ou rural, deverão atender aos princípios do desenho univer-
sal, o qual será sempre tomado como regra de caráter geral; e se por ventura, 
não houver a possibilidade de o desenho universal ser empreendido, adequações 
razoáveis deverão ser adotadas. (BRASIL, 2015 – art. 55, § 1º e 2º)

No que se refere às edificações já existentes de uso coletivo, tanto públi-
ca quanto privada, estas não são isentas de garantir acessibilidade em todas as 
suas dependências e serviços conforme as normas de acessibilidade vigentes. 
(BRASIL, 2015 – art. 57) 

A recusa de tais determinações em razão da deficiência é considerada 
discriminação conforme o § 1º do art. 4º 

Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distin-
ção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou 
o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoas com deficiência, in-
cluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 
assistivas. (BRASIL, 2015).

Além de que, a partir do art. 103, passa a vigorar um novo inciso à lei nº 
8.429/1992, em que deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade 
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previstos na legislação também se configura como ato de improbidade adminis-
trativa que atenta contra o princípio da administração pública. (BRASIL, 2015)

É notório os avanços do campo legal para assegurar direitos às pessoas 
com deficiência no Brasil. Isso é observável através do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, que é um documento que abrange diversas áreas. Contudo, 
o cotidiano de pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida Brasil 
afora ainda é marcado por inúmeros obstáculos. Na teoria fala-se de inclusão, 
porém, na prática, a grande maioria das cidades e munícipios estão a serviço da 
segregação e invisibilidade, como afirmam Barboza e Junior.

2.2 Normas técnicas da ABNT x normas técnicas de acessibilidade

As Normas Técnicas Brasileiras são produzidas por Comissões de Estudos 
formadas pelas partes interessadas no tema objeto da norma, e são de respon-
sabilidade dos Comitês Brasileiros, dos Organismos de Normalização Setorial 
e das Comissões de Estudos Especiais. No caso da ABNT NBR 9050, esta foi 
elaborada pela Comissão de Estudos de Acessibilidade em Edificações. (ABNT, 
2020, p. XIII) 

Diante de toda uma estrutura social que ao longo da história criou inúme-
ras barreiras físicas para excluir pessoas com deficiência dos espaços públicos e 
privados, como as praças, é que surgem as normas de acessibilidade almejando, 
não reparar o irreparável, e sim apresentar possibilidades concretas de promo-
ver cidadania, dignidade, liberdade e equiparação de oportunidades através da 
acessibilidade.  

De acordo com o próprio documento da ABNT a acessibilidade é defini-
da como

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utili-
zação, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamen-
tos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações aber-
tos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona 
urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzi-
da. (ABNT, 2020, p. 2)

Todavia, essas normas ainda não são plenamente utilizadas pela constru-
ção civil, seja em projetos, construções, reformas, instalações e etc. O que perpe-
tua, desse modo, a exclusão espacial de pessoas com deficiência, principalmente 
aquelas que estão distantes dos grandes centros urbanos; e faz com que o Brasil 
avance de modo discreto em relação as condições de acessibilidade. 

O desconhecimento da ABNT NBR 9050 por parte dos profissionais 
que estão à frente das construções civis, como os arquitetos e engenheiros civis, 
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impacta diretamente na utilização de determinado espaço pelas pessoas com 
deficiência física. Portanto, é imprescindível que a grade curricular dos cursos de 
arquitetura, engenharia civil e afins, contemple disciplinas que envolvam ques-
tões referentes à acessibilidade e sua importância não apenas para pessoas com 
deficiência física, mas também para aquelas com mobilidade reduzida.   

Cumprir plenamente com os critérios e parâmetros técnicos estabelecidos 
pela ABNT NBR 9050 é o que irá determinar que um espaço seja considerado 
acessível. Tendo em vista, que a norma leva em consideração diversas condições 
de mobilidade e de percepção do ambiente, com ou sem a ajuda de aparelhos 
específicos, como cadeira de rodas, próteses e aparelhos de apoio, por exemplo. 
(ABNT, 2020, p. 1). Já o não cumprimento das normas, implicará em um espaço 
despadronizado e indiferente à diversidade humana.  

3. METODOLOGIA: CAMINHO PERCORRIDO

3.1. Tipo de pesquisa

O estudo de caráter qualitativo iniciou-se a partir de leituras de livros, 
revistas e documentos estudados, relevantes ao tema. Foi realizada a Pesquisa 
Bibliográfica que aprofundou e sistematizou as informações de estudiosos e 
teóricos de diferentes abordagens que aquecem os intelectuais acadêmicos in-
teressados sobre o assunto pesquisado privilegiando o paradigma reflexivo de 
Materialismo Histórico, por ser o fio condutor que tomamos para esse estudo. 

Seguidamente, realizou-se a Pesquisa Documental junto às Políticas 
Públicas voltadas para a acessibilidade com destaque à aplicabilidade nos es-
paços das praças públicas para caracterizar a realidade estudada. Por fim, a 
partir de registros fotográficos foi realizada a análise do espaço da praça públi-
ca Francisco Olavo Raiol II enfatizando a estrutura arquitetônica do referido 
logradouro na perspectiva da acessibilidade; e as contradições existentes entre 
a realidade concreta do espaço quando comparada ao campo teórico e suas 
contribuições. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1. Eixo 1: função social das praças públicas

É importante salientar que, nas pequenas cidades ou cidades interioranas 
as praças adquirem maior importância devido ao fato de que na maioria das 
vezes é o único espaço disponível para o lazer da população local. Portanto, 
como afirma Lima (2008, p. 100), além de ser espaço de encontro, a função da 
praça nas cidades interioranas e nas vilas também é de entretenimento, pois é 
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onde comumente ocorre cerimônias religiosas e manifestações culturais. 
Não há dúvidas de que a praça é um ambiente imprescindível para a vida 

social das cidades de pequeno, médio e grande porte, pois são ambientes puramen-
te de relações e práticas sociais. Para o filósofo russo Mikhail Bakhtin, a praça é: 

[...] um todo popular, organizado à sua maneira, à maneira popular, exte-
rior e contrária a todas as formas existentes de estrutura coercitiva social, 
econômica e política e essa organização é antes de tudo, profundamente 
concreta e sensível. (BAKHTIN, 2008, p. 222 apud PAJEÚ; SOBRAL, 
2019, p. 244).

Diante dessa reflexão, há uma preocupação por parte de alguns profissio-
nais de áreas distintas (arquitetos, urbanistas, historiadores, etc.) em tornar as 
praças novamente espaços atrativos e que tenham significado social, propícias 
para a sociabilidade e convívio entre os indivíduos. (LOUZADA, 2011, apud 
PAJEÚ, SOBRAL, 2019, p. 245) 

4.2. Eixo 2: praça pública e acessibilidade 

É observável que, a falta de acessibilidade é uma problemática nacional, 
presente nos pequenos, médios e grandes centros urbanos e que impacta 
diretamente na qualidade de vida de diversas pessoas que porventura tenham 
algum impedimento de natureza corporal. Essa realidade urbanística reflete 
nos logradouros, como no caso das praças públicas. As quais, no cenário atual, 
não são alvos do poder público. Muitos desses espaços não foram construídos 
visando a acessibilidade, e mesmo com as legislações e normas direcionadas a 
adequação de espaços públicos, as praças ainda não são contempladas totalmente 
com as devidas reformas e adequações.

Nesse cenário, a falta de condições mínimas de acessibilidade tem sido o 
fator preponderante de exclusão das pessoas com deficiência física desses espa-
ços, e mais ainda, tem negado também o direito ao lazer, o que é garantido no 
art. 42 da Lei Brasileira de Inclusão e no art. 6º da Constituição Federal.

Com base em Cardoso (2011 apud CORRÊA, 2020, p. 8) as praças são 
ambientes que provocam nas pessoas com impedimentos corporais a sensação 
de bem-estar, melhora da autoestima e da autoconfiança. Pode-se acrescentar 
a esses benefícios a potencialização em eliminar as barreiras atitudinais. Tendo 
em vista que, com tais espaços acessíveis, as pessoas com deficiência física irão 
aparecer mais, no sentido de serem vistas pela sociedade. Rompendo assim, com 
a invisibilização oriunda da carência de oportunidades de acesso. 

É recorrente também por parte do senso comum achar que a implementação 
de rampas somente, em uma praça pública, já a torna acessível. Partindo desse 
pressuposto, muitas obras que visam implementar rampas não levam em 
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consideração as normas e critérios estabelecidos pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. Entende-se, desse modo, que a acessibilidade ainda é tida 
como um favor que pode ser feito a qualquer momento ou de qualquer jeito, e 
não como um dever do Poder Público e direito das pessoas com deficiência física 
ou mobilidade reduzida. 

Nesse sentido, Condorcet afirma que:

A consideração do termo acessibilidade não poderá ser ditada por meras 
razões da solidariedade, mas, sobretudo, por uma concepção de sociedade 
realmente, onde todos deverão participar, com direito de igualdade, e de 
acordo com as suas características próprias. (CONDORCET, 2006 apud 
BARRETO, 2017, p. 9).

4.3 Eixo 3: uma análise da Praça Francisco Olavo Raiol II, Vigia/PA

Vigia de Nazaré é um município histórico e de grande riqueza artística e 
cultural do Estado do Pará, situado na zona do Salgado. Atualmente, no auge 
de seus 405 anos de existência, o município possui 54.172 habitantes, de acordo 
com a estimativa de 2020 realizada pelo IBGE. 

No que se refere aos dados da população com deficiência, os números 
falam por si. Com base na amostra do Censo 2010, a população residente que 
apresenta algum tipo de deficiência (auditiva, mental/intelectual, motora e vi-
sual) em algum grau (alguma dificuldade, grande dificuldade e não consegue 
fazer de modo algum) gira em torno de 17.628, considerando a zona urbana e 
rural. A quantidade de pessoas que apresenta, especificamente, deficiência física 
ou mobilidade reduzida é de 4.090 pessoas. 

Ao se refletir sobre esses dados observa-se a existência de alguns aspectos 
que impactam diretamente a qualidade de vida dessa população: a falta de aces-
sibilidade nas praças públicas, e em específico na Praça Francisco Olavo Raiol 
II, é uma característica marcante do município de Vigia; tal realidade é agravada 
pela inexistência de um projeto de lei direcionado para a promoção de acessibi-
lidade nesses espaços públicos. 

Diante dessa realidade, a Praça Francisco Olavo Raiol II torna-se um espa-
ço pouco atrativo para as pessoas com deficiência física por conta de seus aspectos 
arquitetônicos que não levam em consideração o princípio do desenho universal. 

Nesse sentido, o direito ao acesso seguro e de qualidade fica relegado, 
assim como o direito ao lazer.  Localizada na Rua José Augusto Corrêa, 278, 
no centro urbano de Vigia, a Praça Francisco Olavo Raiol II é um espaço que 
recebe frequentemente manifestações culturais, e possui em sua estrutura um 
playground, uma pista de skate e um espaço reservado para jogar dama ou xadrez.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O referido artigo debruçou-se acerca das mudanças que ocorreram sobre 
o modo de entender as pessoas com deficiência na perspectiva social, e o quanto 
isso implicou nas políticas públicas de acessibilidade destinadas a essa parcela 
da população. Consequentemente, foi possível observar que, enquanto o campo 
teórico avança, o campo prático permanece relutante. Essa relação é evidencia-
da na análise das condições de acessibilidade da Praça Francisco Olavo Raiol 
II, onde há muito que fazer para que, finalmente, seja considerada um espaço 
público acessível. 

A partir desse estudo, foi possível observar que a praça pública Francisco 
Olavo Raiol II não se caracteriza como espaço acessível para que pessoas com 
deficiência possam usufruí-lo com segurança e autonomia. Diante das precárias 
condições de acesso e dos espaços internos reservados para as atividades de la-
zer e recreação, os quais desprezam pessoas com deficiência física, fica evidente 
que a referida praça é o reflexo de um período em que pessoas com deficiência 
deveriam adaptar-se ao meio, e não o contrário. 

Já a Prefeitura municipal, gestão após gestão, tem negligenciado essa rea-
lidade perene ao não propor nenhum projeto de adequação de espaços públicos 
pautados nas normas técnicas. É fundamental destacar que acessibilidade não é 
um favor ou solidariedade, essa concepção acaba reforçando o sentimento de pie-
dade e compaixão em relação às pessoas com deficiência, o que é um equívoco 
gravíssimo e atrapalha a vida dessas pessoas. Acessibilidade, então, é um direito 
que coloca as pessoas com deficiência em pé de igualdade com as demais pessoas.  

Nesse sentido, é necessário avaliar as condições de acessibilidade de nos-
sas praças sob a luz das normas técnicas e das políticas públicas, e assim, fazer 
um chamamento à sociedade em geral e às autoridades públicas para a cons-
cientização da necessidade de implementação, cada vez mais, de projetos que 
contemplem as especificidades das pessoas com deficiência física.
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1. INTRODUÇÃO 

Pensar em educação de jovens e adultos é refletir sobre lutas constantes 
que passam por diversas perdas e ganhos. Lutas de cidadãos que compõem gru-
pos historicamente excluídos de sujeitos trabalhadores que não tiveram acesso à 
educação em idade própria/ano escolar (artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases 
- Lei 9394/96) e que, em muitos casos, acabam por constituir mão de obra barata 
para empresas, pois são trabalhadores que recebem baixos salários e que sofrem 
com toda esta desigualdade social. Segundo Manfredi (2016 p.19),

No imaginário popular, acredita-se que os mais altos níveis de escolari-
dade estão sempre associados a melhores empregos e a profissões mais 
requisitadas. As relações entre trabalho, emprego, escola e profissão são 
muito mais complexas do que se pode imaginar, por isso requerem um 
esforço de reflexão mais aprofundada.

Manfredi faz essa reflexão sobre os processos históricos que envolvem 
as temáticas escola, trabalho, educação, formação profissional, emprego, entre 
outras, e as diversas contradições que surgem com as representações que o ima-
ginário social cria e que tais conceitos adquirem.

Desse modo, a Educação de Jovens e Adultos surge como uma tentativa 
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de sanar esta lacuna que existe nos índices de escolarização, conforme corrobora 
o Parecer 11/2000, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação de 
Jovens e Adultos:

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma dívida social não 
reparada para com os que não tiveram acesso a e nem domínio da escrita 
e leitura como bens sociais, na escola ou fora dela, e tenham sido a força 
de trabalho empregada na constituição de riquezas e na elevação de obras 
públicas. Ser privado deste acesso é, de fato, a perda de um instrumento 
imprescindível para uma presença significativa na convivência social con-
temporânea. (2000, p.05)

O Parecer 11/2000 traz importantes reflexões acerca do histórico dessa 
modalidade de ensino, além de trazer dados estatísticos, contextualização e de-
safios da EJA. O texto faz menção à visão preconceituosa por que passam esses 
sujeitos e ressalta as ricas capacidades que muitos, apesar da baixa escolariza-
ção, possuem nas áreas artísticas, culturais e profissionais.

Devida as inquietações para compreender cada vez mais as políticas de 
EJA do nosso entorno, com o intuito de construir novos significados e trazer ga-
nhos a todos os interessados na temática, este estudo busca analisar a política da 
EJA  do município de Santa Maria;  compreender a historicidade dessa política 
no município e contextualizá-la com o atual momento histórico que visa sua 
perspectiva de integração com a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) .

Para tanto, este estudo será composto por quatro seções. Na primeira se-
ção, são expostos os caminhos metodológicos de produção de dados e o percur-
so utilizado; na segunda seção, chamado de “As políticas de EJA no Contexto 
Brasileiro”, apresentam-se as reflexões teóricas acerca dos principais temas 
abordados no estudo e um diálogo com autores da área. A terceira seção é com-
posta por informações contidas nos documentos analisados e pelos resultados 
da entrevista realizada com a coordenadora da EJA do município e receberá o 
nome de “Reflexões Acerca da Política de EJA no Município de Santa Maria”. 
Por fim, a quarta traz as “Considerações Finais”.

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa terá um enfoque qualitativo que, segundo Flick, é uma 
análise detalhada e exata de alguns casos, onde os participantes têm muito mais 
liberdade para determinar o que é importante para eles e para apresentá-los em 
seus contextos (2012, p.25). Para o autor, ao se pensar em produção de dados, 
pode-se inferir que “a coleta de dados é concebida de uma maneira muito mais 
aberta e tem como objetivo um quadro abrangente possibilitado pela reconstru-
ção do caso que está sendo estudado” (2012, p.23). 
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Dessa forma, para o desenvolvimento deste artigo, realizou-se uma revisão 
documental e de literatura nas políticas educacionais que dizem respeito à temáti-
ca deste estudo, que terá, como uma das fonte de dados, os documentos publica-
dos pela Secretaria Municipal de Educação (SMEd) do município de Santa Maria.

Também, foi organizada uma entrevista semiestruturada e aplicada 
à Coordenação Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos da Secretaria 
Municipal de Educação de Santa Maria, de forma a relacionar os documentos 
com as legislações e demais produções abordadas, com a prática relatada pelos 
entrevistados.

As questões contidas na entrevista abordaram temáticas sobre a oferta da 
modalidade de EJA na Rede Municipal de Ensino de Santa Maria; quantidade 
de escolas que oferecem essa modalidade; número aproximado de estudantes 
matriculados; modalidades e níveis de ensino; turnos em que a Educação de 
Jovens e Adultos é ofertada na Rede Municipal; além da oferta da EJA articu-
lada à EPT.

A abordagem metodológica deste artigo desenvolveu-se a partir de uma 
perspectiva qualitativa, de natureza exploratória, segundo Marconi e Lakatos 
(2010) e Gil (2010; 2014). Segundo Gil (2010), a pesquisa exploratória é 
elaborada com a intenção de estudar determinado problema, tornando-o mais 
compreensível, sendo passível de criar hipóteses com o objetivo central do de-
senvolvimento de ideias ou ainda descobertas de intuições.

Por se tratar de uma pesquisa de cunho qualitativo, um dos instrumentos 
foi dinamizado na perspectiva de uma entrevista semiestruturada. Conforme Gil 
(2014), a entrevista semiestruturada desenvolve-se a partir de um roteiro básico 
que permite ao entrevistador fazer as necessárias adaptações ao longo da pesqui-
sa. Nas afirmações de Negrine (1999), a entrevista semiestruturada permite que 
por sua flexibilidade, apareçam contribuições dos participantes, sendo possível 
uma visão ampla do problema estudado.

Como fonte de pesquisa, foi utilizado um relato da ex-coordenadora da 
EJA da Secretaria Municipal de Ensino de Santa Maria - Cláudia Bassoaldo 
- apresentado no curso de formação continuada para profissionais de EJA 
Integrada à EPT. O curso ocorreu devido a uma parceria entre a Rede Municipal 
de Ensino de Santa Maria (RMESM) e o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia Farroupilha (IFFar) e abordou as seguintes temáticas: Bases 
Históricas e Legais da EJA-EPT e Fundamentos Políticos Pedagógicos da EJA-
EPT. Foi realizada a transcrição da aula síncrona número 02, ocorrida no dia 
03 de novembro de 2021 e disponível, atualmente, no site Youtube e no Google 
Classroom para os professores participantes do referido curso de formação.

Segundo Moraes (1999), a análise de conteúdo constitui uma metodologia 



TEORIAS E PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO
C onte    x tos   ,  R e f l e x õ es   E  E x peri    ê ncias   

115

de pesquisa utilizada para descrever o conteúdo de documentos e textos. Essa 
análise auxilia na reinterpretação das mensagens no intuito de atingir uma com-
preensão de seus significados para além da leitura comum.

3. REFLEXÕES TEÓRICAS

3.1. As políticas da EJA no contexto brasileiro 

Ao se realizar uma análise histórica da EJA no cenário brasileiro, pode-se 
verificar que ela foi, durante muito tempo, realizada numa perspectiva compen-
satória, emergencial, construída, segundo Julião, Beiral e Ferrari (2017 e p. 41)

sob a predominância de políticas frágeis do ponto de vista institucional, e 
aligeiradas, da perspectiva de qualidade do processo educacional. Assim, é 
materializada sob a forma de campanhas, movimentos, programas ou pro-
jetos, marcados, de forma geral, por uma formação aligeirada, de baixo cus-
to, relacionada a processos de alfabetização e capacitação de mão de obra, 
desvinculados da Educação Básica, e fundamentados em perspectivas con-
soantes com as necessidades e demandas imediatas do sistema produtivo.

Importantes marcos legais fazem parte da construção da Educação de 
Jovens e Adultos enquanto modalidade da educação brasileira. A EJA ganhou 
um enfoque nacional e se tornou uma política de grande valia quando, em 1996, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 9394/96 apontou, 
em seu artigo 37, essa modalidade de educação. O referido artigo coloca que “A 
educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e 
constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.”. 

A partir do momento que a EJA se torna uma política de estado, ela pas-
sa a ter incentivo do governo com o intuito de elevar o nível de escolarização 
da população brasileira. Podemos considerar, então, que a EJA, além de uma 
política educacional, também é uma política social que visa dar oportunidades 
aos jovens e adultos em sua maioria trabalhadores de classes menos favorecidas 
que não puderam frequentar a educação escolar em idade própria. As  Diretrizes 
Curriculares  Nacionais (Resolução CNE/CEB nº 01/2000) aprovada em 2000 
e as Diretrizes Nacionais Operacionais (Resolução CNE/CEB nº 03/2010), 
aprovada em 2010, pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação foram igualmente de suma importância na construção dessa modali-
dade da educação Básica, pois trazem o delineamento da estrutura observadas 
na oferta e nos componentes curriculares do ensino fundamental e médio dos 
cursos, além de informações significativas como aspectos relativos à duração 
dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e 
certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida 
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por meio da Educação a Distância.
O artigo 37 da LDB, em seus incisos, traz outras significativas contribui-

ções como a garantia de gratuidade no sistema público, oportunidades educa-
cionais adequadas, acesso e permanência estimuladas pelo poder público e a 
articulação que esta modalidade de educação deve ter, preferencialmente, com a 
educação profissional. Assim, aponta-se a importância deste último item, prin-
cipalmente quando a educação de jovens e adultos for ofertada de forma integra-
da à educação profissional e tecnológica, para a formação desses trabalhadores 
para o mundo trabalho.

Com a LDB, a EJA passa a ser concebida como uma modalidade da 
Educação Básica, o que lhe confere uma dimensão diferente daquela 
de outrora, na medida em que possibilita a superação da concepção de 
oferta aligeirada, compensatória e supletiva de escolarização. (JULIÃO, 
BEIRAL E FERRARI, 2017, p. 42)

A formação na Educação Básica (EB) integrada à Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) é amplamente discutida por Maraschin: 

“[...] a realidade é que a Educação Profissional Integrada à Educação 
Básica na EJA pode trazer à reflexão os mecanismos que contribuem para 
o não desenvolvimento da educação e pode-se tornar chave para um novo 
projeto de educação, que integre educação e trabalho como direito social 
efetivamente humano” (2015, p.115).

No ano de 2005, o governo federal publica o Decreto que cria o Programa 
de Integração da Educação Básica (Ensino Médio) com a Educação Profissional 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos direcionada à Rede Federal de 
Educação Profissional, o PROEJA. Tal programa foi ampliado no ano de 2006 
às redes municipais e estaduais de ensino e também permitiu a vinculação da 
EB (Ensino Fundamental e Ensino Médio) à EPT. Com essa ampliação, a rede 
municipal de ensino também pode ofertar a EJA Integrada.

De acordo com o atual contexto brasileiro de políticas para a EJA, res-
salta-se que o Plano Nacional da Educação (PNE) de 2014-2024 estabelece 20 
metas para encarar os desafios educacionais do país, sendo as metas 8, 9 e 10, 
especificamente, destinadas à EJA. As metas 8 e 9 desempenham um papel im-
portante na luta pela ampliação da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, 
entretanto, para a finalidade dessa proposta de trabalho, destacamos a meta 10:

A Meta 10 do Plano Nacional de Educação (PNE) traça como objetivo 
ampliar as matrículas da educação de jovens e adultos (EJA) no ensino 
fundamental (EF) e no ensino médio (EM) na forma integrada à educação 
profissional, com vistas a alcançar o valor de 25% do total de matrículas 
nessa modalidade até o final do Plano. A meta busca estimular os jovens e 
os adultos a concluírem a educação básica e, ao mesmo tempo, capacitá-los 
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para atuar no mundo do trabalho. Objetiva-se, assim, superar a dicotomia 
escola-trabalho que muitas vezes é imposta a esse público. Nesse sentido, 
a Meta 10 reitera o objetivo do PNE de colocar em curso políticas e ações 
que ampliem não só a escolaridade, mas também a formação para o traba-
lho dos jovens e dos adultos brasileiros – em especial aqueles mais pobres 
–, e, assim, contribuir para a redução das desigualdades sociais existentes. 
A integração da EJA à educação profissional impõe aos gestores públicos 
diversos desafios, como formação do profissional para lecionar para esse 
público, integração curricular, desenvolvimento de metodologias de ensi-
no específicas, infraestrutura das escolas etc. (BRASIL, 2014).

Seguindo nesse pensamento, essa escrita defende a modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos como política centrada na integração entre for-
mação geral e educação profissional articulada ao mundo do trabalho, opor-
tunizando jovens e adultos uma formação humana que compreende múltiplas 
dimensões, a qualificação nunca é apenas ‘profissional’ (dimensão técnica), mas 
sempre ‘social’ (dimensão sociolaboral)” (BRASIL, 2007, p. 46).  

O texto do documento Diretrizes Curriculares da EJA 2021 do município de 
Santa Maria se refere à possibilidade da integração curricular, ou seja, da oferta 
do PROEJA na modalidade de Formação Inicial e Continuada (FIC) oportuni-
zada pelo Decreto 5840/2006 que amplia a oferta às redes municipal e estadual 
de ensino: 

A promoção destes cursos de forma concomitante ou integrada, oferece a 
formação profissional inicial e continuada, considerando as características 
de jovens e adultos, objetivando a elevação de seu nível de escolaridade. 
Essa oportunidade permitiu a criação do Curso de Educação Profissional 
Inicial Integrada ao Ensino Fundamental – Anos Finais na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos da Escola Municipal de Aprendizagem 
Industrial – EMAI. (2021, p.11)

Nesse contexto, a Resolução n°33, publicada no ano de 2014 pelo 
Conselho Municipal de Educação de Santa Maria, vem ao encontro com o do-
cumento anteriormente mencionado, pois define as Diretrizes Curriculares da 
Educação Municipal para a Educação de Jovens e Adultos como política públi-
ca de orientação para as escolas pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino, 
quando define, no artigo 4°, a organização estrutural das Escolas com formação 
básica e profissionalizante concomitante.

Segundo essa Resolução, a formação profissional será ofertada na Rede 
Municipal de Ensino de Santa Maria concomitante à formação básica na Escola 
Municipal de Aprendizagem Industrial – EMAI. Também poderá ser ofertada 
através de cursos em parceria com as instituições de ensino nas escolas munici-
pais que desenvolvam a modalidade Educação de Jovens e Adultos e dispõem de 
estrutura física. Quanto às vagas nesses cursos, serão oferecidas prioritariamente 
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aos alunos da Rede Municipal de Ensino e poderão ser estendidas para a comu-
nidade em geral.

3.2. Reflexões acerca da política da EJA no município de Santa Maria

O município de Santa Maria, localizado na região central do estado do Rio 
Grande do Sul, possui uma população estimada de 285.159 habitantes, segundo 
dados do IBGE, presentes no Santa Maria em Dados, site oficial da prefeitura mu-
nicipal. O Sistema Municipal de Ensino do município de Santa Maria foi criado 
pela Lei Municipal número 4123/97 de 22 de dezembro de 1997. Atualmente, 
o referido Sistema conta com 78 escolas, sendo 22 Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEIS), 54 Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
(EMEFS) e 02 Escolas Profissionalizantes: Escola Municipal de Artes Eduardo 
Trevisan (EMAET) e Escola Municipal de Aprendizagem Industrial (EMAI), as 
quais compreendem em torno de 20.000 alunos matriculados. 

Desse total de escolas municipais, 14 Escolas ofertam a EJA e atendem, 
aproximadamente, 632 alunos nessa modalidade de ensino. De acordo com a 
transcrição do vídeo de apresentação e divulgação do projeto e produzido pelo 
IFFar, disponível no canal IFFAR EJA integrada a EPT no Youtube, o ano de 
2022 será marcado pela realização de um projeto que oferta qualificação pro-
fissional integrada à educação básica na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos, que é uma parceria entre o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia Farroupilha (IFFar) Campus Júlio de Castilhos e campus São 
Vicente do Sul com a Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria. 

Os objetivos do projeto EJA integrada à qualificação profissional são os 
seguintes: elevar a escolaridade dos Jovens e Adultos no ensino fundamental; 
ofertar cursos de EJA integrada à qualificação profissional; oportunizar forma-
ção continuada de profissionais da educação aperfeiçoamento em EJA – EPT e 
fortalecer o ensino, pesquisa, extensão e inovação com vistas à integração e ao 
desenvolvimento regional e social. 

Dentre as principais ações desse projeto, destacamos a formação conti-
nuada para o desenvolvimento de quatro cursos de EJA anos finais do Ensino 
Fundamental e integrada à qualificação profissional. O projeto contará com a 
produção de material didático pedagógico específico para jovens e adultos, o 
monitoramento para a permanência e o êxito dos estudantes e o desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa e inovação e extensão. Nesse primeiro momento, 
serão ofertados quatro cursos de qualificação profissional integrado ao ensino 
fundamental modalidade de Educação de Jovens e Adultos EJA - EPT no mu-
nicípio de Santa Maria: assistente administrativo, operador de computador, pro-
dutor agropecuário e padeiro. 
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As políticas de EJA, segundo informações contidas na exposição da ex-
-coordenadora, iniciaram no município de Santa Maria no sistema público de en-
sino no ano de 2001, com a oferta de EJA Ensino Fundamental (EF) segmentos 1 
e 2 que correspondem à alfabetização e à pós-alfabetização - 1º ao 5º ano do EF. 
Essa oferta se deu, inicialmente, em apenas sete escolas, no período noturno e 
com aproximadamente 733 alunos matriculados.  Atualmente, a oferta correspon-
de aos turnos vespertinos e noturnos, nos ensinos fundamental e médio. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares da EJA 2021 do CME:

Especificamente sobre o ensino para jovens e adultos na Rede Municipal 
de Santa Maria, a EJA/Ensino Fundamental foi implementada em 2001. 
A modalidade está regulamentada pela Resolução CMESM Nº 33/2014, 
emitida pelo Conselho Municipal de Educação de Santa Maria/RS e se-
gue os Parâmetros Curriculares Municipais (PCMs), elaborados com a 
participação de professores, sob a coordenação da Secretaria de Município 
da Educação. Esses documentos foram publicados no ano de 2014, com 
o objetivo de subsidiar o processo de discussões e reflexões sobre a prática 
pedagógica na EJA. (2021, p.12).

De acordo com a ex-coordenadora Claudia Bassoaldo, em sua fala no 
minuto 40’, de 2021, “antes de 2001, nós tínhamos, na rede Municipal, o en-
sino noturno, mas aí era o supletivo para o ensino regular.” Assim, a imple-
mentação da Educação de Jovens e Adultos, na rede municipal de ensino de 
Santa Maria, teve ótima aceitação e em poucos anos já foi possível observar 
uma importante ampliação. Em 2004, já eram catorze escolas ofertando a EJA 
e a RMESM contava com aproximadamente mil duzentos e quarenta alunos 
matriculados. Também nesse ano, o município aderiu ao programa do governo 
Brasil Alfabetizado.

Nos anos de 2005 e 2006, a coordenação da EJA do município observou 
que se intensificou um movimento chamado de juvenilização da EJA, ou seja, 
o momento quando foi possível perceber que muitos jovens que frequentavam o 
EF segundo segmento migraram para as turmas de EJA (Bassoaldo, 2021, 43’).

Desse modo, é possível perceber que um número cada vez maior de jovens 
tem frequentado as turmas de EJA nos últimos anos, a chamada “juventude da 
EJA”. Em conformidade com Brunel (2014), esses jovens chegam na EJA desmo-
tivados, com importante histórico de repetência e evasão. São estudantes recém 
egressos de turmas da educação básica, mas que não encontram interesse no am-
biente escolar, ambiente do qual não se sentem parte.  São jovens que se sentem 
perdidos em relação à importância da escolarização no atual contexto e não se 
sentem capazes de fazer a ligação entre a educação escolar e o mundo do trabalho.

De acordo com o Documento Diretrizes Curriculares para a Educação de 
Jovens e Adultos da RMESM, foi através da publicação do Decreto 5.840, de 13 
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de julho de 2006, que se possibilitou a oferta de EJA, no Ensino Fundamental, 
de forma articulada à Educação Profissional na RMESM/RS. A promoção des-
ses cursos de forma concomitante ou integrada, oferece a formação profissional 
inicial e continuada, considerando as características de jovens e adultos, objeti-
vando a elevação de seu nível de escolaridade. Essa oportunidade permitiu a cria-
ção do Curso de Educação Profissional Inicial Integrada ao EF – Anos Finais na 
Modalidade de EJA da Escola Municipal de Aprendizagem Industrial – EMAI. 

Em 2010, o município passou a ofertar, como política pública, a EJA ar-
ticulada com a EPT na Formação Inicial e Continuada (FIC) juntamente com a 
EMAI. A referida escola “[...] era a única escola do Brasil que ofertava o ensino 
fundamental articulado da educação profissional. Então, essa é uma grande con-
quista do nosso município em relação à articulação da EJA com o profissional”. 
(Bassoaldo, 2021, 44’).

Julião, Beiral e Ferrari apontam a importância de se pensar políticas de 
EJA como forma de transformação do sujeito trabalhador, estudante que tem 
acesso à política, mas também apontam para a necessidade que este público tem 
para um olhar específico voltado para as suas especificidades: 

A participação social ativa da pessoa, o interagir com o que lhe é apresen-
tado, tanto no campo econômico quanto no social e cultural, com poder 
de argumentar criticamente, de forma articulada, pontuando posições in-
dividuais e coletivas, representam seu pleno desenvolvimento. Portanto, 
pensar uma identidade para EJA é permitir reflexões para imaginar (e 
construir) uma escola que atenda as necessidades de acordo com as parti-
cularidades dos sujeitos envolvidos (Bassoaldo, 2017, p.43).

Ao se pensar na importância da EJA voltada ao sujeito trabalhador, de-
para-se com a relevância da articulação da Educação Básica (EB) com a EPT. 
Articulação essa que possa proporcionar aos estudantes trabalhadores, segundo 
Maraschin (2015), transformação na vida do cidadão para que compreenda o 
mundo e nele busque a mudança pelo trabalho. A relevância da articulação entre 
EB e EPT permeia a fala de Bassoaldo, e no 51’ ela traz que “a rede Municipal de 
Ensino de Santa Maria sempre teve nas nossas diretrizes curriculares a importân-
cia da articulação do ensino profissional para os nossos jovens e adultos” (2021).

No ano de 2011, o município de Santa Maria aprova as Diretrizes 
Curriculares Municipais e, a partir desse documento e com muitos encontros de 
professores, foi possível a construção dos Parâmetros Curriculares Municipais 
para a Educação de Jovens e Adultos, aprovado em 2014. Em conformidade 
com Bassoaldo, “esse é um documento constituído pelos professores do chão da 
sala de aula, pensando aquele aluno, pensando o sujeito da EJA, um documento 
com as características da EJA”. (2021,48’).

A partir de 2013, a RMESM passa a ofertar as etapas III e IV da EJA. De 
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acordo com as Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos da 
Rede Municipal de Ensino de Santa Maria (2021), a EJA é estruturada em qua-
tro etapas, que pela ordem se apresentam: I) Construção do código escrito; II) 
Sistematização do código escrito e construção de conhecimentos básicos do EF; 
III) Apropriação das diferentes áreas do conhecimento e IV) Aprofundamento do 
conhecimento das diferentes áreas do saber. Desta forma, as etapas I e II correspon-
dem à alfabetização e à pós-alfabetização - 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental e 
as etapas III  e IV correspondem aos anos finais do EF – de 6º a 9º Ano.  

Dando continuidade às ações voltadas ao atendimento à EJA do muni-
cípio de Santa Maria em 2015, por meio da Lei Municipal nº 6001/2015, foi 
aprovado o Plano Municipal de Educação de Santa Maria, o qual referenda as 
metas nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, propondo “a erradicação 
do analfabetismo absoluto; a redução do analfabetismo funcional; a ampliação, 
qualificação e reorganização da modalidade; o levantamento da demanda ativa; 
a integração à educação profissional e a formação de professores”. (2021, p. 13)

No ano de 2019, a Secretaria Municipal de Educação lançou a Política 
Pública Municipal de Enfrentamento a distorção idade-ano, repetência e evasão 
escolar, denominada de Conexão de Saberes. Nesse ano, a rede municipal de en-
sino de Santa Maria contava com 78 escolas, sendo 54 EMEF- escolas de ensino 
fundamental, 22 EMEIS - escolas de Educação Infantil, 02 Profissionalizantes 
(EMAET – EMAI), as quais compreendiam, aproximadamente, 20.000 estu-
dantes matriculados. Em 2019, a EJA Diurna foi implementada em oito escolas.

A referida política traz, em seu projeto, assim como as demais políticas de 
educação criadas pela Secretaria Municipal de Educação (Smed) do município 
de Santa Maria, o aluno para a condição de protagonista no processo de apren-
dizagem, valorizando a sua autonomia e primando pela construção coletiva do 
conhecimento, buscando preparar os sujeitos para a vida em contextos sociais 
diversos “com competências inovadoras, empreendedoras, cooperativas, criati-
vas e solidárias” (2019, p.4).

Tendo como frente de trabalho as iniciativas preventivas e as reparadoras, 
a Política Conexão de Saberes busca a promoção de uma aprendizagem signi-
ficativa considerando as especificidades e a diversidade dos percursos trilhados 
pelos estudantes contribuindo para “a prevenção e para o enfrentamento do in-
sucesso, traduzido pelo combate à distorção idade/ ano, repetência e evasão.” ( 
2019, p.4). A frente de trabalho reparadora traz para Santa Maria a EJA Diurna, 
voltada para estudantes de 15 a 17 anos, matriculados na Rede e busca oportu-
nizar a esses adolescentes e jovens a inserção num processo de escolarização, 
adequando a sua faixa etária, inserção no mundo do trabalho, correção da dis-
torção idade-ano, combate à evasão e à repetência escolar.  Tudo isso porque a 
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EJA diurna não foi criada simplesmente para tirar os alunos do Ensino Regular 
e colocar numa sala de EJA, “a EJA diurna veio com uma carga horária dife-
renciada, trazendo o profissional inicial para esses alunos, e isso a gente acredita 
que fez toda a diferença para eles” (Bassoaldo, 2021, 54’).

Assim, a EJA diurna foi sendo construída desde 2016 e partiu de uma 
provocação da Promotoria Regional de Educação que questionava o porquê de 
o município não ofertar uma educação voltada aos jovens de 15 a 17 anos, cujos 
pais não queriam os filhos na educação noturna, por levarem em considera-
ção os altos índices de violência na cidade registrados à noite. A provocação 
da Promotoria foi sendo validada quando a Secretaria Municipal de Educação 
passou a observar, através do censo de 2018, que a rede possuía cerca de dois mil 
e oitocentos alunos com distorção idade/ano matriculados no Ensino Regular. 
(Bassoaldo, 2021,52’).

A EJA diurna tem uma carga horária de 28 horas semanais, sendo 20 horas 
dentro da sala de aula com a Educação Básica e 08 horas no Ensino Profissional. 
De acordo com a fala da ex-coordenadora, ao se referir às horas que os alunos da 
EJA diurna têm em relação ao Ensino Profissional e Tecnológico,

Os alunos têm as suas atividades com professores da rede capacita-
dos e também com parcerias como a gente tem do CTISM (Colégio 
Técnico Industrial de Santa Maria), do SENAC (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial), da educação fiscal entre outras parcerias que 
nos auxiliam nesse contraturno do aluno. Essa carga horária é posta na 
no histórico escolar do aluno, quando ele sai da escola que fez a EJA 
DIURNA sai certificado que participou de tais oficinas do profissional 
inicial. (Bassoaldo, 2021,55’).

O Projeto Conexões e Saberes ofertou, no ano de 2019, em cooperação 
com a Universidade Federal de Santa Maria, através dos Colégios Técnico 
Industrial de Santa Maria e Politécnico, três cursos de CVT aos alunos da EJA 
diurna. Foram atendidos em torno de 300 alunos.  Esses cursos já visavam a uma 
busca da RMESM à proposta de vinculação da EJA à Educação Profissional. 
Ainda, de acordo com o referido projeto, os estudantes participam do ensino 
regular em um turno e no contraturno participam de oficinas de formação pro-
fissional inicial.

No que diz respeito à Formação Profissional (Inicial), busca-se opor-
tunizar aos jovens e adultos, a participação em oficinas com o intuito 
de contribuir para que, esses sujeitos em fase de conclusão do Ensino 
Fundamental, possam aliar os conhecimentos teórico-científicos com suas 
produções práticas, revertendo na melhoria das condições de vida e para 
uma inserção plena, criativa e produtiva na sociedade. (Projeto Conexão 
de Saberes, 2019)
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Em 2020, a EJA diurna foi ampliada de oito para dez escolas e também 
foi ampliada a oferta de oficinas de formação. Porém, essas atividades extras 
tiveram prejuízos em razão da pandemia do Covid-19. A Rede observou uma 
elevação nos números de evasão escolar na EJA, na pandemia, tendo como fator 
principal o acesso às tecnologias pelos alunos. 

A atual coordenação da EJA da RMESM relata que, atualmente, a Rede 
Municipal de Santa Maria, apesar do número reduzido de alunos, oferece a 
EJA Diurna com Oficinas de formação profissional inicial e, em 2022, conforme 
já referido anteriormente, passará a oferecer EJA integrada à EPT, juntamente 
com o IFFar, em que se reforça a oferta para a EJA Noturna cursos de padeiro, 
assistente administrativo, produtor agropecuário e operador de computador.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de atender aos anseios dos jovens e adultos que buscam a 
EJA mas que necessitam além da formação na Educação Básica, uma formação 
para o mundo do trabalho, está presente no documento Diretrizes Curriculares 
da EJA 2021 CNE quando em seu texto coloca que

[...]atendo-se ao perfil e interesses do público que compõe a Educação 
de Jovens e Adultos, os jovens procuram essa modalidade porque não há 
mais espaço no ensino regular ou porque trabalham durante o dia, para 
ajudar no sustento da casa. Já o adulto precisa se qualificar para a perma-
nência no emprego, melhorar sua formação para conseguir um trabalho 
ou buscar a certificação. Certamente os jovens e adultos não retornam à 
escola para aprender o que deveriam quando estavam no ensino regular. 
Procuram a escola a fim de construir conhecimentos importantes para o 
momento atual em que vivem. Muitos deles são trabalhadores com larga 
experiência profissional e/ou com expectativa de (re) inserção no mercado 
de trabalho e um olhar diferenciado sobre a importância da escolarização 
para suas vidas. São pessoas com vivências escolares, experiências de vida 
e urgência em se qualificar, para melhor se situarem no mundo do trabalho 
e acessarem seus direitos.” (2021, p. 13).

O Parecer 11/2000, quando se refere a esse aspecto da Educação de 
Adultos, traz, em sua página 7, que

A função reparadora da EJA, no limite, significa não só a entrada no cir-
cuito dos direitos civis pela restauração de um direito negado: o direito a 
uma escola de qualidade, mas também o reconhecimento daquela igual-
dade ontológica de todo e qualquer ser humano. Desta negação, evidente 
na história brasileira, resulta uma perda: o acesso a um bem real, social e 
simbolicamente importante.

Dessa forma, percebe-se que a perda do bem da escolarização, direito de 
todo cidadão brasileiro à educação, está concebida como um direito humano 
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fundamental e funciona como agente de transformação e instrumento de poder 
na busca por uma sociedade menos desigual e a criação de um espaço democrá-
tico de conhecimento.

Infelizmente, apesar do elevado número de sujeitos sem escolarização ou 
que não concluíram a Educação Básica, temos observado uma queda nas matrí-
culas da EJA. Segundo Julião, Beiral e Ferrari,

A considerável diminuição no quantitativo de matrículas da EJA vem acom-
panhada da mudança do perfil dos sujeitos demandantes. Ao contrário do 
que geralmente acontecia décadas atrás, em que o público da EJA era majo-
ritariamente de jovens e adultos que não tinham acesso aos bancos escolares, 
hoje, cresce o número de jovens e adultos que tiveram acesso à escola, po-
rém, por motivos diversos, não conseguiram permanecer nela. (2017,  p.50).

Também, foi abordado, com as atuais coordenadoras, quais são as mo-
dalidades e níveis de ensino ofertados pela Rede Municipal de Santa Maria. A 
coordenação da EJA explicou que uma modalidade é dividida em etapas e que o 
município oferece as etapas I e II, que correspondem à alfabetização e à pós-al-
fabetização (de 1º a 5ºano), bem como as etapas III e IV que correspondem aos 
anos finais do Ensino Fundamental (de 6º a 9º Ano). Segundo a coordenação, 
atualmente é ofertada a modalidade EJA Diurna em três escolas, a modalidade 
EJA Diurna e Noturna em seis escolas e EJA Noturna em outras cinco escolas. 
As turmas de EJA Diurna são formadas a partir de estudantes que são do qua-
dro discente da escola e que estão com idade superior a quinze anos.

Infelizmente, em alguns casos, a criação de turmas de EJA surge apenas 
como forma de correção de fluxo conforme este fragmento de um texto de Julião:

Levando em conta que a distorção idade série compromete o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) dos estados, a educação de 
jovens e adultos tem sido reconhecida pelos governos como uma mera 
estratégia de correção de fluxo, transferindo quase que automaticamente 
os jovens que completam 15 anos para a modalidade de EJA ou crian-
do Projetos. A história contemporânea da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) na política nacional de educação tem como importantes marcos 
legais e principal ponto de partida, a aprovação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96 – LDB) e as suas específicos 
de aceleração de aprendizagem. (2020, p.71). 

A EJA, quando ofertada apenas para suprir uma necessidade apresentada 
no índices e sem uma verdadeira política educacional, pode trazer perspectivas não 
tão positivas para o estudante, porém quando a EJA vier combinada com políticas 
como o Projeto Conexões e Saberes e ainda quando corroborar com a necessidade 
e a importância de que a oferta dessa modalidade de Ensino seja articulada com a 
formação profissional, poder-se-ão observar grandes e significativos avanços.

A partir do estudo bibliográfico acerca das políticas de EJA no contexto 
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brasileiro, realizaram-se reflexões teóricas acerca dos principais temas aborda-
dos neste estudo, dialogando com autores da área. Também foi possível a análi-
se dos resultados da entrevista com a atual coordenação da Educação de Jovens 
e Adultos da RMESM, a partir de reflexões que se referem a essas políticas. 
Assim, pôde-se constatar o quanto as informações teóricas são importantes para 
subsidiar a significativa prática de profissionais engajados nas lutas e nos mo-
vimentos da Educação de Jovens e Adultos integrada à educação Profissional. 
Evidencia-se, desse modo, que este trabalho auxiliará na compreensão sobre a 
temática abordada, instigando os leitores a discussões acerca da realidade edu-
cacional vivenciada na rede municipal de Santa Maria, com o início do projeto 
de EJA integrada à EPT. 

Percebe-se, portanto, que o objetivo deste estudo foi alcançado, pois foi 
analisada e compreendida a historicidade da EJA da rede municipal de ensi-
no de Santa Maria, bem como a perspectiva de articulação com a Educação 
Profissional e Tecnológica. Os problemas de pesquisa foram contemplados 
através de uma metodologia qualitativa de natureza exploratória, partindo da 
revisão documental e de literatura nas políticas educacionais, documentos e le-
gislações vigentes. 

Por fim, defende-se a formação de jovens e adultos na educação profis-
sional como uma oportunidade para os estudantes que, por diferentes razões, 
não tiveram acesso à escola na idade convencional. Desta forma, torna-se de 
extrema importância que a Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria 
possa dar seguimento ao projeto de integração da EJA à qualificação profissio-
nal. Ao longo de nossos estudos e vivências profissionais, percebe-se que mais 
do que vislumbrar um emprego ou concluir estudos, essa modalidade de ensino 
oferece a possibilidade de articulação de saberes para pessoas que possuem mui-
tas experiências cotidianas e, com uma visão mais ampla, facilitar a sua própria 
compreensão de mundo. 
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APLICATIVOS E JOGOS PARA CELULAR 
COM TEMÁTICA AMBIENTAL COMO 

FERRAMENTA DIDÁTICA PARA O
 ENSINO DE CIÊNCIAS 

Alex Barbosa da Silva1

Cláudia Lopes2

1. INTRODUÇÃO 

Com o passar do tempo pode-se notar que as novas tecnologias estão cada 
vez mais presentes em nossas vidas, em diversas áreas da sociedade, mudando 
e transformando o cotidiano de todos. No âmbito educacional não é diferente, 
as tecnologias adentraram as salas de aula, ainda que muitos professores sejam 
resistentes à incorporação de tais ferramentas em situações de ensino. Assim, é 
preciso refletir, planejar, desenvolver e avaliar propostas pedagógicas, aliando a 
realidade dos estudantes e as tecnologias disponíveis, que contribuam para que 
os educandos compreendam o meio em que vivem e apreendam os conteúdos 
abordados de forma mais significativas. 

Entre as várias ferramentas tecnológicas, utilizadas pelos estudantes, 
destacamos os jogos digitais, que são amplamente disponíveis para celulares. 
Guerreiro (2015) discorre que os jogos digitais possuem as características ineren-
tes à promoção do conhecimento, enriquece a aprendizagem lúdica, auxiliando 
no desenvolvimento de habilidades cognitivas e, também, como recurso motiva-
cional no contexto escolar. 

É essencial a escola trazer para dentro de seus muros as novas tecnologias 
de forma integrada aos conteúdos escolares, haja vista que hoje é quase impossível 
imaginar uma sociedade sem notebooks, celulares, tablets, entre outros. Esses apa-
relhos citados possuem muitas informações, recursos e funcionalidades, são 
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objetos encontrados e utilizados nas salas de aula, porém, muitas vezes, não de 
forma pedagógica. Apesar desse fato, é inegável que, em um mundo cada vez 
mais globalizado, esses aparelhos tornam mais fácil a aproximação das tecnolo-
gias aos conteúdos escolares.

Dentre diversas mudanças ocorridas, no intuito de regular o ensino no 
Brasil, com base na Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Base (LBD), foi 
publicada em 2018 a versão definitiva da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e ao estudá-la fica evidente a tentativa de incluir no fazer pedagógico 
o trabalho com as tecnologias digitais, reconhecendo as mudanças ocorridas na 
contemporaneidade.

O jogo eletrônico conforme discorre Schuytema (2008), é uma ferramen-
ta lúdica desenvolvida por ações e decisões que derivam numa condição final. 
Estas ações e decisões são restringidas por um conjunto de regras e por um uni-
verso, que no contexto dos jogos digitais, são regidos por programas.

Os jogos digitais disponíveis para notebooks, celulares e tablets, podem ser 
vistos como recursos atraentes e interativos que prendem a atenção do jogador 
ao oferecer desafios que exigem níveis crescentes de concentração e habilidades, 
sua principal função é proporcionar diversão, distração, entretenimento e tam-
bém conhecimento. Neste sentido, Maziviero (2014, p. 24) apresenta “que os 
jogos permitem o desenvolvimento criativo, intelectual e estético dos jogadores, 
utilização e estimulação do humor que motiva mais o jogador, principalmente 
nos gêneros de simulação nos quais não há um vencedor”, assim quando utiliza-
do de maneira didática, pode tornar a aprendizagem mais significativa desper-
tando o interesse dos educandos.

Considerando que a escola é um ambiente voltado para o desenvolvimen-
to e a formação de sujeitos críticos que sejam aptos para identificar e sugerir/
propor soluções e/ou alternativas para os problemas que tangem a sociedade, 
incluindo ao que diz respeito aos relacionados ao âmbito ambiental. Fica tam-
bém a responsabilidade das instituições de ensino fazer uso de metodologias 
que permitam a abordagem da Educação Ambiental, visto que a mesma está 
contemplada no currículo.  

Cunha e Mota (2018) salientam que algumas ferramentas e estratégias 
de ensino podem ser aplicadas para promoção da Educação Ambiental, como: 
palestras, oficinas, estudos de caso, jogos educativos, entre outras metodologias 
que levem à reflexão e ao aprendizado significativo por meio da prática.  

Os autores Paula e Valente (2016), chamam a atenção para alguns dos 
benefícios que os jogos educacionais possuem, como: chamam a atenção dos 
educandos despertando maior interesse pelos conteúdos trabalhados; auxi-
lia na apresentação e abordagem de conteúdos mais complexos, tal como, o 
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desenvolvimento de habilidades; amplifica a utilização de estratégias e na cons-
trução de hipóteses para solucionar problemas e na definição de propostas de 
solução; proporciona interdisciplinaridade, socialização e trabalho em equipe; 
auxilia no desenvolvimento do raciocínio lógico e pensamento crítico.

Trazemos como exemplo a metodologia de Aprendizagem Baseada em 
Jogos (ABJ) – ou Game Based Learning (GLB) (PRENSKY, 2012) – busca-se em 
oferecer ambientes críticos e propícios que sejam capazes de levar os discen-
tes à edificação do conhecimento, por meio de condições aprazíveis e lúdicas 
de desenvolvimento da cognição (BRAGA; COSTA, 2017) e, no contexto da 
Educação Ambiental, investe-se na utilização de jogos digitais com esta finali-
dade (PINHEIRO; OLIVEIRA NETO; MACIEL, 2021).

No contexto apresentado; no presente trabalho exploramos a poten-
cialidade do uso de aplicativos e jogos para celulares para abordar tópicos de 
Educação Ambiental que contribuam para promover, de maneira interdiscipli-
nar, um ensino de Ciências crítico.

2. DESENVOLVIMENTO

Nesta pesquisa, selecionamos na plataforma digital Google Play Store, 
jogos para celulares que possam ser utilizados para abordar; na disciplina de 
Ciências; temas relacionados à Educação Ambiental. Como critérios para se-
leção dos jogos utilizamos: (i) ser disponível gratuitamente; (ii) estar disponível 
em português; (iii) ter linguagem acessível e coerente para estudantes do Ensino 
Fundamental I.

Utilizando os critérios definidos, selecionamos quatro aplicativos e sete 
jogos para celulares: (1) Jogos Ecológicos; (2) Defensor da Natureza; (3) Desafio 
Ambiente; (4) Meio Ambiente; (5) Ecolândia – Educação Ambiental; (6) Trilha 
Ecológica; (7) Sustentabilizando; (8) Estudos de Meio Ambiente e Trânsito; (9) 
Recycle Game; (10) Forest Rescue – Match 3 Game; (11) Conheça os Biomas.

Na sequência apresentaremos a figura 1 contendo a imagem dos ícones 
dos jogos e em seguida buscaremos descrever cada um dos jogos selecionados 
indicando possibilidades de uso dessas ferramentas para contextos de ensino 
para o componente curricular de ciências do Ensino Fundamental I.
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Figura 1: Imagens dos ícones dos 11 jogos selecionados na Plataforma digital Google Play Store.

Fonte: Print da tela do aparelho celular da Plataforma Digital Google Play Store.

O Jogo Ecológicos (1) foi desenvolvido por Studica Solution e lançado em 
09 de novembro de 2016, o mesmo possui mais de 500 downloads. Seu menu pos-
sui duas abas: Jogo do caminhão e Jogo de reciclar. O intuito do jogo é aprender 
mais sobre ecologia se divertindo por meio de desafios. Atualmente existem os 
dois jogos citados acima, porém mais três mecanismos estão em produção. 

Jogo da Reciclagem: o jogador precisa acertar o lixo na lixeira correta de 
acordo com a cor de cada lixo e fazer o maior número de pontos possíveis antes 
que o tempo acabe. No jogo do caminhão há um cenário onde as pessoas que 
vivem em um prédio são muito desorganizadas e o jogador precisa ser ágil para 
não deixar que o lixo chegue ao chão e suje a cidade. 

Este jogo pode ser utilizado para abordar a necessidade da coleta seletiva; 
para o tratamento dos resíduos sólidos; resíduos sólidos e seus diferentes tipos; 
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ações responsáveis em relação à conservação do ambiente: separação dos resí-
duos sólidos, coleta seletiva, redução da geração de resíduos; uso consciente dos 
materiais entre outros.

O Jogo Defensor da natureza (2) foi desenvolvido por Y-Group games, 
seu lançamento ocorreu em 05 de maio de 2018, contendo mais de 50.000 do-
wnloads. Tem seu escopo voltado para proteção ambiental, evidenciando pro-
blemas ambientais existentes e fornecendo ferramentas para proteger o meio 
ambiente e o mundo ao nosso redor. Ao jogá-lo encontram-se algumas tarefas 
como: limpeza do quintal, arborização de cidades, classificação dos resíduos por 
espécies e a limpeza de rios, mares, lagos e detritos. 

Este jogo pode ser utilizado para abordar conteúdos relacionados a: ser 
humano como agente transformador do meio; respeito e cuidados básicos com 
plantas; ações de degradação do ambiente e suas consequências; fontes de polui-
ção da água; preservação dos recursos hídricos entre outros.

O Jogo Desafio Ambiental (3) foi desenvolvido pela Amin Atitallah, lan-
çado em 04 de julho de 2018, conta com mais de 100.000 downloads. O jogo 
tem o desafio de proporcionar mudanças no planeta tornando-o melhor para as 
gerações futuras. Seus desafios estão relacionados à: qualidade do ar; detector 
de poluição sonora; eventos sobre meio ambiente; poluição e qualidade da água; 
ecossistema e estado de vegetação.

Este jogo pode ser utilizado para abordar temas relacionados à: polui-
ção sonora; hábitos saudáveis relacionados à prevenção e manutenção da saúde 
auditiva; importância da cobertura vegetal para preservação e conservação dos 
ambientes; ciclo da matéria e o fluxo de energia nos ecossistemas entre outros.

O aplicativo Meio Ambiente (4) foi desenvolvido por LLC Kirlanik, lan-
çado em 14 de março de 2019, conta com mais de 10.000 downloads. O mesmo 
possui em seu menu temas como: ecologia, ecoturismo, ética ambiental, aque-
cimento global; biogeografia e energia alternativa. Este jogo pode ser utilizado 
para abordar temas relacionados à: atitudes sustentáveis para combater o aque-
cimento global; as consequências do aquecimento global, não apenas para nossa 
espécie, mas para todo o ecossistema entre outras.

O Jogo Ecolândia – Educação Ambiental (5) foi desenvolvido por André 
Holtz, lançado em 01 de setembro de 2020, contendo mais de 500 downloads. O apli-
cativo conta com cinco jogos que abordam temas relacionados à ecologia e proteção 
ambiental de maneira divertida. Envolvendo temas relacionados à: coleta seletiva; 
processo de polinização, importância do descarte do lixo no local adequado. 

Este jogo pode ser utilizado para abordar conteúdos como: redução, 
reutilização e reciclagem dos materiais; coleta seletiva; seres vivos, suas carac-
terísticas e a relação com o ambiente onde vivem; ser humano como agente 
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transformador do meio entre outros.
O Jogo Trilha Ecológica (6) foi desenvolvido pelo Instituto Mamirauá, 

lançado em 06 de junho de 2018, o mesmo conta com mais de 1.000 downloads. 
Trata-se de uma trilha ecológica onde tem o intuito de abordar a temática con-
servação ambiental, o jogador vai percorrendo a trilha até chegar a última casa, 
porém, no meio do caminho as atitudes negativas o farão retornar e atitudes 
positivas o farão avançar.

Este jogo pode ser utilizado para abordar temáticas voltadas à: impactos 
da ação humana sobre o solo: impermeabilidade; ações responsáveis em relação 
à conservação do ambiente: matas; ser humano como agente transformador do 
meio entre outros.

O aplicativo Sutentabilizando (7) foi desenvolvido pela Double Softwares, 
lançado em 19 de novembro de 2016, o mesmo possui mais 50.000 downloads. 
Foi vencedor do Prêmio Bom Exemplo 2017 – Globo Minas, na categoria 
Cidadania. O aplicativo aborda atitudes simples, desde a conscientização do 
uso de sacolas retornáveis, separação de lixo, cálculo de consumo de energia 
para evitar o desperdício, jogo da memória e o uso de lixeiras.

Este aplicativo pode ser utilizado para abordar temas voltados à: geração 
de energia elétrica; uso consciente de energia; produção de energia e o argumen-
to sobre os possíveis impactos no ambiente; fontes de energia (renováveis e não 
renováveis) e seus impactos no ambiente entre outros.

O aplicativo Estudos de Meio Ambiente e Trânsito (8) foi desenvolvido 
por Alexandre Conceição Bastos, lançado em 29 de março de 2020, contendo 
mais de 1.000 downloads. O mesmo trata-se de apostilas onde, de forma didáti-
ca e narrada, aborda a temática envolvendo o meio ambiente. Tem seu escopo 
central indivíduos que estejam em processo de habilitação, porém aborda temas 
como: tipos de poluição; veículos como agentes poluidores; gases e seus efeitos; 
aquecimento global entre outros, o que nada impede de ser trabalhado em sala, 
visto que a classificação é livre.

Este aplicativo pode ser utilizado para abordar temas voltados à: ações 
humanas, têm contribuído para o aquecimento global, assim como atitudes sus-
tentáveis para combater o aquecimento global; o consumismo, que gera polui-
ção e seus impactos para saúde pública entre outros.

O jogo Recycle Game (9) foi desenvolvido por Grzegorz Norberciak, lançado 
em 24 de novembro de 2020, contendo mais de 5.000 downloads. O jogo faz 
correspondência simples com o tema reciclagem, onde o jogador deve arrastar o 
lixo até a lixeira correspondente. Este aplicativo pode ser utilizado para abordar 
temas voltados à: coleta seletiva; resíduos sólidos e seus diferentes tipos; ações 
responsáveis em relação à conservação do ambiente: separação dos resíduos 
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sólidos, coleta seletiva entre outros.
O jogo Forest Rescue – Match 3 game (10) foi desenvolvido por Qublix Games, 

lançado em 26 de agosto de 2015, contendo mais de 1.000.000 downloads. Aborda 
o resgate da floresta da destruição total, onde o personagem do jogo são casto-
res. Trata-se assim de uma aventura na floresta. Este jogo pode ser utilizado para 
abordar temas voltados à: desmatamento das florestas provocadas pelas pessoas 
e grandes indústrias; as queimadas, muitas vezes intencionais, e as consequên-
cias para a fauna e flora; ações humanas, tais como: destruição de seus habitats 
naturais e caça furtiva, que levaram a extinção de animais entre outros.

O aplicativo Conheça os Biomas (11) foi oferecido por CaatSoft, lançado 
em 17 de setembro de 2020, contendo mais de 1.000 downloads. O jogo tem o 
intuito de trazer informações sobre clima, hidrografia, relevo, flora, eco regiões, 
entre outros. Este aplicativo pode ser utilizado para abordar temáticas voltadas 
à: características da paisagem do Paraná e do Brasil: relevo, vegetação, clima e 
hidrografia; regiões do Brasil: (população, clima, vegetação, relevo e hidrogra-
fia) entre outros.

A figura 2 apresenta, com o intuito de exemplificarmos melhor a discus-
são, três prints de cenas de três dos jogos citados anteriormente.

Figura 2: Imagens das cenas de três jogos citados acima para uma exemplificação 
de situações de ensino.

Fonte: Print de cenas de três dos jogos avaliados.
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A primeira situação de ensino, abordaremos o jogo Trilha Ecológica (6), 
envolvendo ações responsáveis em relação à conservação do ambiente: matas.

Para esse jogo, o/a professor/a pode solicitar que os estudantes, indivi-
dualmente, desenvolvam as atividades previstas no jogo. Paralelamente, um gru-
po de estudantes poderão marcar as atitudes negativas e outro grupo as atitudes 
positivas vistas no percurso da trilha, assim permitindo que o/a professor/a re-
tome os conceitos envolvidos para que os estudantes compreendam de forma 
correta esses conteúdos em relação à conservação do ambiente.

A cada jogada, o jogo oferece uma explicação sobre a temática abordada, 
por exemplo, no print apresentado, o jogo traz uma explicação sobre a impor-
tância do manejo florestal sustentável. Para as atitudes negativas, o jogo traz 
uma explicação e o jogador volta o percurso; a quantidade de casas depende do 
local que está. Deste modo o/a professor/a pode propor debates, discussões, 
seminários entre outros, com base nas informações que os educandos coletaram 
durante o jogo.

Nessa perspectiva, o jogo será utilizado não apenas como forma de com-
petição para ver qual estudante chega primeiro na última casa e vence o jogo, 
mas como uma forma de avaliar o conhecimento dos estudantes sobre os temas 
ambientais explorados ao longo do jogo.

A segunda situação de ensino, envolvendo o jogo Defensor da Natureza 
(2), trataremos de fontes de poluição da água; preservação dos recursos hídricos.

Para esse jogo, o/a professor/a pode solicitar que os estudantes, indivi-
dualmente, desenvolvam as atividades previstas no jogo. Onde os educandos 
irão jogar em duplas, a medida em que um joga o outro vai anotando os objetos 
que se encontram jogados no riacho enquanto o barco vai passando, posterior-
mente a dupla pode inverter as funções; com essas anotações é possível o/a pro-
fessor/a realizar uma retomada de conceitos envolvidos para que os estudantes 
compreendam de forma correta esses conteúdos referentes às fontes de poluição 
da água; preservação dos recursos hídricos.

Conforme o exemplo, no print apresentado, o jogo vai trazendo diversos 
tipos de rejeitos jogados nos riachos e alguns animais presos em plásticos, sujos 
de petróleo. Deste modo o/a professor/a pode propor debates, relacionando o 
jogo com dados estatísticos recentes sobre o tema e buscar junto aos educandos 
meios para minimizar esses problemas ambientais.

E na terceira e última situação de ensino, jogo Ecolândia – Educação 
Ambiental (5) discorreremos uma situação para abordar sobre da reciclagem dos 
materiais e coleta seletiva.

Para esse jogo, o/a professor/a pode solicitar que os estudantes, indivi-
dualmente ou em grupo, desenvolvam as atividades previstas no jogo. Durante o 
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jogo, na aba jogar; conforme exposto no print; há lixeiras com as cores: orgânico, 
metal, papel, vidro e plástico, onde durante o jogo vão aparecendo objetos que o 
jogador deve colocar na lixeira correta. Posterior ao jogo, o/a professor/a pode 
realizar uma busca pela escola para verificar se possui essas lixeiras vistas no 
jogo, ou até mesmo no bairro onde a instituição escolar faz parte, associando 
os conceitos devolvidos para que os estudantes compreendam de forma correta 
esses conteúdos referentes à sua prática diária.

O/a professor/a pode propor fazer uso de várias metodologias; debates; 
pesquisas; desenvolver projetos, palestras, apresentação dos alunos para os pais 
sobre a importância da reciclagem e da coleta seletiva.

Os aplicativos, jogos e as discussões em duplas são tipos de atividades 
que permite aos estudantes dialogar sobre as situações-problemas apresentadas, 
permitindo trocas de conhecimentos entre os mesmos, e correções de eventuais 
faltas de compreensão de alguns temas demandados no jogo. Assim, como nas 
descrições anteriores, os erros cometidos ao longo do desenvolvimento do jogo 
devem ser registrados para que o/a professor/a retome e faça as devidas corre-
ções conceituais.

Ressaltamos que a utilização de jogos eletrônicos pode ser um potencia-
lizador quando utilizado no processo de ensino e aprendizagem. Porém, ao in-
cluí-lo em sua prática, o docente não precisa planejar toda sua aula voltada ape-
nas para a utilização do jogo, mas fazer dos recursos interativos um aliado para 
que os educandos exercitem o que foi aprendido e discutido em sala de aula.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chamamos atenção para existência de uma variedade de aplicativos e jo-
gos gratuitos que podem ser utilizados em sala de aula com temática ambiental 
disponíveis na Google Play Store. Estes objetos de ensino, podem ser utilizados 
e/ou adaptado para abordar temas relacionados a problemas ambientais, a fim 
de promover a reflexão e a conscientização sobre os temas retratados de forma 
lúdica, onde o educando sinta prazer em aprender.

Os Aplicativos e os Jogos Digitais disponíveis para celulares, podem 
ser um excelente recursos didático, quando utilizado no âmbito escolar, pois 
propicia a interação entre os estudantes e os componentes curriculares de 
aprendizado. Deste modo, cabe afirmar o potencial existente no emprego des-
tas ferramentas não apenas voltado para o entretenimento ou recreação, mas 
também com escopo voltado à aprendizagem, ou seja, com a inclusão de jogos 
pode-se alcançar e/ou trazer impactos positivos em quesitos de conhecimentos 
inerentes ao jogo.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA: POSSIBILIDADES A PARTIR DA ANÁLISE 

E DOS ESTUDOS DO BANCO DE DADOS DA 
CAPES NO PERÍODO DE 1986-1996

Cláudia Santos Pereira1

Antônio Francisco Reis Júnior2

1. INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa trata sobre formação de professores de Educação Física. 
O objeto da pesquisa está delimitado em torno do balanço da produção do co-
nhecimento sobre o tema formação de professores de Educação Física. Este 
objeto se coloca como necessário para o avanço da formação dos professores 
de Educação Física da região nordeste, pois permite avaliar o que está sendo 
produzido na área e suas contribuições para enfrentar os problemas da forma-
ção inicial de professores. As inquietações sobre a formação nascem no perío-
do de minha graduação no curso de licenciatura plena em Educação Física na 
Universidade Católica do Salvador. Vivenciei e pude reconhecer a partir da prá-
tica social no período em que fui estagiária, a fragmentação do conhecimento, 
na medida em que este não estava de acordo com a realidade e necessidades das 
escolas públicas. Percebi a dicotomia entre a teoria e a prática. A pesquisa se co-
loca como necessária aos avanços científicos pedagógicos da área da Educação 
Física, não somente no Estado da Bahia, mas na Região Nordeste. O estudo 
está delimitado a produção presente em dissertações e teses no banco de dados 
CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 

Reconhecemos que a Educação Física precisa avançar em pesquisas no 
campo da formação de professores, pois o ensino nas escolas públicas não vem 
oferecendo aos filhos da classe trabalhadora uma proposta consistente a partir do 
conhecimento cultura corporal. Uma das variáveis, mas não a única que determi-
na o que acontece no interior da escola é o trabalho pedagógico do professor. O 

1	 Fui estagiaria no centro Educacional Santo Antônio, escola municipal de Simões Filho 
- Bahia e na Escola Espaço Jovem, escola particular do município de Salvador – Bahia, 
onde iniciei como estagiaria e fui contratada após minha formação.

2	 Ifba seabra. Especialista em Educação Física Adaptada, Atividade física e Saúde, Metodo-
logia do ensino da educação física e esportes.
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trabalho do professor na escola é relevante porque diz respeito ao trato com o con-
teúdo da cultura corporal. Este conteúdo tratado na escola amplia o sentido/sig-
nificado onde se interpenetram, dialeticamente, a intencionalidade/objetivos do 
homem e as intenções/objetivos da sociedade. Estas aprendizagens são relevantes 
para as crianças e jovens porque ampliam as referências sobre a cultura, a gênese, 
os conceitos e categorias e a aplicação em situações concretas de vida, destes co-
nhecimentos. No entanto, para que elas ocorram é necessário um bom professor, 
com uma consistente base teórica. Portanto, para tratar da formação é necessário 
saber em que condições está a formação do professor. Uma das possibilidades de 
realizar este balanço é através da produção do conhecimento. No presente estudo 
realizamos este balanço considerando o período de 1986 a 1996 e uma amostra-
gem do período de 1997-2007. No entanto como continuidade da pesquisa, será 
realizado uma complementação do estudo até a data atual, para identificar possí-
veis mudanças, avanços e retrocessos. Delimitamos este período por duas razões: 
Uma diz respeito à quantidade de estudos realizados e outra a nossa capacidade 
no tempo destinado ao curso de levantar e analisar a produção existente.

Historicamente a Educação Física esteve calcada nas normas e valores da 
instituição militar. É possível identificar a partir desse sentido a construção de 
um projeto de homem disciplinado, obediente, submisso, profundo respeitador 
da hierarquia social. Isso nos remete a afirmar que historicamente a disciplina 
Educação Física esteve atrelada a um projeto de sociedade sustentado pelas for-
ças militares, cuja base econômica é a subsunção do trabalho ao capital. Este 
nexo entre a educação física e o projeto de sociedade hegemônico veio sendo 
criticado por prolongar uma escolaridade desqualificada, e manter no interior 
da escola os interesses de alienação dos escolares. 

Conforme aponta Friggoto (2001, p.151), a função da escola, nesse con-
texto, se insere no âmbito não apenas ideológico do desenvolvimento de con-
dições técnicas administrativas, políticas que permitem ao capital subsumir o 
trabalho, não pelas mãos, mas pela cabeça, para cumprir as funções do capital 
no interior do processo produtivo.

A partir dessa realidade podemos constatar que a Educação Física vem 
sendo criticada até os dias atuais. Esta crítica é evidente, por exemplo, no traba-
lho pedagógico dos professores e na metodologia para atuar nas escolas públicas 
do nosso País e contribuir para quebrar com a lógica do capital.

A sociedade capitalista na qual vivemos, com o auxílio do mito da liber-
dade (individual) e da igualdade de oportunidades, mantém uma estratificação 
social extremamente injusta. Para a manutenção de seus privilégios a classe do-
minante necessita que sejam aceitos como normas e desejáveis determinados 
valores como a competição ou concorrência baseada na ideia de igualdade de 
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oportunidade, o que leva ao culto do individualismo. 
Essas características além de estarem presentes no sistema capitalista con-

forme aponta Mèszáros (2005, p.04), quando afirma que pensar a sociedade 
tendo como parâmetro o ser humano exige a superação da lógica desumani-
zadora do capital, que tem no individualismo, no lucro e na competição seus 
fundamentos. Também podem ser encontradas no esporte contribuindo para os 
privilégios da classe dominante. 

A supervalorização do esporte presente nos cursos de formação de pro-
fessores de Educação Física enquanto aprendizagem das técnicas esportivas é o 
que predomina nas escolas. O esporte educa o indivíduo a internalizar valores, 
normas de comportamento, que lhe possibilitarão adaptar-se à sociedade capita-
lista por não levar o aluno a questionar, e sim a obedecer a regras. Nessa medida 
a Educação Física como está posta não atende os interesses das escolas públicas, 
em geral está voltada para os interesses do capital. Podemos ainda identificar 
que muitos professores não conseguem diferir entre os papéis de treinador e 
professor de Educação Física. Conforme aponta Bracht:

Os professores não operam a diferenciação dos papeis de treinador e pro-
fessor, em parte, porque a própria Educação Física, não tendo autonomia 
ou uma identidade pedagógica, não fornece um referencial, um conjunto 
fundamentado e institucionalizado de expectativas de comportamento, 
isto é, a própria definição do papel do professor de Educação Física ine-
xiste. Esta falta de referência é fator de perpetuação da indiferenciação 
destes papeis (BRACHT, 1992, p.23)

Existem vários fatores que contribuem para que a Educação Física não su-
pere a situação em que historicamente se encontra, de um ensino que tem como 
principal característica o modelo tecnicista, que não atende as demandas sociais. 

Sobre esses fatores podemos citar alguns que contribuem para esta situação: 
à prevalência da prática esportiva; dicotomia teria e prática; fragmentação do co-
nhecimento; ênfase na aptidão física e prevalência do conteúdo esporte. Conforme 
Bracht (1992 p.24), essa subordinação da Educação Física a instituição esportiva 
persiste sobre tudo por que é funcional no conjunto das relações sociais, é fator 
de reprodução das relações sociais dominantes e assim este conteúdo, o esporte e 
a própria Educação Física, só será radicalmente questionado quando as próprias 
relações sociais vigentes o forem. Desta forma dentro da escola a Educação Física 
só poderá contribuir para manutenção do sistema capitalista.

Sobre esse aspecto, a ideia básica é que assim como o capital, no seu processo 
de acumulação, concentração e centralização pelo trabalho produtivo 
vai exigindo cada vez mais, contraditoriamente como se fosse verso e 
anverso de uma mesma medalha, a “improdutividade da escola”, parece 
constituir, dentro desse processo, uma mediação necessária e produtiva 
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para manutenção das relações capitalistas de produção. A desqualificação 
da escola, então, não pode ser vista apenas como resultante das “falhas” 
dos recursos financeiros ou humano, ou da incompetência, mais como 
uma decorrência do tipo de mediação que ela efetiva no interior do 
capitalismo monopolista (FRIGOTTO, 2001, p.123).

A partir destas contribuições podemos constatar que não é possível produ-
zir conhecimento se não identificar de forma clara o sistema vigente, pois através 
de uma mudança radical no modo de internalização agora opressivo, que sustenta 
a concepção dominante de mundo, o domínio do capital pode ser e será quebrado 
conforme Mészáros (2005, p.56), “necessitamos urgentemente de uma atividade 
de contra internalizarão, coerente e sustentada, que não se esgote na negação”.

Para tanto, pretendemos a partir de um levantamento de dados sobre a 
produção do conhecimento no banco de teses da CAPES, identificar que tipo de 
abordagem metodológica trata essas pesquisas e sua relação com as exigências 
e necessidades do nosso país, em especial a região nordeste. Buscamos analisar 
elementos que possam identificar a partir desse levantamento de dados que tipo 
de abordagem teórica apontam esses estudos e o que indicam para a formação, 
considerando os objetos delimitados e as conclusões que apontam.  Foi levada 
em consideração na análise dos dados a perspectiva da abordagem crítico su-
peradora dos processos constituintes, que têm como horizonte a superação das 
relações do modo de produção da sociedade capitalista.  

2. DESENVOLVIMENTO

No presente estudo analisamos a formação dos professores de Educação 
Física a partir da produção do conhecimento no banco de dados da CAPES no 
período de 1986 a 1996 e uma amostragem do período de 1997-2007 e identifica-
mos as indicações para a formação de professores, a partir dos objetos estudados 
e das conclusões apontadas.

Realizamos uma análise documental das dissertações e teses analisadas. 
Conforme (TRIVINOS, 1987, p.111), “analise documental é um tipo de estu-
do descritivo que fornece ao investigador a possibilidade de reunir uma grande 
quantidade de informações sobre leis Estaduais de educação, livros, textos, pla-
nos de estudos etc.”

Realizamos a pesquisa a partir dos seguintes procedimentos: Levantamento 
de dissertações e teses sobre formação do professor de Educação Física no banco 
de dados da CAPES. Para dar conta dessa pesquisa realizamos os seguintes passos:

1º. Passo: Levantamento na base de dados de dissertações e teses da CAPES 
dos trabalhos referentes à temática formação de professores de Educação Física. 

2º. Passo: Organização dos dados e leitura imanente dos resumos das 
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dissertações e teses. 
3º. Passo: Aplicação da matriz de análise paradigmática desenvolvida por 

SÁNCHEZ GAMBOA (1998).
4º Passo: A partir do levantamento sobre a produção do conhecimento so-

bre formação de professores de Educação Física do banco de dados da CAPES, 
identificar quais as contradições e as possibilidades de superação dos limites, 
tendo em vista uma abordagem materialista histórica na produção do conheci-
mento científico.  

5º. Passo: A partir do levantamento das propostas sobre a formação dos 
professores de Educação Física e da crítica a atual produção desenvolver uma 
reflexão pedagógica ampliada e comprometida com os interesses da classe 
trabalhadora.

2.1 A exposição da pesquisa

Este estudo possui suas limitações e não busca apresentar um trabalho aca-
bado pretendendo estimular o debate sobre formação de professores de Educação 
Física e apontar as produções que foram realizadas no Brasil a partir do levan-
tamento de dados no banco de dados da CAPES, para identificar para onde nos 
levam essas produções. Reconhecendo o quanto é necessário conhecer a essência 
histórica que está presente na formação dos professores de Educação Física, que 
se apresenta em nossa sociedade capitalista de forma a não atender os interesses 
da classe trabalhadora. Esta compreensão é de fundamental importância para for-
talecer o ensino nas escolas públicas no Brasil especificamente na região nordeste.

Na exposição do resultado do trabalho tratamos no primeiro capítu-
lo do objeto, justificativa do estudo, a proposta metodológica e a exposição 
monográfica.

No segundo capítulo apresentamos um estudo sobre a formação de pro-
fessores numa visão geral e sobre Educação Física no Brasil. Avançamos em 
tratar de dados históricos – sobre a formação de professores de Educação Física, 
consideramos estudos realizados em teses, dissertações e livros que tratam do 
tema em questão.

No terceiro capítulo apresentamos o levantamento de dados sobre a for-
mação de professores de Educação Física - a partir de estudo realizado no banco 
de dados da CAPES, analise dos resultados e refletimos sobre o que dizem a 
produção do conhecimento para realizarmos uma discussão.

Na conclusão da monografia, apresentamos as considerações explicativas 
e finais do estudo. Esperamos com este estudo contribuir com a pesquisa matri-
cial que o coletivo de professores do curso está promovendo e contribuir com os 
avanços da área de Educação Física na Bahia e Região Nordeste
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3. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Verificamos inicialmente que os estudos realizados sobre o processo históri-
co da formação de professores de Educação Física são extremamente importantes, 
pois trata-se da identificação das potencialidades e dificuldades da área que apon-
tam o processo histórico o que pode contribuir para identificar possibilidades, pois 
os estudos que retratam a Educação Física deste período, nos trazem subsídios 
importantes que contribuem para entender a Educação Física atual.

A partir dos dados levantados e organizados nas tabelas, sobre os objetos 
e as conclusões, considerando o período de 1986 a 1996 e uma amostragem 
do período de 1997-2007, bem como, os estudos de teses recentes defendidas 
sobre formação de professores que subsidiaram o estudo podemos dizer que na 
primeira década estudada, em sua totalidade, prevaleceram estudos que indi-
cam o caráter tecnicista, biologista da formação dos professores. Mesmo tendo 
estudos que apontam para outras possibilidades de formação de professores de 
Educação Física o que prevalece nas conclusões das dissertações e teses analisa-
das é a denúncia deste caráter tecnicista e biologista da educação física.

Na década seguinte, vamos novamente encontrar ênfase nos objetos refe-
rentes a currículo e pratica pedagógica, ênfase nas denúncias, mas com poucas 
evidencias de superação destes limites na formação de professores. 

A partir dos resultados sobre o levantamento das produções do período de 
1986 a 1996 e uma amostragem do período de 1997-2007 nos perguntamos: Por 
que durante quase dois séculos a Educação Física não superou suas abordagens 
considerando a sua prática pedagógica, no processo de formação de professores? 
Os dados da produção do conhecimento evidenciam que não houve superação de 
uma tendência o que fica evidente nas conclusões dos estudos que indicam a ne-
cessidade de superação da ênfase tecnicista, esportivizante e biologicista da forma-
ção dos professores. Segundo dados presentes no relatório apresentado no Grupo 
LEPEL/FACED/UFBA, em intercâmbio acadêmico com a Alemanha - http://
www.faced.ufba.br/rascunho_digital/ -, confirmam-se estes dados da não supera-
ção destes limites na formação dos professores, principalmente considerando as 
novas diretrizes curriculares para a formação de professores de educação física.

Isso nos remete a reconhecer que a Educação Física, apesar das críticas ao 
seu papel e a seu caráter, a sua vinculação e mediação dentro do sistema capita-
lista, onde prevalecem as características de opressão, individualismo, competição, 
não superou seus limites teóricos. Reconhecemos também que é esse mesmo sis-
tema que prevalece no mais geral até os dias atuais, que tem sua expressão e se 
materializa dentro da escola e na formação dos professores de Educação Física. 

Os estudos não apontam elementos de quebra da lógica do capital e sua 
expressão na escola e na Educação Física. Isto explica, em parte por quê da 
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permanência e não superação da Educação Física. Isto não significa que não 
estejam ocorrendo mudanças. O que nos parece evidente é que não foram supe-
radas contradições históricas da área. 

Temos clareza que a solução para os problemas sociais não está sobre 
a competência exclusiva dos professores, mas estes podem contribuir com seu 
trabalho pedagógico na medida em que procuram evidenciar na práxis pedagó-
gica caminhos para compreensão da realidade e a superação dos processos de 
alienação humana.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos realizados no banco de dados da CAPES no período de 
1986 a 1996 sobre formação de Professores de Educação Física, concluímos que em 
relação ao contexto histórico, político e social no qual se desenvolveu a Educação 
Física, se passou uma década e não foi possível identificar a partir dos estudos uma 
superação na formação dos professores de Educação Física que possa contribuir 
com a quebra da lógica do capital. A Educação Física continua atrelada ao esporte 
com caráter tecnicista, com uma forte dependência da visão militarista e do enfoque 
biologicista conforme constatamos nos respectivos estudos da área.

Detectamos nos estudos da primeira década que se refere ao período de 1986 
a 1996 uma Educação Física tecnicista que não atende as necessidades sociais por 
serem inviáveis para garantir uma formação integral, os professores da época eram 
caracterizados como autoritários, por terem um comportamento dominador.

Identificamos ainda neste período alguns aspectos que dizem respeito 
contradições que impedem a Educação Física de se superar como; dicotomia 
teoria - prática, a fragmentação do conhecimento e a diluição de conteúdos no 
decorrer do currículo, portanto necessitamos de um caminho metodológico que 
nos dê condições de nos apropriar de sua essência. Constatamos ainda a busca 
por parte da maioria dos professores da época por um conhecimento voltado 
para a experiência do dia a dia, o que impossibilita a produção de um conheci-
mento voltado para atividade profissional ao nível da ciência por se tratar de um 
conhecimento exclusivamente empírico.

Podemos identificar neste período alguns estudos que apontam para uma 
Educação Física para além do movimento humano e necessidades de produção 
científica na área, no entanto percebemos que ainda assim a Educação Física 
permanece atrelada a uma tendência higienista, biológica, tecnicista voltada 
para formação de pessoas obedientes e passivas, enfim, alienadas. Tendo em 
vista essa realidade identificamos a necessidades de uma formação unilateral

Conforme foi possível analisar os estudos desta época não apontam possi-
bilidades de promover a qualidade da escola pública democrática, considerando 
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o papel e a função dos professores na construção da cidadania, conforme pre-
conizam as políticas públicas. Tais estudos nos remetem a afirmar que se a 
Educação Física continuar como está posta terá como principais indicativos 
uma forte contribuição para manutenção do sistema capitalista e das desigualda-
des sociais, vez que reafirma no interior da escola uma perspectiva de alienação 
e subsunção aos paradigmas tecnicista, esportivizante e biologicista.

Constatamos ainda que nesta primeira década os estudos foram sendo 
ampliados conforme demonstram os dados da tabela que contem a quantidade 
da produção do conhecimento realizado na área, divididos por ano, dissertações 
e teses. Concluímos a partir dos estudos levantados que existe um aumento sig-
nificativo das produções na área de Educação Física, pois na primeira década 
constatamos um total de 63 dissertações e 1 tese. Ocorreu um salto no decorrer 
da mesma década com um aumento significativo no que diz respeito a disserta-
ção, no entanto podemos identificar que a maioria das produções foram realiza-
das numa base cientifica voltada para o empirismo e uma minoria voltada para 
uma construção critico superadora dos processos constituintes. Isso nos remete 
a dizer que além do aumento nas produções do conhecimento seria também 
relevante avanços qualitativos nas experiências cientificas relacionadas com o 
trabalho pedagógico, que se articule com um projeto histórico superador do ca-
pitalismo e uma teoria pedagógica critica.

Provavelmente, pelas aproximações preliminares, realizadas aos trabalhos 
produzidos na década seguinte, 1996 a 2007 não estão ocorrendo alterações 
qualitativas e quantitativas muito diferentes do que apontaram os estudos da 
primeira década. Podemos identificar como ponto positivo o aumento de pes-
quisas que apontam para uma Educação Física critico-superadora dos processos 
constituintes, e um aumento significativo de produções de dissertações e teses 
da área, o que não significa necessariamente que ocorrerá o salto qualitativo 
necessário para a formação de professores de Educação Física. 

Provavelmente os estudos da segunda década que diz respeito ao período 
de 1997 a 2007 apontam para uma continuidade da tendência de uma Educação 
Física tecnicista, esportivizada e biologisista. A ênfase nas explicações sobre saú-
de, sobre esporte, sobre tecnologias pode evidenciar que, passaram-se os anos, 
mas os paradigmas de fundo não foram alterações, mas somente a aparência 
com a alteração de termos. Isto se evidencia nos currículos dos cursos de educa-
ção física. Identificamos ainda que de maneira preliminar uma certa dificuldade 
por parte dos professores em definir a Educação Física e identificar o papel da 
mesma na escola. Isto se deve provavelmente porque o processo de formação 
dos professores de Educação Física continua baseado em um currículo que frag-
menta o trato com o conhecimento, um currículo que não atende a realidade e 
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necessidades sociais da maioria da população que é a classe trabalhadora.
Considerando o exposto, validamos a necessidade desse estudo, pelo re-

corte geográfico que ele apresenta, quando estuda a formação dos professores de 
Educação Física no Brasil, a partir do Nordeste e quando estuda as teses e dis-
sertações no banco de dados do CAPES no período de 1986 a 1996 e uma amos-
tragem do período de 1997-200. Isto significa que reconhecemos o processo de 
formação inicial dos professores como um relevante objeto de estudos e ainda, 
que o balanço da produção é um indicador dos rumos que a formação pode ter. 

O processo de produção e apropriação do conhecimento se articula com 
o processo de formação humana, que se dá dentro de determinada formação 
econômica. Logo a conservação ou superação de um dado projeto de sociedade 
depende também da produção do conhecimento e da formação de professores.

As dissertações e teses da CAPES são estudos significativos porque evi-
denciam as contradições epistemológicas que nos indicam impasses, limites, di-
ficuldades na formação de professores e nos apontam para novos estudos.  

Tendo em vista o aqui exposto reconhecemos que a Educação Física pre-
cisa avançar em pesquisas no campo da formação de professores, pois identifi-
camos, a partir dos estudos realizados no banco de dados da CAPES, o quanto 
a formação dos professores de Educação Física não atende as demandas sociais. 
Superar o paradigma tecnicista, biologicista e esportivizante é um desafio histó-
rico que dependerá, de um lado, do trabalho pedagógico na escola, e de outro do 
trabalho nos cursos de formação de professores e da elaboração científica deste 
trabalho pedagógico.
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XUKURU NO PODCAST: 
MEDIAÇÃO DE LEITURA E RELEITURA DO POEMA 

‘’O RESPEITO DO ÍNDIO POR SUA HISTÓRIA’’ 
DE EDUARDO XUKURU

Valdênia Sabrina Fragoso de Brito1

Jobson Jorge da Silva2

1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo se compromete com a contextualização da língua 
Xukuru, no estado de Pernambuco, tendo em vista a posição regional dos auto-
res, assim como, com a análise de um PodCast sobre essa língua indígena, à luz 
da perspectiva da mediação de leitura. 

Nesse sentido, de acordo com a Lei 11.645/2008 torna-se obrigatório o 
ensino da cultura indígena e africana nas escolas públicas e privadas, no entan-
to, várias línguas indígenas no Nordeste já desapareceram e conforme assevera 
Carvalho (2018, p. 133) “nessas acepções, podemos remeter aos Xukuru [...]’’. 
Nesse aspecto, a Lei 11.645/08 foi um avanço para que as línguas indígenas 
fossem reconhecidas nas escolas da rede pública e é baseados nessa lei que justi-
ficamos a relevância social do nosso estudo. 

Quanto à contextualização, de forma resumida, apontamos para o terri-
tório de Pesqueira, sendo assim, informamos que, no contexto histórico, a cate-
quização dos indígenas em Cimbres ou Monte Alegre ocorreu com os padres da 
Congregação do Oratório de São Felipe Neri ou os Oratorianos com a fundação 
da missão/aldeamento em 1661. Após dois séculos, no ano de 1879, o aldea-
mento foi extinto pelo Governo Imperial e a língua dos Xukuru foi esquecida 
devido ao contexto da colonização portuguesa e devido ao Diretório Pombalino 
que proibiu o falar das línguas indígenas em 1757 (SILVA, 2017). 

1	 Licenciada em Pedagogia pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. Especializa-
ção em Neuropsicopedagogia pela Faculdade Campos Elíseos e Mestranda em Educação 
pela Universidade de Pernambuco. valdenia.sabrinabrito@upe.br.

2	 Licenciado em Letras Port./Ingl. pela Universidade de Pernambuco. Licenciado em Pe-
dagogia pelo Centro Universitário Venda Nova do Imigrante. Especialização em Metodo-
logia do Ensino de Língua Portuguesa pela Faculdade Futura e Mestrando em Educação 
pela Universidade de Pernambuco. jobson.jorge@upe.br.
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As terras do aldeamento foram invadidas por fazendeiros e os/as indíge-
nas tornaram-se trabalhadores/as para os latifundiários. Desse cenário de opres-
são ficaram apenas palavras guardadas na memória e na tradição oral do povo 
Xukuru. O povo Xukuru busca preservar as palavras da língua originária como 
forma de resistência e afirmação identitária. Trazer um agrupamento de vocá-
bulo não é suficiente para preservação, porque essa só ocorre com a garantia do 
direito à vida, às terras.

Nessa direção, propomos a análise de um PodCast intitulado ‘’O respeito 
do índio por sua história’’ presente na Play List intitulada “Drops Literário relei-
turas-PE”, sendo o episódio de autoria de Eduardo Xucuru.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Reflexões sobre mediação de leitura

A mediação de leitura exerce papel importante na trajetória de um leitor, 
entendendo que ela tem como principal característica, despertar no outro o dese-
jo de ler. Podemos destacar importantes instituições que têm a função de mediar 
a prática de leitura. Algumas pesquisas apontam, inclusive, para a “mediação 
social da cultura”. Entretanto, queremos dar ênfase à mediação de práticas de 
leitura e sua política de divulgação de leitura. 

Na trajetória dos sujeitos que se formam leitores, surgem papéis institu-
cionais na mediação da leitura desempenhados pela família, pela escola e, entre 
outros, por bibliotecas comunitárias (GUEDES-PINTO, 2008). 

Em um estudo com destaque para a leitura é importante dizer que os usos 
de leitura estão ligados à situação em que estão inseridos. Desta maneira, tratar 
das abordagens de leitura requer nos debruçarmos nos possíveis enfoques adota-
dos. Segundo Kleiman (2004), o termo “abordagens”, no plural, aponta para a 
diversidade e pluralidade destes enfoques quando se estuda a leitura. 

A leitura é uma experiência cultural, capaz de transformar e modificar a 
mente histórico–cultural dos sujeitos, configurando-se como atividade complexa 
da relação do sujeito com o mundo e com os outros (ROSSI, PEREZ E SILVA, 
2016)

Os usos da leitura estão ligados ao contexto: pelas histórias dos partici-
pantes; pelas características que se encontram; pelo grau de formalidade; e pelo 
objetivo da atividade de leitura (KLEIMAN, 2004). Estas características acerca 
dos usos da leitura serão consideradas na análise do Podcast.

Desta maneira, conhecer o que motiva os participantes nas atividades 
de leitura (leitura/escuta), considerando sua própria história, desvela o tipo de 
mensagem circulante na interação locutor/interlocutor. Da mesma forma que 
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saber qual o objetivo da atividade de leitura, diferindo de acordo com o grupo 
social a que pertence. Por fim, identificar o grau de formalidade da situação.

Nesse sentido, ‘’a concepção hoje predominante nos estudos de leitura é 
a de leitura como prática social” (KLEIMAN, 2004, p. 14) que tem fundamen-
tação nos estudos do letramento. Para a autora supracitada, “tudo isso realça a 
diferença e a multiplicidade dos discursos que envolvem e constituem os sujeitos 
e que determinam esses diferentes modos de ler” (KLEIMAN, 2004, p. 14). Para 
Rossi, Perez e Silva (2016):

Espera-se do leitor que este consiga ser competente, tendo a capacidade 
de, através dos seus conhecimentos prévios, estabelecer uma relação entre 
o texto e o mundo. Um leitor competente não é apenas aquele que decifra 
uma mensagem, mas sim aquele que constrói sentidos para o texto que 
está lendo, questionando e realizando inferências a partir de seu conheci-
mento de mundo. (ROSSI, PEREZ E SILVA, 2016, p. 2414)

A leitura enquanto prática social, tem o viés nas particularidades de de-
terminados grupos sociais, cuja relação específica de uma comunidade com a 
maneira de como, porque e para que lê, tem ligação direta com a as ações destes 
leitores. O modo de ler de determinada comunidade, incide na construção dos 
saberes dos grupos sociais em suas interações, na perspectiva de entender a fun-
ção da escrita/leitura nas práticas locais, problematizando seu uso e revelando a 
relação de poder que esta prática envolve (KLEIMAN, 2004).

2.2 O gênero PodCast em cena: um PodCast indígena

Os PodCasts são arquivos de áudios sob demanda que se popularizaram 
no mundo. Embora tenham se tornado mais conhecidos nos últimos anos, os 
podcasts já existiam há algum tempo e no Brasil seu uso não é tão novo. Seu 
precursor no país foi o blogueiro Danilo Medeiros, que queria oferecer em sua 
página um conteúdo diferente em uma época em que os blogs estavam em 
grande evidência. Foi assim que, em vinte e um de outubro de dois mil e quatro, 
foi criado o primeiro podcast brasileiro, o Digital Minds. A junção das palavras 
Ipod - dispositivo de áudio da Apple - e Broadcast, que em inglês significa trans-
missão, deram origem ao termo Podcast.

Considerando a demanda para a educação, o podcast se apresenta como o 
produto que pode atender a diferentes objetivos. Neste caso, ele pode ser consi-
derado tanto um instrumento para o ensino, quanto um objeto de aprendizagem. 
Reiterando que o podcast não é simplesmente um arquivo de áudio, chegamos 
à premissa de que o podcast é um gênero na interface da oralidade e da escrita. 

Nessa perspectiva, Marcuschi (2008) aponta que: 

[...] desde que não concebamos os gêneros como modelos estanque nem 
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como estruturas rígidas, mas como formas culturais e cognitivas da ação 
social (Miller, 1984) corporificadas na linguagem, somos levados a ver os 
gêneros como entidades dinâmicas, cujos limites e demarcação se tornam 
fluidos’’. (MARCUSCHI. 2008, p. 151)

Assim, a partir disso, percebemos a caracterização do gênero a partir de 
uma perspectiva diretamente relacionada às práticas sociais dos sujeitos. Assim, 
Miller (1984) aponta que ‘’gêneros são uma forma de ação social. Um artefato 
cultural importante como parte integrante da estrutura comunicativa de nossa 
sociedade’’.

A partir disso, segundo Schneuwly e Dolz (2004), ao tratar os gêneros 
como instrumentos que podem ser fator de desenvolvimento das capacidades 
individuais, pensamos na produção do podcast e todo seu aparato textual. De 
acordo com os autores, os gêneros são elaborados em determinadas esferas onde 
acontecem interações sociais e se caracterizam por três elementos: conteúdo 
temático, a esfera de circulação de acordo com a necessidade da temática, o 
conjunto de participantes e interação do locutor. Neste processo, podemos en-
contrar diferentes textos que irão dar subsídio ao gênero podcast, que enquanto 
gênero não é algo exclusivo do ensino da linguagem escrita e oral, até porque há 
transversalidade de temas em sua composição.

De certo modo, de acordo com os autores supracitados, o gênero pode 
ser escolhido por parâmetros, ou base de orientação para uma ação discursiva 
(finalidade, destinatário, conteúdos), que provém de uma esfera de troca, con-
siderando que, de certo modo, eles têm uma estrutura definida por sua função, 
caracterizadas pelo que chamam de plano comunicacional.

Diante do exposto, o estudo do objeto em questão, busca refletir sobre a 
história social dos envolvidos por meio da mediação e releitura do poema do 
Eduardo Xukuru, no episódio de um PodCast. Sendo assim, faz-se necessário 
entendermos a performance na oralização do poema em questão.

A competência de dicção de poemas, se configura na relação entre a pro-
dução e a leitura/escuta do texto. Considerando que um dos papéis fundamen-
tais do poema é partilhar emoções, na perspectiva da comunicação oral, é essen-
cial que se tenha competências técnicas no campo da dicção. 

Para Jolibert (1994), existem características centralizadas na dicção de um 
determinado poema e, portanto:

‘’só fazem sentido quando precedidas pela descoberta individual do poe-
ma, descoberta essa concebida com um encontro particular, bruto, com a 
linguagem poética [...] cujas consequências são uma troca de imagens, de 
impressões, dos significados do poema’’ (JOLIBERT, 1994, p. 304).

Desta maneira, a forma como se verbaliza afeta a escuta de um texto, pois 
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esta forma pode trazer características cujos efeitos afetivos e imaginários se entrela-
çam com outras variáveis possíveis de interpretações pessoais (JOLIBERT, 1994).

Daí a importância de se conhecer as competências na dicção de poemas, 
no estudo da mediação de leitura e releitura do objeto em questão, desde o ponto 
de vista técnico (articulação, respiração), ao ponto de vista de interpretação, ou 
seja, técnicas para traduzir sua própria representação do poema.

3. METODOLOGIA

Este estudo desenvolveu-se a partir de um episódio da série de PodCast 
“Drops literário releitura-PE”, que surgiu durante a pandemia da Covid-19 em 
2020. O PodCast está ancorado na plataforma de Streaming (Distribuição Digital 
de Conteúdo Multimídia através da Internet) no Spotify, episódio publicado em 
maio de 2020, com o título “Drops literário - Eduardo XuKuru”.

O objetivo deste PodCast foi levar a leitura para as pessoas que estavam no 
isolamento social, por meio da mediação de leitura e no formato de releitura. 
O episódio estudado apresenta o poema “O respeito do índio por sua história”, 
que trata do processo de colonização e as consequências e prejuízos deste pro-
cesso aos povos originários, com destaque à luta pelos direitos destes povos sob 
a liderança do cacique Chicão, na defesa do território sagrado e da proteção às 
tradições que estão em ameaça.

Para análise do objeto em questão, consideramos: a abordagem de lei-
tura (KLEIMAN, 2004); a leitura como prática social (KLEIMAN, 2004; 
MARCUSCHI, 2005) e as competências à dicção de poemas (Jolibert, 1994). 
Construímos, a partir da transcrição do PodCast, um quadro com as categorias 
apresentadas, triangulando com os elementos que foram se desdobrando na 
perspectiva da mediação de leitura e da releitura, com as principais característi-
cas analisadas dos trechos que foram selecionados.

Sob a ótica qualitativa (MINAYO, 2012), realizamos um estudo bibliográ-
fico, com base na análise de conteúdo de (BARDIN, 2011).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E ANÁLISE DOS DADOS 

Para analisar o PodCast “Drops Literário releituras-PE”, com o episódio 
do poema de Eduardo Xucuru, realizamos uma transcrição. A primeira cate-
goria analisada foi a abordagem de leitura, que se subdivide em Objetivo de 
leitura, História dos participantes e Características do PodCast.

A abertura do episódio já traz elementos da abordagem de leitura, confor-
me trecho selecionado:
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Quadro 1: Transcrição 01

Oi, tudo bem? Como é que você está? Se puder, fica em casa, a única medida que vem se mostrando 
eficaz para minimizar as mortes é o isolamento social, precisamos nos cuidar. Se você não pode ir até 
as bibliotecas comunitárias, a releitura leva a literatura para você. Neste episódio, vamos compar-
tilhar com vocês a poética de Eduardo Feitosa da Silva, que é de Aldeia Alagoa, Serra do território 
indígena do povo xucuru, no município de Pesqueira, Pernambuco, Eduardo Xucuru, como é co-
nhecido, é formado em letras e pedagogia e utilizar a literatura como instrumento de fortalecimento 
para as histórias e culturas étnicas. Eduardo nos deu a honra de enviar para gente, um poema de sua 
autoria: O respeito do índio por sua história, que fala do processo de colonização e perseguição aos 
povos indígenas da liderança do Cacique Chicão pela defesa do território sagrado e da proteção dos 
encantos sagrados, enquanto seres de luz. É esta obra que a gente escuta agora…

Fonte: Autor/a.

O objetivo desta atividade é levar a leitura para as pessoas em isolamento 
social durante a pandemia da Covid-19, através do PodCast “Drops literário relei-
tura-PE”. A mediação de leitura realizada pelo podcast exerce uma função so-
cial de aquisição de conhecimento de mundo que merece destaque. A relevância 
desta iniciativa, suscita o uso do PodCast na disseminação e incentivo à leitura.

Este podcast tem como característica o fato de que surgiu durante a 
pandemia de 2020, com intuito de levar a leitura através da releitura de tex-
tos, e/ou fragmentos deles para as pessoas que se encontravam em isolamento 
social e não podiam ir às bibliotecas comunitárias. Neste sentido, veicula-se 
a função dos gêneros textuais, que segundo Marcuschi (2005) são fenômenos 
históricos e não apenas instrumentos estanques, constituindo-se “maleáveis, 
dinâmicos e plásticos”.

Neste episódio temos a leitura do poema “O respeito do índio por sua 
história”, de Eduardo Xukuru. Sua história de vida revela nuances do poema 
em questão, pois Eduardo Feitosa da Silva é oriundo da Aldeia Alagoa, Serra 
do território indígena do povo xukuru, no município de Pesqueira-PE. Formado 
em Letras e Pedagogia utiliza a literatura como instrumento de fortalecimento 
para as histórias e culturas étnicas.

Neste sentido, há uma relação no modo de ler, que é inseparável do con-
texto de ação do leitor, que envolve múltiplas e heterogêneas funções da leitura 
ligadas aos contextos de ação desses sujeitos.  Diante disso, analisaremos a se-
gunda categoria, a leitura como prática social. Nos trechos a seguir, apresenta-
remos que darão suporte a análise:
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Quadro 2: Transcrição 02

VAMOS, VAMOS CONHECER
A HISTÓRIA DOS XUCURUS

QUE TEM MUITO A OFERECER
DO CACIQUE AO PAJÉ

DA RETOMADA A ESCOLA
MUITA LUTA FOI TRAVADA
VALEI-ME NOSSA SENHORA

Fonte: Autor/a.

Este trecho introdutório, convida o leitor a se debruçar nas memórias do 
povo Xukuru e retrata um pouco da influência de outras culturas no modo ser 
e viver deles.  O verso “Valei-me nossa senhora”, ratificado a seguir pelo trecho 
abaixo, denuncia a imposição da catequese aos povos originários durante a inva-
são e colonização do Brasil pelos europeus.

Quadro 3: Transcrição 03

NÃO PODÍAMOS DANÇAR O TORÉ
COMO ÍAMOS NOS FORTALECER?

A IGREJA? A IGREJA VEIO DIZENDO
TEM OUTRO MODO DE APRENDER

ENSINARAM O QUE QUISERAM
TENTANDO NOS CONVENCER

DE UMA CULTURA BEM DISTANTE
QUE NADA IA NOS ENRIQUECER

Fonte: Autor/a.

A escrita do poema se revela, neste contexto, uma forma de prática social 
concebida com as relações e interações entre os sujeitos. Também se configura 
numa atividade comunicativa da realidade social que ajuda a refletir sobre a vida 
dos povos originários, buscar conhecer seus direitos e aprender a respeitá-los em 
sua integridade, conforme a descrição da luta do povo xucuru no trecho a seguir.

Quadro 4: Transcrição 04

RESISTIMOS ATÉ AGORA
MUITO SANGUE DERRAMADO

FORTALECEU A NOSSA HISTÓRIA
DE MANDARU A TATUÍ

EITA QUE BELA HISTÓRIA
TEM UM VELHO TÃO SÁBIO
QUE CANTA, REZA E FALA

COM AQUELES QUE TOMBARAM NA LUTA
GUIANDO A NOSSA JORNADA

Fonte: Autor/a.
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Por fim, o poema faz uma convocação que remete a adotarmos uma pos-
tura diante da realidade enfrentada pelos povos originários. Convocação esta 
que requer ações sociais voluntárias de posicionamento político em defesa dos 
povos originários e do meio ambiente.

Quadro 5: Transcrição 05

A LUTA? A LUTA NÃO PAROU
NÃO VAI PARAR

PORQUE DE XUCURU
UMA LIÇÃO VAI FICAR

VAMOS UNIR AS FORÇAS DO ORORUBÁ
VAMOS UNIR AS FORÇAS DO ORORUBÁ
TUPÃ, TAMAIN, MÃE OXUM E IEMANJÁ

CANTAM E DANÇAM COM A GENTE
NO NOSSO TERREIRO LÁ

EITA LUGAR SAGRADO É A SERRA DO ORORUBÁ
A MÃE TERRA

A MÃE TERRA GRITA E GEME
PEDINDO PRA LHE AJUDAR

VAMOS PRESERVAR AS ÁGUAS
AS MATAS E AS PEDRAS

SE NÃO QUISERMOS ACABAR
O CACIQUE CHICÃO LUTOU

POR ISSO AQUI ESTOU GRITANDO:
SOU XUKURU DO ORORUBÁ
SOU XUKURU DO ORORUBÁ
SOU XUKURU DO ORORUBÁ

Fonte: Autor/a.

A terceira categoria analisada, as competências à dicção de poemas, foi 
com base na escuta do podcast. Apresentadas em certas marcas de diferentes 
dicções, conforme Jolibert (1994) descreve. A primeira delas diz respeito à elabo-
ração de um instrumento para dizer, ou seja, para codificar o texto. A frase “SOU 
XUKURU DO ORORUBÁ” frequentemente repetida e com bastante ênfase 
pelo enunciador é um exemplo. A segunda está relacionada aos vocábulos da 
língua xucuru, que conotam familiaridade com o ambiente.

É importante ressaltar que para o uso do instrumento para dizer supracita-
do, a articulação e a respiração do enunciador é bastante relevante. A maneira 
como cada palavra é pronunciada, bem como o tempo marcado em cada verso, 
o timbre e o volume da voz, ou seja, a variação do tom, foram importantes para 
que a mensagem na sua forma e transcendentalidade fosse passada com efeitos 
afetivos e imaginários.

O desfecho do podcast traz também elementos sócio-históricos do 
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contexto do poema.

Quadro 6: Transcrição 06

O cacique Chicão Xucuru, lutou e fortaleceu a luta pelos direitos étnicos dos povos indígenas em todo 
o Brasil. O que o tornou uma das pessoas emblemáticas do movimento indígena brasileiro, e em 1998 
foi assassinado por conta da sua atuação política. a luta do povo xucuru não parou e continuam firmes 
e resistindo até hoje. Este projeto é uma realização da “Releitura, bibliotecas comunitárias em rede” 
e conta com o apoio da RNBC - Rede Nacional de Bibliotecas Comunitárias. Grande abraço e até a 
próxima.

Fonte: Autor/a.
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ABORDANDO O TEMA POBREZA MENSTRUAL 
COM ALUNOS DOS ANOS FINAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Franciele Paulette Lial de Souza1

Deivid Alex dos Santos2

1. INTRODUÇÃO 

A puberdade é um período de mudanças biológicas e comportamentais, 
uma transição entre a infância e a vida adulta (ABERASTURY; KNOBEL, 
1989). É uma etapa difícil principalmente para as meninas, por conta da primei-
ra menstruação e posteriores ciclos menstruais, muitas vezes associada a algo 
incômodo, desagradável e limitador (AMARAL, 2003). Falar sobre menstrua-
ção ainda é um tabu, por motivos culturais, religiosos ou sociais, que transmitem 
uma ideia de algo sujo, que precisa ser ocultado (SILVA, 2014). 

O termo “pobreza menstrual” ganhou força quando se estabeleceu os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) entre os países membros das 
nações unidas, pois o compromisso em melhorar a qualidade de vida das pes-
soas envolve questões de: erradicação da pobreza, saúde e bem-estar, igualda-
de de gênero, água potável e saneamento e redução das desigualdades (ONU, 
2015). A falta de acesso a absorventes, por exemplo, é um problema constatado 
principalmente em países de terceiro mundo (ASSAD, 2021).

Nas escolas do estado de São Paulo, a disciplina de ciências traz concep-
ções em relação ao ciclo menstrual, em um contexto que abrange tópicos so-
bre reprodução, sexualidade, gravidez na adolescência, métodos contraceptivos 
e prevenção as Infecções Sexualmente Transmissíveis (SÃO PAULO, 2021a), 
fornecendo aos alunos oportunidades para conhecerem melhor seus corpos. 

1  Especialista em Ensino de Ciências – Anos finais do Ensino Fundamental “Ciência é 
Dez!” pela Universidade Estadual de Londrina- UEL. Graduada em Ciências Biológicas 
pela Universidade Estadual do Norte do Paraná – Campus Luiz Meneghel (UENP-CLM). 
Professora da rede estadual de educação de São Paulo (SEDUC-SP). E-mail: franplsou-
za@gmail.com.	

2	 Doutor em Educação, pela Universidade Estadual de Londrina - UEL. Professor colabo-
rador pela Universidade Estadual de Londrina – UEL. Pesquisador no grupo de pesquisa 
Cognitivismo e Educação pela Universidade Estadual de Londrina. E-mail: mensagem-
prodeivid@gmail.com.
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Porém, nesse mesmo ambiente, há variantes que dificultam o ensino-aprendiza-
gem de temáticas que envolvam sexualidade e corpo humano, seja pelo tempo 
disponível para o conteúdo, falta de preparo do professor, possíveis retaliações 
ou a visão de que essa abordagem deva ser feita pela família (BRASIL, 2000). 
Essas variantes dificultam um ensino que motive o aluno, algo que é essencial na 
sua aprendizagem (SALES, 2005). 

Uma proposta de ensino que motiva o aluno é o ensino por investiga-
ção, que consiste em uma participação ativa do estudante no processo de en-
sino e aprendizagem, propondo soluções em conjunto com os demais alunos 
para resolver as diferentes situações-problemas que são inseridas na atividade 
(CLEMENT; CUSTÓDIO; ALVEZ FILHO, 2015).

Com base nessas informações o objetivo deste trabalho é analisar a per-
cepção discente sobre menstruação e sobre pobreza menstrual, por meio de uma 
atividade investigativa para alunos do 8º ano do Ensino Fundamental. 

 2. DESENVOLVIMENTO

2.1. Pobreza Menstrual

A menstruação é mais do que uma questão biológica, influenciando as ver-
tentes social, psicológica e religiosa. A percepção social varia em torno da cultura, 
o país e a religião, sendo que ela mesma se altera ao longo da vida a nível indivi-
dual (BHATT, BHATT, 2005 apud ASSAD, 2021). É um processo ocorrente em 
praticamente todas as mulheres em idade reprodutiva e continua envolvida num 
manto de preconceitos, tabus e práticas repressivas. Em todo o mundo, meninas e 
mulheres são afastadas do seu cotidiano, impedidas de realizar tarefas como cozi-
nhar, lavar o cabelo ou até mesmo de tocar em outras pessoas. A religião tem um 
papel contundente, sendo que apenas o budismo considera a menstruação como 
um processo natural (HOUSE; MAHON; CAVILL, 2012).

É histórico observar nas representações sociais e culturais que as mulheres 
sofrem com apagamento e silenciamento solitário da autonomia dos seus 
corpos. A especificidade de menstruar foi posta na condição de marginalização, 
invisibilidade e tabu, como consequência do olhar patriarcal e androcêntrico 
ocidentalizado que descaracterizou a condição pública desse corpo, privatizando 
o sangue à higienização e aos segredos não ditos em voz alta - uma vez que 
para muitas pessoas falar sobre suas experiências com a menstruação não é algo 
confortável (ALCANTARA et al., 2020).

A precariedade menstrual afeta a saúde física e psíquica de inúmeras pes-
soas e perdura a desigualdade entre homens e mulheres. Meninas deixam de ir 
à escola por não conseguirem controlar a menstruação, o que evidentemente 
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prejudica seu desempenho escolar. Segundo estimativa da Organização das 
Nações Unidas (ONU), 10% das meninas perdem aula quando estão menstrua-
das (ONU, 2015).

A passagem pelo período menstrual está diretamente relacionada à dig-
nidade humana e aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Organização das Nações Unidas. Entende-se que o direito à higiene menstrual 
está fortemente conectado aos objetivos referentes à: erradicação da pobreza, 
alcance da saúde e bem-estar; conceder educação de qualidade, tratar a igualda-
de de gênero, acesso à saneamento e água tratada e redução das desigualdades 
(ONU, 2015).

Quando se fala em dignidade menstrual, entra a chamada gestão da hi-
giene menstrual (GHM), que diz respeito ao uso de um material limpo para 
absorver e coletar o sangue, que pode ser trocado com privacidade quantas vezes 
sejam necessárias durante a menstruação, utilizando sabão e água para lavar o 
corpo conforme necessário e ter acesso a meios de eliminação dos materiais de 
gestão menstrual utilizados (SOMMER et al., 2015). 

No Brasil, além da omissão e negligência do Estado no que tange o com-
bate à pobreza menstrual, o país possui uma das mais elevadas taxações sobre 
absorventes no mundo. Em média, esse valor equivale a 25% do preço do produ-
to, variando de acordo com o Estado da Federação (NERIS, 2020).

2.2. Ensino de Educação Sexual no Ambiente Escolar

Nos anos 60 e 70 houve mudanças comportamentais dos jovens, intensifi-
cação de movimentos feministas e de grupos que pregavam o controle da natali-
dade. Com isso, aumentou-se a discussão sobre incluir a temática da sexualidade 
no currículo escolar, juntamente com os movimentos sociais que se propunham, 
com a abertura política, repensar o papel da escola e dos conteúdos por ela tra-
balhados (BRASIL, 2000).

Em todas as faixas etárias a sexualidade está presente, ao trabalhá-la 
no ambiente escolar, não deve estar limitada apenas no entendimento bioló-
gico, mas também aspectos emocionais, socioculturais, históricos, entre outros 
(RIBEIRO; REIS, 2007). 

Existem opiniões divergentes sobre quem teria o papel de abordar a te-
mática sexualidade: família ou escola. Os profissionais da educação tendem a 
ignorar, ocultar ou reprimir a discussão desse assunto, baseados na ideia de que 
a sexualidade é assunto para ser lidado apenas pela família. A família realiza 
a educação sexual de suas crianças e jovens, mesmo aquelas que nunca falam 
abertamente sobre isso; no comportamento dos pais entre si, na relação com os 
filhos, nas recomendações, nas expressões, gestos e proibições que estabelecem. 
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A família também exerce influência nos seus valores, que podem ser conserva-
dores, liberais ou progressistas; em crença religiosa ou não, e a forma como o 
faz, determina em grande parte a educação das crianças e jovens. Nesse con-
texto, a criança recebe com maior intensidade as noções a partir das quais vai 
construindo e expressando a sua sexualidade (BRASIL, 2000).

Praticamente todas as escolas trabalham o aparelho reprodutivo na disci-
plina de Ciências, por meio da discussão sobre a reprodução humana, noções 
relativas à anatomia e fisiologia do corpo humano. Essa abordagem normal-
mente não abarca as ansiedades e curiosidades das crianças, nem o interesse 
dos adolescentes, pois enfoca apenas o corpo biológico e não inclui a dimensão 
da sexualidade. Quando a escola oferece um espaço para que os alunos possam 
esclarecer suas dúvidas e continuar formulando novas questões, contribui para 
o alívio das ansiedades que muitas vezes interferem no aprendizado dos conteú-
dos escolares (BRASIL, 2000).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) propõem que a Educação 
Sexual deve ser inserida como um tema transversal. A recomendação é que cada 
professor em sua determinada área possa abordar os conteúdos para uma me-
lhor orientação sexual dos alunos, no acesso à informação, ao conhecimento, 
promovendo na formação do aluno um debate amplo sobre sexualidade em di-
versas disciplinas e sistematizaria coletivamente e individualmente suas percep-
ções sobre sexualidade de forma interdisciplinar. (BRASIL, 1998).

A BNCC homologada em 2017 (BRASIL, 2017) traz a sexualidade de 
forma generalista e dependendo do contexto pode não ser apresentada e discuti-
da no ambiente escolar, por mais que seja considerado um tema contemporâneo 
socialmente. Neste documento também não fica claro como será a formação 
dos professores e dos alunos sobre sexualidade. Com isso, os professores podem 
inviabilizar a liberdade de acesso ao tema por motivos pessoais, administrati-
vos ou até mesmo burocráticos. A sexualidade e questões de gênero precisam 
ser melhores explicitadas dentro dos documentos oficiais brasileiros (LIMA; 
OLIVEIRA; JUSTINA, 2019). 

3. MÉTODO

3.1. Cenário da pesquisa

O campo de implementação do projeto foi uma escola estadual da região 
de Assis-SP, que recebe alunos de Ensino Fundamental II e Ensino Médio. O 
ensino Fundamental é ofertado nas modalidades regular e EJA, do 6º ao 9º ano; 
o ensino médio é ofertado nas modalidades regular, Novotec e EJA, do 1º ao 3º 
ano. A escola atende em três turnos e tem em média seiscentos alunos; a maioria 
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deles são estudantes de baixa renda, que dependem exclusivamente de serviços 
públicos e/ou de algum tipo de assistência social.

A escola atua para promover o protagonismo do aluno e prepará-lo para a 
vida profissional, seja acadêmico ou mercado de trabalho, além de incentivá-lo 
a ter um projeto de vida para conduzir sua vida profissional, pessoal e convívio 
social.

3.2. Participantes

Os participantes do projeto foram alunos de 8º ano, estudantes no período 
vespertino, na faixa etária de 13 a 15 anos, sendo três estudantes do sexo femini-
no e dois estudantes do sexo masculino. Quatro dos cinco participantes recebem 
auxílio financeiro do programa social Bolsa Família. Uma das participantes 
pratica atividade remunerada no contraturno escolar. Todos os participantes do 
sexo feminino são pessoas menstruantes e os participantes do sexo masculino 
convivem com pelo menos uma pessoa menstruante. 

3.3. Procedimentos

O contato para proceder com a pesquisa ocorreu via grupos de WhatsApp 
das salas 8ºA e 8ºB. Os grupos são compostos pelos professores das salas e equi-
pe gestora para postar recados, informações sobre atividades e avaliações, links 
para aulas. Em relação aos alunos, há o contato dos próprios alunos e em alguns 
casos o contato de algum responsável – em casos de o aluno não ter número pró-
prio ou do responsável solicitar que ficasse o seu contato no grupo para acom-
panhar os acontecimentos.

As chamadas para participação da pesquisa foram feitas nos horários das 
aulas remotas de ciências. Cinco participantes, sendo três do sexo feminino e 
dois do sexo masculino tiveram autorização para realizar a atividade.  

3.3.1  Método Investigativo

A princípio o trabalho foi organizado em dois momentos, totalizando 
quatro aulas: duas aulas para sensibilização do tema, contextualização sobre 
aparelhos reprodutores e tópicos sobre ciclo menstrual, pobreza menstrual, hi-
giene pessoal, seguido da solicitação da investigação por meio de entrevista; 
duas aulas para apresentar e discutir os resultados obtidos pelos participantes.

Porém, por perceber que a relação professor-aluno e o processo de ensino-
-aprendizagem no ensino remoto é diferente quando comparado ao ensino pre-
sencial, adaptei o trabalho para três momentos, totalizando seis aulas: duas au-
las para sensibilização do tema e contextualização sobre aparelhos reprodutores 
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e tópicos sobre ciclo menstrual; duas aulas para retomada de conteúdo, aprofun-
dando questões como higiene pessoal e pobreza menstrual, seguido da solicita-
ção da investigação por meio de entrevista; duas aulas para apresentar e discutir 
os resultados obtidos pelos participantes. Todos os momentos foram realizados 
de maneira remota, por meio de reuniões online.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O primeiro momento da atividade investigativa iniciou-se por meio de 
uma conversa com os alunos, sensibilizando-os com o tema “Menstruação”. 
Coletei algumas frases dos alunos:

“Menstruação é nojento” (Participante 1).
“Não gosto de ficar menstruada” (Participante 2).
“Tenho medo de ter minha roupa manchada e me ‘zoarem’ por conta dis-
so” (Participante 3).
“Minha irmã fica o dia todo deitada quando está ‘naqueles dias’” 
(Participante 4).

Neste dia, um participante não entrou no horário da aula remota, porém, 
houve participação dele nas aulas seguintes. Após, foi apresentado aos alunos 
tópicos importantes do ciclo menstrual: órgãos envolvidos, hormônios, sinto-
mas pré-menstruais, hábitos de higiene e a questão da pobreza menstrual.

Propus uma atividade na qual os alunos teriam que entrevistar mulheres, 
e no caso das alunas, poderiam deixar seus próprios relatos acerca das seguintes 
questões: “O que é menstruação para você?”; “Você já deixou de frequentar 
a escola ou trabalho por estar menstruada?”; “Conhece alguém ou já passou 
por uma situação de falta de absorvente?”; “Você já ouviu falar sobre pobreza 
menstrual?”; “Você vê a menstruação como algo ruim?”; “Você sabia que nossa 
escola disponibiliza absorventes para as alunas?” ; “Esse é um tema falado em 
seu ambiente familiar?”  

O segundo momento teve a participação de todos os alunos. Retomei os 
tópicos trabalhados na aula anterior e expliquei sobre a entrevista para o aluno 
que havia faltado na última aula.  Todos os participantes realizaram a pesquisa 
e trouxeram os resultados para apresentar no terceiro momento.

Por conta da pandemia de covid-19, na época do projeto, os alunos estavam 
estudando de maneira remota. Houve dificuldade para realização da atividade 
investigativa pois poucos alunos tinham recursos tecnológicos em suas casas para 
participar das orientações on-line. O modelo de aula remota também dificultou a 
interação com os alunos; no começo da atividade os alunos estavam receosos com 
o tema, comprovando a dificuldade em falar sobre menstruação ou outro assunto 
que envolva o corpo humano, mais especificamente os órgãos genitais.  
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Durante a apresentação das informações coletadas pelos alunos, pode-se 
perceber que a pobreza menstrual faz parte da realidade escolar.

Algumas alunas relataram ter faltado a escola pelo menos uma vez por 
não terem acesso a absorventes e uma mulher entrevistada relatou que já faltou 
ao trabalho por não ter absorvente. Essas informações corroboram com os da-
dos da ONU Mulheres (2015), relatando que 12,5% da população feminina do 
planeta não tem acesso a produtos de higiene em decorrência do alto custo. No 
Brasil, esse número cresce para 26% (INOVA SOCIAL, 2018).

A maioria das alunas não tinha conhecimento da disponibilização de ab-
sorventes pelas escolas, que faz parte do programa “Dignidade Intima” (SÃO 
PAULO, 2021b). Boa parte dos alunos associou o termo “menstruação” com 
“gravidez que não aconteceu”. Algumas meninas relataram sentir-se culpada ou 
envergonhada quando estão menstruadas ou sofrem os efeitos dela, como cóli-
cas, fadiga, irritação etc. De acordo com Assad (2021), o grau de discriminação 
acerca do tema varia de cultura para cultura, mas, assim como a desinformação, 
se mostra presente em todos os cantos do globo. Em alguns países a aversão à 
menstruação é velada, se alimentando de pequenos constrangimentos aos que 
menstruam. Em outros, as pessoas menstruantes são tolhidas de liberdade e 
dignidade publicamente durante seus períodos menstruais. 

A maioria dos alunos nunca conversou ou conversou raramente sobre o 
tema com os familiares ou responsáveis. Após a apresentação das entrevistas, foi 
solicitado para os alunos refletirem sobre as respostas que obtiveram nas entre-
vistas. Com esses novos relatos, foram apresentadas juntamente com as frases 
ditas por eles nas primeiras aulas da atividade investigativa (primeiro momen-
to). Foi possível perceber que houve uma conscientização positiva sobre o tema 
e que alguns alunos mudaram suas opiniões a respeito da pobreza menstrual e 
menstruação.

Alguns dos relatos comparativos entre o primeiro e o terceiro momento:

“Menstruação é nojento” (Participante 1 – momento 1)
“Errado achar nojento, é algo natural, a menina não pode controlar” 
(Participante 1 – momento 3)

“Não gosto de ficar menstruada” (Participante 2 – momento 1))
“Continuo não gostando, queria que não viesse, mas acho que não preciso 
ter vergonha quando estou ‘naqueles dias’” (Participante 2 – momento 3)

“Tenho medo de ter minha roupa manchada e me ‘zoarem’ por conta dis-
so” (Participante 3 – momento 1)
“Pode acontecer de manchar a roupa mas dá para disfarçar, se for na esco-
la o pessoal ajuda e agora sei que posso pegar um absorvente se precisar “
(Participante 3 – momento 3)
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“Minha irmã fica o dia todo deitada quando está ‘naqueles dias’” 
(Participante 4 – momento 1)
“Vejo que ela fica triste e irritada, pelo jeito deve doer quando sai o sangue 
e deve ser muito sangue” (Participante 4 – momento 3)

Os participantes 1,2 e 5 falaram em consenso que “é mais difícil pra mens-
truar quando a mulher é mais pobre”. Essa informação corrobora com Queiroz 
(2015), ao citar que o elevado custo de absorventes descartáveis, por exemplo, 
faz com que pessoas mulheres, meninas, homens transexuais e pessoas não bi-
nárias recorram a métodos inseguros para conter a menstruação. Também relata 
que há a utilização de papéis, jornais, trapos, sacolas plásticas, meias, miolos de 
pão ou reutilização de absorventes descartáveis; esses procedimentos colocam a 
saúde física dessas pessoas em risco. 

As pessoas entrevistadas e os alunos não tinham conhecimento do termo 
“pobreza menstrual” e por meio do ensino investigativo os participantes tiveram 
a oportunidade de conhecer e refletir sobre o tema. A atividade realizada con-
tribuiu com o desenvolvimento intelectual e individual, oferecendo uma forma 
de pensar que pode ser utilizada na solução de problemas diários, estando de 
acordo com o que Deboer (2006) idealiza como ensino por investigação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Falar sobre menstruação ainda é um tabu, por motivos culturais, religio-
sos ou sociais, que transmitem uma ideia de algo sujo, que precisa ser ocultado. 
Com isso, muitas meninas não têm acesso a informações importantes sobre esse 
processo fisiológico, natural da espécie humana.

A disciplina de ciências propicia um momento para conscientizar os alu-
nos que menstruação é uma questão de saúde pública, pois afeta diretamente 
a rotina de meninas e mulheres, principalmente as de baixa renda. E o ensino 
por investigação promove o questionamento, aproximando a realidade do aluno 
com o que é ensinado na escola.

A proposta das aulas por meio de ensino investigativo foi fundamental para 
atingir os objetivos propostos. Os participantes se apropriaram do tema ao reali-
zarem uma investigação por meio de entrevista. A entrevista propiciou momentos 
de pesquisa, diálogos, discussões dos resultados obtidos, ou seja, na construção do 
pensamento crítico acerca de um assunto pertencente a realidade deles.

Independentemente de se propor atividades por meio de ensino investi-
gativo ou não, foi possível perceber que o ensino remoto limitou a relação pro-
fessor-aluno e o processo de ensino-aprendizagem. A falta de acesso a recursos 
tecnológicos para acessar aulas on-line, distrações por conta do ambiente no 
qual o aluno se encontra, vulnerabilidade a questões externas: cuidar da casa, de 
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irmãos ou outras distrações, foram dificultadores na realização da proposta da 
atividade investigativa. Esses dificultadores não ocorrem no ambiente escolar, 
pois na escola o aluno pode dedicar seu tempo inteiramente aos estudos, relacio-
nando-se diretamente com o professor. 

A escola tem papel fundamental na difusão do conhecimento e sempre 
deve ser utilizada para conscientização da pobreza menstrual como uma ques-
tão de saúde pública, de modo a instigar os alunos a terem pensamento crítico 
sobre o que acontece na realidade deles.
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ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA E DEFICIÊNCIA VISUAL NO ENSINO 

DE CIÊNCIAS E BIOLOGIA1

Ana Lívia Ribeiro dos Santos2

Silmara Sartoreto de Oliveira3

1. INTRODUÇÃO 

O acesso à educação é garantido pela Constituição Federal, com acesso a 
ela os alunos conseguem exercer sua cidadania e aprimorar seu conhecimento e 
pensamento crítico. Esta vivência acontece principalmente no ambiente escolar 
e possibilita a interação com os demais alunos incentivando a socialização e 
acolhimento às diversidades (SILVA et al. 2014).

Sendo a escola um lugar habitado pela diversidade de alunos, entre eles 
há aqueles que possuem necessidade de uma forma de aprendizado diferente 
da atual presente em sala de aula, como déficits de atenção, deficiência visual, 
auditiva ou motora. Neste sentido, os últimos anos, a educação inclusiva ganhou 
espaço para auxiliar e minimizar os efeitos da falta de uma metodologia ativa 
para estes alunos.

A educação inclusiva é uma área de estudo da educação que busca reorga-
nizar e garantir a todos os alunos que necessitam de condições especiais, recur-
sos e estratégias de aprendizado para que possam acessar o conteúdo curricular e 
compartilhar os espaços da escola regular (MRECH, 1998; CARNEIRO, 2012). 
Esta concepção de educação é recente comparada ao surgimento das escolas, 
durante muitos anos os alunos com necessidades especiais foram excluídos de 
qualquer forma de aprendizado (MRECH, 1998).

Por muitos anos a educação especial oferecida pelas escolas especiais, 
foi a única forma de socialização e aprendizado existente para pessoas com 

1	 Este capitulo faz parte do Trabalho intitulado: “Algumas reflexões sobre deficiência visual 
no ensino de Ciências e Biologia” trabalho de conclusão de Curso como requisito para a 
obtenção do título de Bacharel em Ciências Biológicas.

2	 Ana Lívia Ribeiro dos Santos, graduanda em Ciências Biológicas pela Universidade Esta-
dual de Londrina, o trabalho. Email: ana.livia.ribeiro@uel.br.

3	 Silmara Sartoreto de Oliveira, Docente do Dep. de Biologia Geral, Centro de Ciências 
Biológicas – CCB /UEL/Londrina/PR. E-mail: silmara.sartoreto@uel.br.
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deficiência, devido a cultura da exclusão presente em nossa sociedade (GOLIN 
et al. 2004). Com o advento da educação inclusiva alguns padrões puderam re-
visados e consequentemente rompidos e alunos com necessidades especiais fo-
ram, mesmo que de forma lenta e com alguns retrocessos, inseridos na realidade 
das escolas regulares.

Dentre as muitas deficiências existentes, assim como as demais deficiên-
cias, a deficiência visual é considerada um desafio no âmbito educacional. De 
acordo com o Ministério da Saúde na portaria no. 3.128 de 2008 “considera-se 
pessoa com deficiência visual aquela que apresenta baixa visão ou cegueira” (BRASIL, 
2008, p. 01).

No ensino de Ciências e Biologia, grande parte dos conteúdos são en-
sinados com o auxílio de modelos ou figuras, para demonstrar as linguagens 
científicas visuais abordadas nestas disciplinas, que são considerados abstratos 
e muitas vezes são uma barreira na evolução do conhecimento de alunos com 
deficiência visual. 

A exclusão de pessoas com deficiência não é um problema atual, em es-
tudos anteriores, Vigotsky já demonstrava que crianças cegas eram privadas de 
frequentar o ambiente educacional como as outras, sendo privadas de qualquer 
forma de aprendizado (VIGOTSKY, 1997). 

Vigotsky (1997), foi um grande pensador na área da educação e também 
defendia que o desenvolvimento e local de ensino deveriam ser os mesmos para 
crianças com ou sem deficiência e que ambas deveriam frequentar a escola re-
gularmente. Neste sentindo, muitos alunos cegos, não frequentavam ou frequen-
tam escola regular ou encontram impasses que dificultam seu aprendizado e sua 
permanência nas escolas.

Diante disso, vê-se a importância dos estudos que abordam educação in-
clusiva para os deficientes visuais. O presente trabalho trata-se de um referencial 
bibliográfico o qual buscar refletir e investigar sobre a Educação Inclusiva para 
deficientes visuais e seus principais impasses no ensino de Ciências e Biologia e 
as dificuldades enfrentadas pelos alunos. 

O ensino para a pessoa com deficiência visual apresenta grande impasse, 
que podem estar relacionados diretamente com a permanência do aluno na es-
cola. Neste trabalho, foram reunidos quatro pontos cruciais que impactam na 
educação inclusiva para estes alunos, sendo eles: uma breve reflexão da história 
da deficiência visual no Brasil, a importância de modelos didáticos no ensino de 
Ciências e Biologia, o papel do professor no ensino para deficientes visuais, o 
auxílio das tecnologias assistivas para o atendimento especializado e reflexões 
sobre a acessibilidade no ambiente escolar.
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1.1 Histórico da deficiência visual no Brasil 

A conquista do processo de inclusão da pessoa com deficiência visual 
advém de um longo processo de luta e exclusão na sociedade e foram alvos de 
grande preconceito e intolerância no decorrer dos anos. Algumas conquistas 
foram obtidas, mas a evolução da educação para pessoa cega ainda caminha a 
passos lentos. 

Um dos primeiros sinais de mudança na educação de cegos no Brasil foi 
o projeto de lei sugerido pelo deputado Cornélio Ferreira França em 1835, que 
defendia o ensino das primeiras letras para alunos com deficiência visual e audi-
tiva, porém, devido a polêmicas e descaso com o assunto, o projeto foi arquivado 
(FRANCO; DIAS, 2007).

Em 1854, no Império de Dom Pedro II, iniciou-se a educação para alunos 
cegos, no Instituto para Meninos Cegos, localizado no Rio de Janeiro e atual 
Instituto Benjamin Constant, porém, apenas alguns anos depois a educação 
para pessoas cegas começou a evoluir e atender mais pessoas, mas ainda com 
muita discriminação e elitismo. O Instituto Benjamin Constant acolheu e edu-
cou os cegos até 1926, após este ano surgiram outras instituições parceiras em 
diferentes estados do Brasil.

O Instituto Benjamin Constant foi criado com a iniciativa de José Alvares 
de Azevedo, jovem cego, pertencente a elite, o qual passou anos de sua vida em 
Paris, onde havia educação para pessoas cegas e trouxe para o Brasil o desejo da 
criação de uma instituição de apoio. 

O Instituto de Meninos Cegos, funcionava tanto na esfera pública, quanto 
na privada, onde muitas pessoas da elite pagavam para que seus filhos tivessem 
acesso educação e as pessoas com menos recurso financeiro, disputavam as va-
gas disponíveis. Um ponto importante a se destacar é que neste período ainda 
não havia ocorrido a abolição da escravatura, então, alunos cegos negros, não 
podiam fazer parte desta realidade.

Apesar da criação destes institutos a educação para pessoas cegas começa 
de maneira improvisada, pois as escolas não detinham orçamento para imple-
mentar tal modo de educação, apenas em 1856, foi conquistado o orçamento 
para o Instituto de Meninos Cegos (MELLO; MACHADO, 2017).

Com a proclamação da República, o Instituto de Meninos Cegos transfor-
ma-se no Instituto Benjamin Constant em 1891, pelo Decreto n.193 (BRASIL, 
1890). Após esses anos foram criadas instituições em vários estados do Brasil, 
porém ainda com maiores benefícios para a elite, a educação era direcionada 
a crianças até doze anos e ainda não existia uma educação para adultos cegos.

Um dos marcos importantes para conquista da inclusão escolar foi a atualiza-
ção da Lei de Diretrizes e Bases de 1996, a qual recebe o nome de Lei Darcy Ribeiro. 
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Neste documento disserta-se pela primeira vez no Brasil questões chave para a edu-
cação de alunos com deficiência, como acesso, permanência na escola e mudanças 
no currículo básico (BRASIL, 2017; MELLO; MACHADO, 2017).

Com o decorrer dos anos muitas secretarias e instituições foram criadas, 
algumas foram extintas devido ao remanejamento no governo, mas a pressão 
internacional foi determinante para a criação de novas estratégias na educação 
inclusiva para pessoa cega, foram criadas salas multifuncionais, cursos de capa-
citação e liberação de verba para a educação inclusiva.

Importante ressaltar que até 1926 o único instituto disponível para edu-
cação da pessoa cega era o Instituto Benjamin Constant. Nos anos anteriores, 
a maioria dos cegos eram educados em casa, através de escolas residenciais, o 
que não deixa de ser um método de segregação e discriminação (FRANCO e 
DIAS, 2007).

Em 1924 foi criada a União dos cegos do Brasil (Rio de Janeiro) e o 
Instituto Padre Chico (São Paulo) e em 1929, o Sodalício da Sacra Família, 
também no Rio de Janeiro, fruto do aumento a informação sobre o processo 
educacional a pessoa cega na década de 40 (DOTA e ALVES, 2007).

O sistema Braille foi desenvolvido na França, por um jovem cego, cha-
mado Louis Braille, no ano de 1825. Antes do surgimento da escrita em braille, 
inúmeras tentativas foram feitas para proporcionar aos alunos cegos a oportu-
nidade de ler e escrever, porém, sem sucesso. Louis se inspirou no método tátil 
desenvolvido por Barbier, e foi assim que Braille desenvolveu a metodologia 
composta por seis pontos e 63 símbolos em relevo, divididos em duas colunas, 
os quais possuem uma ordem de identificação – Sistema Braille.

A invenção do Sistema Braille trouxe benefícios também ao Brasil, que 
com suas instituições bem estabelecidas, passaram a fazer uso e no ano de 1878, 
em uma reunião de países europeus e Estados Unidos, foi acordado que o sis-
tema Braille deveria ser usado de forma padronizada para todos os cegos, e no 
Brasil, através dos esforços de José Alvares de Azevedo, o Sistema Braille passou 
a ser usado a partir de 1854.

Após a década de 40 do século XX, houve um aumento significativo dos 
livros em Braille, proporcionando ao cego maior acesso a educação e consequen-
temente, anos após este feito, os cegos puderam ingressar no Ensino Superior na 
cidade de São Paulo, um grande marco na história da pessoa com deficiência vi-
sual e um grande passo rumo ao processo de inclusão (FRANCO e DIAS, 2007).

De acordo com o IBGE (2010), o Brasil possui cerca de 6,9 milhões de 
pessoas com deficiência visual, porém, estes resultados estão defasados, devido 
à falta de atualização de pesquisa nos órgãos competentes. Assim, o processo 
educacional para a pessoa com deficiência é tratado em dois artigos que fazem 



Deivid Alex dos Santos | Diva Prohmann de Lima | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

172

parte da Lei de Diretrizes e Bases, o artigo no 208 que disserta sobre a inclusão 
na escola regular e o documento que propõe apoio financeiro às instituições 
privadas com alunos com deficiência, e também o artigo n.58 da mesma lei que 
disserta sobre a educação especial para deficientes na escola regular e asseguran-
do apoio metodológico a estes alunos.

1.2. Importância dos modelos didáticos adaptáveis no ensino de Ciências e 
Biologia para deficientes visuais

A maioria dos conteúdos ensinados nas escolas necessitam de apoio visual 
para que o aluno consiga aprender e compreender o conhecimento. Seguindo 
essa premissa, a utilização de modelos didáticos é mais frequente no ensino 
de Ciências e Biologia, onde os conceitos necessitam da complementação com 
figuras, esquemas ou maquetes, e que sua ausência poderia gerar prejuízo ao 
aprendizado do aluno, com ou sem deficiência, pois a maioria dos materiais são 
produzidos para alunos videntes e não adaptáveis e estes materiais devem explo-
rar os outros sentidos do aluno, não somente a visão, esta é uma das principais 
preocupações e um dos maiores impedimentos da permanência do aluno com 
deficiência em sala de aula (STELLA e MASSABNI, 2019; SELAU et al. 2010).

O uso de recursos didáticos é indispensável para a compreensão e assimi-
lação do conteúdo, no caso do aluno cego, estes recursos devem ser adaptados 
às suas necessidades e juntamente com a estratégia e atenção do professor, estes 
alunos poderão alcançar o sucesso escolar da mesma forma que alunos videntes 
(VAZ et al., 2012).

Camargo (2016) enaltece a importância das práticas inclusivas para vi-
dentes e não videntes, construção e utilização de modelos didáticos, como uma 
metodologia a acrescentar e promover maior aproveitamento do ensino.

O livro didático é o recurso mais usado nas escolas públicas no ensino 
de Ciências e Biologia no Brasil. Nele os professores conseguem organizar me-
lhor o conteúdo e desenvolver as tarefas propostas em sala de aula, mantendo 
a parametrização dos conteúdos a serem ensinados nas mais diversas áreas do 
Brasil (FERREIRA; SELLES, 2004). Porém, a maioria dos livros didáticos não 
são passíveis de utilização pelos deficientes visuais e necessitam ser adaptados, 
dificultando o acesso ao apoio pedagógico previsto na LDB, tanto para o livro 
didático, quanto para os recursos alternativos.

Lombardi e Dalarosa (2003) afirmam que a escola deve oferecer condições 
para que cada aluno consiga exercer suas potencialidades, independentemente de 
suas necessidades, para superar os obstáculos, como a falta de materiais didáticos 
ou materiais inadequados ao aluno com cegueira e que a falta destes, em alguns 
casos, recursos impactam mais do que a própria falta de visão.
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Cerqueira e Ferreira (2000) destacam a importância da utilização de mo-
delos didáticos nas escolas para auxiliar estes alunos. Os modelos para a pessoa 
com deficiência devem atender as demandas tanto do aluno com cegueira, quan-
to para alunos com baixa visão, assim como para que todos os alunos em sala de 
aula que façam parte do processo a ser desenvolvido (SOUZA, 2010).

É essencial que os modelos didáticos destinados a pessoa com deficiência 
visual, contenha texturas diferentes e que o tamanho seja adequado, ou seja, que 
siga a padronização para a produção de material adaptado, para que o aluno 
possa extrair a melhor experiência e aproveitar o máximo no aprendizado. Estes 
materiais devem conter informações em Braille ou em relevo e a utilização de 
materiais com cores vibrantes para os alunos com baixa visão, para uma melhor 
visualização (SELAU et al. 2010). 

De acordo com Capellini e Rodrigues (2009) os exercícios e tarefas pro-
postos nos livros devem ser divididos em tarefas menores para os alunos com de-
ficiência visual, eliminando etapas ou até mesmo elaborando uma atividade que 
seja compatível com o aluno e suas particularidades, tudo isto sem subestimar o 
que o mesmo é capaz de fazer e onde pode chegar, reconhecendo e acolhendo 
seus limites.

Por falta de formação ou de experiência com alunos com deficiência ou 
atendimento educacional especializado, o professor acaba desenvolvendo tare-
fas muito simples, que impedem o aluno de desenvolver seu potencial acerca dos 
conteúdos científicos. Para que uma metodologia seja bem sucedida, é necessário 
que o professor saiba dialogar com aluno. Quando o aluno com deficiência visual 
frequenta a educação básica regular, muitas vezes é o primeiro contato dele com 
um ambiente diverso, onde a interação professor-aluno compreende uma relação 
atenciosa e respeitosa, o que favorece a socialização da turma e consequentemente 
o aluno terá menos dificuldade em aprender o conteúdo abordado. A empatia é 
um grande passo para o sucesso dos alunos, com ou sem deficiência.

Os modelos táteis tridimensionais são uma excelente alternativa incluir 
os alunos com deficiência visual, e proporcionar uma experiência similar a dos 
alunos videntes (MICHELOTTI; DA SILVA, 2019). Giordan e Vecchi (1996) 
alegam que o modelo didático compreende um sistema figurativo o qual objeti-
va-se a esquematizar a realidade de forma mais compreensível, afim de facilitar 
o entendimento sobre o conteúdo.

Santos (2019) utilizou a metodologia alternativa para confeccionar mode-
los táteis para alunos com deficiência visual cegos ou com baixa visão, nas aulas 
de Biologia. Dentre os modelos, estão diferentes demonstrações de tipos celu-
lares (célula muscular, neurônio, entre outros), dois modelos embrionários das 
fases de formação da mórula e modelos representando etapas da cicatrização 
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da pele.
Os alunos submetidos a pesquisa de Santos (2019) demonstraram dificul-

dade em conceituar os tipos de células e outros conceitos abordados e é percep-
tível que alunos videntes e não videntes não são estimulados a utilizar modelos 
táteis. Com esta alternativa e posterior explicação do conteúdo abordado, os 
alunos conseguiram oferecer respostas mais objetivas.

Outro modelo didático para alunos cegos encontrado na literatura é o 
proposto por Nascimento e Bocchiglieri (2019), o qual propôs modelos de ver-
tebrados, como serpentes, ossos de aves e suas características e o sistema respi-
ratório das aves para manuseio pelos alunos, feitos de biscuit e coloridos com 
cores vibrantes, após a confecção, forma entregues aos alunos para manuseio . 
Os modelos são passíveis de modificações, mas quando entregues a um aluno 
com deficiência visual, os retornos foram positivos, reforçando a importância 
dos modelos acessíveis e também a inclusão.

Os trabalhos em grupos também são essenciais na vivência do aluno com 
deficiência visual. De acordo com Vigotsky (1997), a eficiência visual não impede 
que o aluno compreenda conceitos e a interação social, muitas vezes, ajudará mais 
do que o próprio modelo ou representação tátil, na compreensão do conteúdo.

Vaz et al. (2012) demonstra a construção do modelo de tradução e de 
uma célula eucariótica aplicados ao ensino de Biologia, utilizando como base 
os livros didáticos, confeccionados a base de biscuit, E.V.A., madeira em MDF, 
entre outros. Os modelos foram avaliados por diversos professores de diferentes 
níveis de ensino e por alunos com ou sem deficiência visual.

Os alunos não videntes, alvo da pesquisa de Vaz et al. (2012), demonstra-
ram que o modelo é de fácil manuseio, e para os alunos com baixa visão, as cores 
vibrantes ajudaram consideravelmente, com preferência nas cores escuras para 
melhor visualização. Os alunos ressaltaram também que o tamanho aumentado 
e a diversidade de texturas contribuíram positivamente para o entendimento.

Da Silva et al. (2017) desenvolveu em seu trabalho o modelo didático 
abordando o conteúdo herança sexual, demonstrando o cromossomo e suas res-
pectivas características; o modelo foi adaptado para alunos com cegueira total 
ou baixa visão. O material continha técnica de alto relevo e legendas em Braille.

Os resultados obtidos por Da Silva et al. (2017) quanto à legenda, foram 
positivos, porém com observações ao tipo de material utilizado, o PVC, dificul-
tou a leitura. A maioria dos alunos alegou que o material facilita a compreensão, 
porém, disseram não ter base suficiente para o entendimento do conteúdo, o 
que demonstra a dificuldade do professor em explicar determinados conceitos 
ao aluno cego.

Da Silva (2017) utilizou em sua pesquisa o modelo de um cérebro humano 
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(modelo 3B, disponível no mercado) para diferenciação dos lobos encefálicos e 
os alunos com cegueira e baixa visão foram estimulados a diferenciar suas res-
pectivas partes. Após isso foi confeccionado um capacete a base de gesso, o qual 
poderia ser utilizado na cabeça para melhor identificação das estruturas, deno-
minado capacete encefálico e com apoio de legendas em Braille e alto relevo. 

Ao fim da experimentação pelos alunos, Da Silva observou que o modelo 
disponível no mercado foi considerado confuso e não ofereceu uma experiencia 
tátil significativa aos alunos, pela falta de cores e texturas. O capacete encefáli-
co confeccionado permitiu uma melhor experiência, possibilitando identificar 
melhor os lobos cerebrais, permitindo assim, ao aluno poder extrair a melhor 
experiência. É interessante observar que nem todos os recursos disponíveis na 
escola e no mercado, ajudam a pessoa com deficiência visual a ter maior apro-
veitamento do conteúdo, mesmo com adaptação tátil e tridimensional, é neces-
sário adaptar o modelo ao conteúdo e particularidade do aluno.

Michelotti e Da Silva Loreto (2019) buscaram avaliar a eficácia de mo-
delos didáticos tridimensionais em turmas com deficientes visuais, utilizando 
modelos de células e modelos de fases embriológicas. Os alunos demonstraram 
dificuldade em associar o conceito ao modelo ofertado, isso deve-se a falta de 
estimulo tátil para ambos os alunos. Após a explicação do conteúdo e apresenta-
ção do modelo, as respostas obtidas foram mais objetivas, entendendo de forma 
mais simples o processo apresentado.

1.3. Papel do professor na educação de alunos com deficiência visual

Além de bons materiais disponíveis, o sucesso da educação inclusiva de-
pende, além de outras ações, do esforço e da formação docente, para se adaptar e 
desenvolver metodologias para as necessidades dos alunos. Portanto, o professor 
é o principal elo entre o aluno e os conteúdos científicos que serão abordados, 
pois acima de tudo deve se familiarizar com práticas pedagógicas que favoreçam 
a inclusão do aluno com deficiência na escola regular. 

De acordo com Selau et al. (2010), crianças ou adolescentes com defi-
ciência necessitam ocupar os espaços escolares da educação básica, o que não 
significa necessariamente, que as escolas possam ser consideradas inclusivas. A 
equipe pedagógica, principalmente os professores precisam se preparar de forma 
contínua para receber o aluno com deficiência na escola, de forma a atender as 
demandas do processo de inclusão. 

O cuidado com o aluno com deficiência visual, se inicia no preparo mi-
nucioso da sala de aula, pois no Brasil, alunos com cegueira ainda são invisíveis 
na sociedade assim como nas escolas, o que pode impactar nos processos de so-
cialização com o restante da turma, pois caso não ocorra esse preparo, situações 
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constrangedoras podem vir acontecer e gerar desmotivação do aluno e conse-
quentemente a evasão e o abandono da vida escolar.

Em seu artigo, Selau et al. (2010, p. 03), expõe o depoimento de Carlise 
(aluna entrevistada), sobre situações onde faltaram o preparo tanto de materiais, 
como da equipe pedagógica: 

“Quando era estudante da Educação Básica, possuindo baixa visão, viven-
ciei constrangimentos causados por práticas pedagogicamente incorretas: 
ser orientada a localizar informações em mapas expostos no mural da sala 
de aula, situação acompanhada pela repreensão da professora, pelo fato de 
não conseguir atender à sua expectativa e chacotas de colegas insensíveis 
à minha deficiência”.

Este depoimento está conectado com o despreparo nas escolas brasileiras 
em receber o aluno com deficiência e demonstra o longo caminho que ainda 
precisa ser percorrido.

Nos cursos de licenciatura as disciplinas que abordam conceitos sobre a 
educação para pessoas com deficiência são ensinadas de forma rasa, sem muita 
discussão sobre esta concepção de ensino. Quando o professor se depara com 
alunos com deficiência na escola regular, o próprio professor arca com os custos 
de sua especialização e preparação ou acaba acolhendo o aluno na sala regular 
sem preparo, formação, auxílio e ou material, uma queixa recorrente dos profes-
sores recém-formados.

Devido à falta de experiência em sala de aula com alunos com deficiência, 
muitos professores se sentem despreparados pois nunca tiveram contato com um 
aluno cego em sala de aula. Este cenário tem se modificado pois nos últimos 
anos, com as normativas, marcos legais e regulamentação sobre a educação in-
clusiva e com maior acesso à informação, os professores tem sido estimulados, 
através de cursos e o compartilhamento de vivências com outros professores da 
área a aprimorar sua prática (SELAU et al. 2010; Santos et al. 2007).

Uma das alternativas para formação docente são os cursos teóricos (a 
distância ou presencial) que abordem conceitos sobre as deficiências, mesmo 
que estes cursos não deem uma experiência prática, o professor poderá ter um 
primeiro contato e uma visão geral de como agir em determinadas situações e de 
como desmistificar os preconceitos que possam surgir.

Os cursos ofertados devem propiciar o contato com pessoas com deficiên-
cia, para que o docente possa viver esta experiência completamente nova. Essa 
oportunidade deveria ser ofertada já nos cursos de licenciatura, para que ao sair 
da universidade o professor já tenha uma base sustentada para encarar os desa-
fios da educação inclusiva para os alunos com deficiência visual. 

Miranda e Galvão Filho (2012) destacam a importância de uma política 
educacional que garanta aos docentes uma formação de qualidade e humanitária. 
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O Autores, se atentam também sobre a existência de uma direção nacional para 
o assunto, porém, nas escolas cada professor acaba se tornando responsável por 
desenvolver uma metodologia e estratégias para resolução e aprendizado do alu-
no, sem apoio governamental e muitas vezes da própria escola.

Um erro comum dos professores é se acomodar diante do desafio de ensi-
nar ao aluno cego ou passar tarefas mais fáceis, não instigando suas potencialida-
des. Por outro lado, há professores que reconhecem suas limitações, o qual muitas 
vezes os impulsiona a aprender sobre a temática envolvida para que possam passar 
com maestria ao novo aluno (CAPELLIN e RODRIGUES 2009).

Ao preparar uma aula, o professor precisa refletir se o aluno com deficiên-
cia visual conseguirá compreender e aprender o conteúdo como os demais. A 
utilização de tecnologias de apoio e metodologias ativas se tornam facilitadoras 
sobre estas questões.

Capellini e Rodrigues (2009) demonstrou em sua pesquisa que os princi-
pais impasses da aplicação da educação inclusiva, está na escola e no próprio 
professor. Na escola o número excessivo de alunos e falta de apoio foi o item 
mais citado. Quando se trata do professor, a falta de formação foi o item mais 
citado. Também observou que o preconceito advém dos próprios professores 
(respostas dos pais) e que o descompromisso da família do aluno com deficiên-
cia é uma barreira significativa para a evolução do aprendizado. De acordo com 
os professores a principal dificuldade quando se trata do aluno é a condição 
física ou emocional do aluno.

Podemos observar que a maioria das questões expostas poderiam ser sa-
nadas com uma boa formação continuada do professor, o qual deveria ser incen-
tivado desde a universidade nos cursos de licenciatura a conhecer e se aprofun-
dar nas inúmeras vertentes da educação inclusiva e assim estariam prontos para 
enfrentar o mercado de trabalho e oferecer uma aula respeitosa e de qualidade 
a todos os alunos presentes em sala, porém, há barreiras institucionais, que im-
pedem que o professor se aprofunde neste universo e tudo isto deve ser contado 
com as jornadas de trabalho longas e exaustivas enfrentadas pelo professor.

1.4. Tecnologias assistivas 

De acordo com Nunes et al. (2014, p. 01) “as tecnologias assistivas podem 
propiciar o acesso a bens culturais, de lazer, entretenimento, bem como ao conhecimento”, 
ou seja, trata-se dor recursos que fornecem apoio em inúmeras esferas da vida.

No Brasil, a tecnologia assistiva é também chamada de tecnologia de 
apoio e engloba recursos e serviços que visam melhorar e facilitar as habilidades 
funcionais de pessoas com deficiência, tendo como objetivo principal a inclu-
são, no caso do deficiente visual, é uma oportunidade de conseguir o mesmo 
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conhecimento, como os demais alunos.
Entre os muitos exemplos de tecnologia assistiva, estão os hardwares e 

softwares de computadores que os tornam acessíveis o trabalho e acesso à edu-
cação da pessoa com deficiência visual, auditiva ou motora, através de adapta-
ções nos teclados, mouses ou informações táteis em Braille. Nos computadores 
adaptados também existe a possibilidade de ajuste de cores, para alunos com 
baixa visão e reconhecimento de voz (BERSCH e TONOLLI, 2008).

Bersch e Tonolli (2008) utilizam e demonstram recursos que traduzem os 
conteúdos visuais para conteúdos táteis, possibilitando que alunos com deficiên-
cia visual consigam ter o máximo de aproveitamento do conteúdo abordado. Os 
exemplos citados são lupas de aumento (auxílio para alunos com baixa visão), 
softwares ampliadores de tela, mapas em relevo e informações com sensor de voz.

Neste sentido, o computador pode ser um grande aliado no processo de 
ensino e aprendizagem e é um recurso que ressalta a autonomia do aluno. Com 
ele, a pessoa com deficiência visual consegue ler textos sem precisar de apoio e 
escrever trabalhos. Vale ressaltar que a tecnologia está sendo aprimorada a cada 
dia com o surgimento dos leitores de tela e softwares específicos para pessoa 
com deficiência (SELAU et al. 2010).

De acordo com Nunes et al. (2014) as principais tecnologias assistivas uti-
lizadas são o leitor de tela, celular e o computador, os quais permitem que o cego 
se conecte com outras pessoas e com a informação, através da pesquisa, artigos 
acadêmicos e realizar trabalhos em condições muito semelhantes a pessoa sem 
deficiência visual.

A tecnologia assistiva pode auxiliar na leitura, na construção e tablets em 
Braille ou impressoras que tem a função de traduzir determinado conteúdo para 
pessoa com deficiência visual. Porém, ao contrário do que pensamos, muitos 
cegos não tem domínio da leitura em Braille e os computadores em áudio faci-
litam este processo, afirmando o desinteresse da pessoa com deficiência visual 
no método Braille. 

Um dos impasses da utilização das tecnologias assistivas para pessoas ce-
gas está no alto custo, a maioria das escolas públicas não conseguem ter acesso 
a determinada tecnologia pelo custo e pela carência de produtos nacionais que 
atendam suas demandas das escolas brasileiras (NUNES et al. 2014).

Um ponto interessante também abordado por Nunes et al. (2014) é a de-
pendência da pessoa com deficiência visual as tecnologias assistivas. Em sua 
pesquisa oito dentre os nove entrevistados disseram que seria difícil manter o 
mesmo ritmo de vida sem o uso das tecnologias. 

Em seu dia-a-dia a pessoa cega pode utilizar com muita frequência o com-
putador, mas no passado o mesmo fazia atividades simples sem precisar deles e 
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com maior otimização de tempo. Muitas vezes a tecnologia é tão utilizada que 
passa despercebida, gerando uma dependência desnecessária em tarefas simples 
como ligar a tv, ligar a luz, fazer uma ligação, coisas que já eram feitas antes sem 
auxilio e sem muita dificuldade.

Vale ressaltar que tecnologia assistiva é diferente de tecnologia educacio-
nal. A tecnologia assistiva tem como principal objetivo auxiliar o aluno com 
deficiência e fazer com que a experiencia sensorial do aluno seja melhorada e 
o mesmo tenha autonomia no aprendizado. As tecnologias educacionais são 
utilizadas por todos os alunos e o principal objetivo é facilitar a compreensão 
do conteúdo e não romper barreiras e estimular a autonomia, são conceitos fa-
cilmente confundidos, que precisam estar claros quando se há um aluno com 
deficiência em sala de aula.

1.5 Acessibilidade e deficiência visual

A acessibilidade no ambiente escolar garante ao aluno uma educação 
continuada e de qualidade, porém, grande parte das escolas brasileiras foram 
construídas há muitos anos, quando não haviam discussões firmes sobre inclu-
são e a presença de alunos deficientes em sala de aula era considerado algo 
“anormal” (CÔRREA e MANZINI, 2012).

A lei n.13.146/2015, no artigo no 53 reafirma o direito da pessoa com de-
ficiência quanto a acessibilidade: “possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade redu-
zida” (BRASIL, 2015, p.01). A acessibilidade, permite que o aluno desenvolva 
suas atividades com mais autonomia e consiga acessar lugares e informações, 
assim como os demais alunos.

Para uma escola ser inclusiva, não somente o corpo docente precisa de 
especializações, mas a comunidade como um todo, todos precisam ser empáti-
cos e promover a quebra do preconceito já em suas próprias casas e cobrar das 
escolas maior acessibilidade, para que quando o aluno com deficiência entre em 
sala de aula, encontre um ambiente acolhedor, diferente do que encontramos 
em grande parte das escolas brasileiras (SAMPAIO e SAMPAIO, 2009, p.46).

Todos os alunos possuem necessidades educacionais, por isso, a escola 
deve ser acessível, com rampas e sinalizações em Braille e um acompanhante 
para que o aluno possa transitar pela escola com facilidade, no intervalo para 
interagir com os outros alunos, na socialização ou para outros fins. 

Os obstáculos que impeçam o aluno com deficiência de circular ou ter 
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acesso a determinados ambiente são denominadas barreiras arquitetônicas e 
essas barreiras estão presentes em inúmeros locais, como vias públicas, edifí-
cios, comunicação e consequentemente, no ambiente escolar (NOGUEIRA et 
al. 2015, p.03).

Nas escolas avaliadas por Côrrea e Manzini (2012) a presença de pisos 
antiderrapantes, que são indispensáveis aos alunos cegos são pouco utilizado e 
também revelaram poucas linhas guia, o que facilita o trânsito do aluno deficien-
te visual que faz o uso da bengala. 

Fidelis (2010) avaliou a acessibilidade para deficientes visuais em duas es-
colas públicas do Rio de janeiro, através de visitas e questionários. Os resultados 
obtidos demonstram que existem ambientes acessíveis para a pessoa com defi-
ciência física, mas para os visuais ainda há um longo caminho a ser percorrido. 
A sugestão proposta pelo autor foram sinalizações táteis, profissionais treinados 
e habilitados para acolher os alunos e rampas de acesso.

A acessibilidade não engloba somente parâmetros estruturais, mas tam-
bém o acesso à informação e como os alunos com deficiência conseguem chegar 
até ela. De acordo com Ferreira (2011) problemas na acessibilidade para pessoas 
com deficiência visual nas bibliotecas universitárias, via web, foram detectados, 
como links e formulários inacessíveis, alterações em textos de imagens, sendo 
assim, estes recursos, não promovem um acesso amplo a informação, gerando 
sentimento de frustração nos alunos.

Os recursos devem ser desenvolvidos por profissionais especializados em 
instrumentos para a pessoa com deficiência visual e em conjunto com os pró-
prios alunos, pois só eles saberão apontar quais as dificuldades e impedimentos 
que precisam ser melhorados e servirá para barrar o sentimento de impotência 
desses alunos, que ficam sem ter como usufruir plenamente do recurso criado, 
como no caso nas bibliotecas virtuais.

A falta de acessibilidade é um dos motivos pelo qual a pessoa com de-
ficiência deixa de ter acesso a uma educação de qualidade e em alguns casos 
ocorre a desistência de frequentar o ambiente escolar. Para mudar este cenário, 
é necessário que as novas escolas se atentem as necessidades básicas da pessoa 
com deficiência, construindo um espaço escolar mais acolhedor e inclusivo. 

2. TECENDO CONSIDERAÇÕES 

A educação para a pessoa com deficiência visual no Brasil passou e ainda 
passa por muitas mudanças e inúmeras instituições foram criadas em diferentes 
épocas, porém, ainda existe um longo caminho a ser percorrido para a inclusão 
aconteça nos espaços escolares.

Apesar dos esforços de pesquisadores para desenvolver modelos táteis, 
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livros adaptados em Braille e tecnologias assistivas de hardwares e softwares 
para melhorar o ensino de ciências e Biologia, a equipe pedagógica e principal-
mente o professor necessita de formação e contato com metodologias específi-
cas para posterior aplicação em sala de aula, porém, é necessário compreender 
a enorme demanda vivida pelos professores e oferecer formações compatíveis 
com sua jornada de trabalho, priorizando sua saúde mental e física. 

É necessário que as instituições governamentais se disponham e ofereçam 
cursos de qualidade, focado na especialização dos professores, com o preparo 
necessário para que o mesmo possa driblar situações indesejáveis e acolher, 
junto com o restante da turma, o aluno com deficiência nesse novo cenário.

Diante do exposto, percebe-se que ainda há grande preconceito e resis-
tência por parte das escolas e das famílias de inserir o aluno com deficiência vi-
sual na educação regular, devido aos grandes impasses citados no decorrer deste 
trabalho. Todos os modelos citados são passíveis de melhorias e somente com 
mais pesquisa, criação de novas estratégias de ensino e empatia, a educação de 
alunos com deficiência consigam ter um aprendizado similar aos demais, com 
seriedade e acolhimento.
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POSFÁCIO

Esta obra reuniu ensaios teóricos e práticos de qualidade de diversos auto-
res que desenvolveram suas pesquisas nas diferentes regiões do Brasil. A missão 
do e-book Educação em Foco: a interlocução entre a Teoria e a Prática é dissemi-
nar o conhecimento a serviço da prática e agilizar a integração da pesquisa, teoria 
e prática na educação. Pesquisadores, acadêmicos, professores, administradores, 
especialistas e estudantes de doutorado foram convidados a enviar manuscritos 
das pesquisas que desenvolveram. Destinou-se a relacionar resultados de pesqui-
sas oportunas de alta qualidade em uma ampla gama de tópicos. O e-book reu-
niu publicação de trabalhos de pesquisa completos que continham o escopo de 
abordar substancialmente questões atuais na educação. Incluindo capítulos sobre 
investigações empíricas ou textos de reflexão teórica inovadora que contribuíram 
para o avanço do conhecimento em temáticas como inclusão social, cidadania, 
direitos humanos; políticas, governação e organização escolar; pedagogia e edu-
cação formal (sala de aula, professores, alunos e didática), não formal e informal; 
e artigos de interface entre estas e outras áreas afins à da Educação.

Deivid Alex dos Santos

05 de Junho de 2022.
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